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RESUMO 

 

Este estudo tem por objetivo investigar o papel cumprido pelo programa federal 

de formação continuada de professores: Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio no atual contexto desse nível de ensino a partir da experiência das 

escolas estaduais do município de Russas-Ce. A fim de realizar uma análise 

histórica da contextualização desse programa, tomou-se como referência a 

reforma educacional brasileira da década de 1990, resultante de diretrizes 

tutoradas por organismos multilaterais. Na realização dessa pesquisa, contou-se 

com o seguinte referencial teórico: Ferreira; Jimenez (2001); Santos (2016) e 

Saviani (2007; 2012; 2014); Vieira (2000); Júnior (2002) e Rabelo; Jimenez; 

Segundo (2009); Harvey (2014); Libâneo; Oliveira; Toschi (2012), Kuenzer 

(2000); Saviani (2007); Frigotto; Civatta (2003), Gatti (2008; 2011); Freitas (2002); 

Barreto (2015). Uma vez que essas orientações são materializadas em 

documentos oficiais que normatizam e direcionam as políticas educacionais, 

empreendeu-se uma análise documental: LDB 9.394/96; DCNEM 1998 e 2013; 

PCNEM 2000; OCNEM 2016; documento orientador do Programa Ensino Médio 

Inovador - ProEMI e documento orientador e diretrizes do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio - PNEM. Outro procedimento adotado foi a 

realização de entrevistas com dezessete (17) professores das três (03) escolas 

estaduais localizadas na sede do município de Russas que participaram das 

formações do PNEM. A partir de estudo, compreendeu-se que num cenário de 

reorganização mundial do modo de reprodução do capital, o ensino médio foi 

compreendido como etapa estratégica para a formação de um novo indivíduo 

adaptável a um contexto de flexibilidade do mercado de trabalho, competitividade 

e incertezas. Nesse contexto, o PNEM efetiva-se como um programa de 

instrumentalização dos professores para um redesenho curricular do ensino 

médio. 

 

Palavras-chave: Reforma Educacional. Ensino Médio. Formação de Professores. 

Reorganização curricular. PNEM. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to investigate the role played by the federal continuing teacher 

training program: National Pact for Strengthening Secondary Education in the 

current context of this level of education from the experience of state schools in 

the municipality of Russas-Ce. In order to carry out a historical analysis of the 

contextualization of this program, reference was made to the Brazilian educational 

reform of the 1990s, resulting from guidelines tutored by multilateral organizations. 

In carrying out this research, the following theoretical reference was used: 

Ferreira; Jimenez (2001); Santos (2016) and Saviani (2007; 2012; 2014); Vieira 

(2000); Júnior (2002) and Rabelo; Jimenez; Second (2009); Harvey (2014); 

Libâneo; Oliveira; Toschi (2012), Kuenzer (2000); Saviani (2007); Frigotto; Civatta 

(2003), Gatti (2008; 2011); Freitas (2002); Barreto (2015). Since these guidelines 

are materialized in official documents that normalize and direct educational 

policies, a documentary analysis was undertaken: LDB 9.394 / 96; DCNEM 1998 

and 2013; PCNEM 2000; OCNEM 2016; guiding document of the ProEMI 

Innovative Higher Education Program and guiding document and guidelines of the 

National Pact for Strengthening Secondary Education (PNEM). Another procedure 

adopted was interviews with teachers from the three (03) state schools located in 

the city of Russas that participated in the PNEM training. From a study, it was 

understood that in a scenario of world reorganization of the mode of reproduction 

of capital, secondary education was understood as a strategic step for the 

formation of a new individual adaptable to a context of labor market flexibility, 

competitiveness and uncertainties. In this context, the PNEM is effective as a 

program for the instrumentalisation of teachers for a high school curriculum 

redesign.  

 

Keywords: Educational Reform. High school. Teacher training. Curricular 

reorganization.  
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1 INTRODUÇÃO  

  

 Este trabalho constitui-se em um estudo acerca de algumas problemáticas 

que envolvem o programa federal de formação continuada de professores: Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM) no atual contexto desse 

nível de ensino, tomando como referência algumas reflexões sobre sua 

implantação nas escolas estaduais do município de Russas-Ce. 

Por meio da Portaria nº 1.140, de 22 de novembro de 2013, o governo 

federal instituiu o PNEM que se propôs a desenvolver uma formação continuada 

para professores e coordenadores escolares de todas as escolas de ensino 

médio do país, através do estudo de 11 cadernos, mediado por um orientador 

escolhido dentre os professores, em assembleia, por seus pares. 

 A escolha pela temática não se deu de forma aleatória ou avessa a minha 

realidade pessoal. Ela está entrelaçada a minha trajetória profissional enquanto 

professora e formadora no ensino médio no município de Russas-CE. As 

vivências cotidianas de problemáticas tantas, fizeram emergir, com uma força 

absurda, inquietações acerca da formação de professores nesse nível de ensino, 

especialmente após assumir a função de formadora regional do PNEM nas 

escolas sob a responsabilidade da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento 

da Educação CREDE 101. O programa foi efetivado no período de agosto de 

2014 a setembro de 2015. 

Uma das primeiras problemáticas que me instigou a realizar essa 

pesquisa, ascendeu ao perceber que a Lei 11.738/2008 2 , relacionada às 

formações desenvolvidas na escola, destina 1/3 da carga horária do professor a 

atividades extraclasse como: planejamento de aulas, preparação de atividades, 

correção de avaliações, formações e aos demais afazeres fora da sala de aula. 

Não obstante represente uma importante conquista, esse tempo ainda é limitado, 

se considerarmos que ele deve abarcar outras tantas atividades, às vezes de 
                                                           

1
A CREDE 10, sediada na cidade de Russas, é responsável pela atuação nos seguintes 

municípios do Baixo Jaguaribe-CE: Alto Santo, Aracati, Fortim, Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, 
Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas, São João do Jaguaribe e Tabuleiro 
do Norte. 
2

 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 

Básica. Estudo sobre a Lei do Piso Salarial, Brasília: MEC, SEB, 2012. 
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caráter bastante burocrático, tornando os encontros formativos, na escola, 

pontuais e aligeirados. 

Compreendo que essas e outras limitações relacionadas as formações 

continuadas dos professores também estão presentes no ensino fundamental, 

entretanto, no ensino médio, percebi que a oferta era realizada de modo muito 

mais pontual e descontínua. 

 O modelo formativo elaborado e sistematizado nos programas de formação 

continuada, disponibilizados para os professores, evidencia um relevante 

elemento na configuração de práticas metodológicas e curriculares do processo 

de ensino-aprendizagem e também é revelador da forma como o nosso país 

pensa a Educação para seus cidadãos. 

Na construção da pesquisa, após o momento inicial de delimitação do 

objeto, alguns questionamentos nortearam nossa investigação acerca do PNEM: 

quais as principais políticas públicas para o ensino médio desenvolvidas nas 

últimas décadas? A quem se destina o ensino médio brasileiro? Qual a identidade 

e finalidades do ensino médio no país? Quais ensejos motivaram a criação e 

desenvolvimento dessa formação continuada para os professores desse nível? 

Como se deu a implantação do PNEM no município de Russas? Qual o 

significado do PNEM no atual contexto do ensino médio? 

A partir dessas questões, iniciei, então, o processo de desenvolvimento 

da pesquisa empírica e bibliográfica, intencionando fazer uma análise crítica do 

PNEM a partir da interpretação tanto dos documentos orientadores do Programa, 

como também das falas de professores envolvidos nesse processo. 

Para tanto, realizei uma investigação sobre a contextualização histórica 

de inserção do PNEM, tendo como referência a reforma do Estado brasileiro 

efetivada nos anos 1990, que resultou em novas políticas públicas educacionais 

tutoreadas por organismos multilaterais e materializadas em documentos oficiais 

que, até hoje, orientam as diretrizes educacionais do Brasil. Ditando qual seria o 

melhor modelo a ser implantado para atender aos seus anseios num cenário de 

reorganização mundial no modo de reprodução e acumulação do capital. 
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Na análise documental, realizamos o estudo da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação - LDB 9.394/96; Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio - 

DCNEM 1998 e 2013; Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio - 

PCNEM 2000; Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio - OCNEM 

2016; documento orientador do Programa Ensino Médio Inovador - ProEMI e 

documento orientador e diretrizes do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio - PNEM. 

 Outro procedimento metodológico utilizado foi a entrevista. Realizamos 

entrevistas com professores das três (03) escolas estaduais localizadas na sede 

do município de Russas: EEM Manuel Matoso Filho; Colégio Estadual Gov. Flávio 

Marcílio e EEEP Prof. Walquer Cavalcante Maia. Assim, tivemos o quantitativo a 

seguir: 5 professores que atuaram no programa como orientadores de estudo; 11 

professores cursistas e 1 diretor escolar. Como forma de preservar a identidade 

dos entrevistados foram utilizados nomes fictícios. 

 No decorrer do processo da entrevista, buscou-se uma flexibilidade na 

elaboração das questões geradoras, pois pretendeu-se deixar os entrevistados 

confortáveis para falarem, de modo mais natural possível, sobre suas vivências 

formativas na escola. 

A entrevista semiestruturada foi realizada a partir de um esquema básico, 

porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador fizesse 

adaptações que julgassem necessárias (LUDKE; ANDRÉ 2013, p.40). Por esse 

motivo, organizou-se, em colaboração com a coorientadora desta pesquisa, 

Profa. Dra. Glaubia Cristiane Arruda Silva, um roteiro de perguntas dividido em 

quatro blocos, a saber: aspectos pessoais e profissionais da vida do entrevistado; 

questões a respeito da formação docente no ensino médio; indagações sobre a 

formação desenvolvida pelo PNEM e fatores acerca da função desempenhada 

pelo professor no PNEM. 

A escrita desta dissertação se deu, ainda, a partir do estudo bibliográfico 

de autores que debruçam suas atenções e estudos sobre a complexidade crítica 

da educação. O levantamento bibliográfico funcionou também como subsídio 

para os momentos anteriores e posteriores da pesquisa empírica, pois nortearam 
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tanto a análise documental e também a elaboração das entrevistas com 

professores, coordenadores e diretores escolares.  

Foi, portanto de fundamental importância a leitura de autores como: 

Ferreira; Jimenez (2001); Santos (2016) e Saviani (2007; 2012; 2014); o contexto 

da reforma do Estado brasileiro gestada na década de 1980 e efetivada nos anos 

1990 em Vieira (2000); Júnior (2002) e Rabelo; Jimenez; Segundo (2009); 

contextualizando essas mudanças dentro da nova ordem mundial de reprodução 

e acumulação do capital explanada por Harvey (2014); Libâneo; Oliveira; Toschi 

(2012), bem como as implicações na reforma educacional brasileira a partir desse 

período, com materialização nos documentos oficiais, conforme discutido por 

Kuenzer (2000); Saviani (2007); Frigotto; Civatta (2003), além dos principais 

modelos de formação de professores efetivados nas últimas décadas com Gatti 

(2008; 2011); Freitas (2002); Barreto (2015).  

Depois de uma longa jornada de estudo, pesquisa e versões de escrita 

realizadas ao longo de dois anos no Mestrado Acadêmico Intercampi em 

Educação e Ensino – MAIE, esta dissertação foi delimitada em quatro capítulos, 

sendo, este, o primeiro capítulo introdutório. 

 O segundo capítulo, A formação continuada no contexto do ensino 

médio, traz uma investigação das funções atribuídas ao ensino médio nas 

últimas décadas, através da análise de documentos oficiais, buscando 

compreender a relação existente entre os modelos de formação continuada de 

professores em execução e o projeto de educação implementado no Brasil. Para 

tanto, apresenta-se dividido nos seguintes subtópicos: o ensino médio no Brasil: 

entre o legal e o factual; formação de professores: lugar estratégico para as 

reformas 

 Já o terceiro capítulo, A proposta de formação do Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio, debate e contextualiza a estrutura formativa 

apresentada no PNEM. Nesse sentido, dividiu-se esse capítulo nos tópicos: as 

principais reformulações do PNEM no Ceará; as diretrizes gerais do PNEM no 

contexto cearense; as formações do PNEM no cenário da CREDE 10; categoria 

trabalho no material formativo do PNEM: algumas considerações. 
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 O quarto capítulo, O papel cumprido pelo PNEM no atual contexto do 

ensino médio: algumas considerações ancoradas na experiência da cidade 

de Russas – Ce, analisa o papel cumprido pelo PNEM no atual contexto do 

ensino médio, tendo como recorte as três escolas públicas estaduais de ensino 

médio da cidade de Russas. O capítulo apresenta os seguintes subtópicos: o 

PNEM e o redesenho curricular; A proposta formativa do PNEM: a educação 

diante das demandas do capitalismo; O papel do PNEM no atual contexto do 

ensino médio. 
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2 O LUGAR DO ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS   

   EDUCACIONAIS DAS ÚLTIMAS DÉCADAS 

 

Em um cenário de discussão do ensino médio brasileiro, é evidenciada 

uma realidade histórica de escassas políticas públicas voltadas a garantia de 

acesso, permanência e qualificação da população em relação a esse nível de 

ensino. Buscando contextualizar o discurso oficial e os desafios reais do ensino 

médio, que fundamentam as finalidades atribuídas a esse nível de ensino, o 

presente estudo tomará como principal referência a reforma da educação da 

década de 1990, fruto da Reforma do Estado gestada ainda nos anos de 1980 e 

efetivada posteriormente, sobretudo, nos governos de Fernando Henrique 

Cardoso de Melo3, que é responsável pela elaboração e institucionalização dos 

principais documentos que, ainda hoje, embasam e direcionam as políticas 

públicas educacionais do país. Além disso, pretendeu-se discutir sobre as 

principais abordagens formativas disponibilizadas aos docentes, especialmente 

do nível médio nas últimas décadas. 

 

2.1 O ENSINO MÉDIO NO BRASIL: ENTRE O LEGAL E O FACTUAL 

 

 Conforme Vieira (2000), o Brasil vive no final da década de 1980 e início 

dos anos 1990 um período de transição política para uma reforma do Estado que, 

consequentemente, acarretará novos direcionamentos para a política educacional 

do país. 

A política educacional autoritária, concebida em tempos áureos da 
ditadura, não mais se sustenta. A política educacional, que vai 
responder aos desafios de uma sociedade democrática, contudo, ainda 
não tomou sua forma. Vive-se um tempo de busca, de ensaios e de 
grande efervescência na organização da sociedade. O velho não atende 
às demandas que vão surgindo, o novo, entretanto, ainda não nasceu. 
De outra parte, essa transição, pressionada pela conjuntura 
internacional e nacional, contraditoriamente, vem marcada pelo 
questionamento do Estado como agente que assegura os direitos 

                                                           

3 
Fernando Henrique Cardoso assumiu a presidência da República Federativa do Brasil em dois 

mandatos: 1º: 1995- 1998 e 2º:1999 – 2002. 
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sociais, expressos nos serviços públicos, inclusive no oferecimento da 
educação pública (VIEIRA, 2000, p.20-21). 
 

É importante destacar que o Estado Moderno, enquanto construção social, 

na sociedade moderna objetivava gerir a questão da convivência humana sendo 

permeado por um jogo de interesses e poder. Assim sendo, o papel do Estado 

modificou-se ao longo da história de acordo com o contexto do modo de 

produção capitalista. Libâneo; Oliveira; Toschi (2012), salientam que o 

capitalismo do início da década de 1980 caracteriza-se pela acumulação flexível 

do capital4 , da produção, do trabalho e do mercado, sendo preconizado um 

Estado mínimo com desregulamentação e privatização em que a ordem 

econômica é determinada pelas corporações mundiais, pelas instituições 

financeiras internacionais e pelos países centrais. Na análise de Silva Júnior 

(2002), no Brasil da cruzada reformista de FHC para adequar a sua ideologia de 

governo a essa dependência do capital internacional, o Estado transformou-se 

em um Estado gestor, avaliador e caritativo. 

Esses novos paradigmas serviram para reordenar as ações do Estado em 

termos de políticas públicas, como no caso da educação, entendida pelos 

organismos financeiros como um dos principais meios de formar indivíduos 

adequados às novas necessidades do sistema capitalista. 

Organismos multinacionais – por exemplo, Banco Mundial, Unesco, 
Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) e nacionais – 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), Ministério da Educação 
(MEC), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas entre outros – 
difundiram em seus documentos de orientação das políticas de 
educação, especialmente no decurso da década de 1990, a nova 

                                                           

4 
A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto direto com a rigidez do 

fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 
inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. A 
acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto 
entre setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no 
emprego no chamado ―setor de serviço‖, bem como conjuntos industriais completamente novos em 
regiões até então subdesenvolvidas (tais como a ―Terceira Itália‖, Flandres, os vários vales e 
gargantas do silício, para não falar da vasta profusão de atividades dos países recém-
industrializados). Ela também envolve um novo movimento que chamei de ―compressão do espaço-
tempo‖ (ver Parte III) no mundo capitalista – os horizontes temporais da tomada de decisões privada 
e pública se estreitaram, enquanto a comunicação via satélite e a queda dos custos de transporte 
possibilitaram cada vez mais a difusão imediata dessas decisões num espaço cada vez mais amplo e 
variado (HARVEY, 2014, Pg.140, p. 2). 
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agenda e a nova linguagem da articulação da educação e da produção 
do conhecimento com o novo processo produtivo (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 
TOSCHI, 2012, p.107). 

 

 Nesse período, são originados importantes documentos que apontam os 

caminhos para educação no país. A Constituição de 1988 que orienta, em relação 

à educação, algumas questões como: regime de colaboração entre União, 

Estados e Municípios no financiamento da Educação; obrigatoriedade e 

gratuidade do ensino fundamental; fixação de conteúdos mínimos e garantia de 

um padrão de qualidade avaliado pelo Poder Público. De acordo com a análise 

de Vieira (2000, p.79) ―havia, assim, clara sintonia entre os objetivos firmados 

pela Constituição de 1988 e o debate que se travava entre organismos 

internacionais desde meados da década anterior‖. Nesse sentido, observa-se que 

no tocante ao ensino médio, a Carta Magna estabelece uma ―progressiva 

extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio‖.  

A Ementa Constitucional EC nº 14/1996 altera o texto da CF/1988 para 

―progressiva universalização‖, no entanto, a LDB mantém o texto original da 

Constituição ―progressiva extensão‖. Já a EC nº 59/2009 nos incisos I e VII do art. 

208 prever ―I educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os 

que a ela não tiveram acesso na idade própria‖ e VII ―atendimento ao educando, 

em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 

de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde." 

(BRASIL, CF, 2009). 

 O foco, portanto, era a garantia ao ensino primário, ficando o ensino médio 

em segundo plano para a grande maioria da população. A centralidade na oferta 

do ensino primário responde as pressões internas e externas diante do alto índice 

de analfabetismo registrado no Brasil nas décadas de 1980 e 1990. Assim, o 

interesse dos governos era a redução desse número alarmante de analfabetos 

incentivando a formação primária da população, inclusive porque o Banco 

Mundial5, principal representante dos organismos internacionais nas conferências 

que idealizam os caminhos da educação para os países periféricos do sistema 

                                                           

5 
Para aprofundamento: RABELO, Jackline; SEGUNDO, Maria das Dores Mendes; JIMENEZ, 

Susana. Educação para todos e reprodução do capital. Trabalho Necessário. Ano 7. Nº 9. P-1-21. 
2009. 
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capitalista, enfatiza a necessidade de um ensino de conteúdos e padrões 

mínimos. 

Segundo Kuenzer (2000), a proposta educacional do Estado está 

profundamente relacionada ao lugar ocupado pelo mesmo no capitalismo 

globalizado. Na análise da autora, sob a hegemonia do taylorismo/fordismo o foco 

no ensino fundamental justificava-se pois 

nesse modelo de organização da sociedade e da população, a formação 
profissional de grandes contingentes de trabalhadores, particularmente 
dos pouco qualificados, era estratégica para o capital, assumindo o 
Estado o compromisso com sua oferta, em situação próxima a de pleno 
emprego. As demandas, contudo, não passavam da educação primária, 
completada por alguma formação profissional, a ser adquirida em 
situações variadas, geralmente na esfera privada (KUENZER 2000, 
p.34). 
 

Esse período, portanto, caracteriza-se por um movimento de 

reestruturação das políticas educacionais do país a partir das determinações de 

organismos internacionais. Nesse cenário, a formação de professores, ocupa 

lugar estratégico nesse processo, pois cabe ao professor a função de materializar 

essas mudanças.  

O currículo para a formação de professores também faz parte desse 
conjunto de reformas. Uma série de regulamentações no âmbito do 
legislativo, intensificadas no período de 1999 a 2001, vincula toda e 
qualquer mudança na qualidade da educação a uma mudança na 
formação de professores (DIAS; LOPES, 2003, p. 1156).  

 

 Em conformidade com Freitas (2002) os Referencias Curriculares para 

Formação de Professores (1999), o Parecer nº 115/99 que criou os Institutos 

Superiores de Educação e as Diretrizes Curriculares para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica em Nível Superior (2001) compõem um 

conjunto de orientações oficiais sobre ajustes nos currículos dos cursos de 

formação de professores. Para a autora, evidencia-se um processo de 

flexibilização curricular que objetiva adequar a formação desses profissionais às 

novas demandas oriundas do processo de reestruturação produtiva. 

Nesse contexto de reforma educacional da década de 1990, efetiva-se a 

aprovação da LDB n° 9.394/96 que normatiza e regula o ensino formal no país. É 

importante destacar que essa nova LDB ainda embasa os direcionamentos 

educacionais do país.  
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Na análise de autores como Saviani (2007), é um documento minimalista 

que se alinha com a proposta neoliberal de um Estado Mínimo. Além disso, o 

período de discussão e distorção da primeira proposta de lei apresentada pelos 

educadores, na leitura de Frigotto e Civatta (2003), configurou uma estratégia 

governamental para aprovação de medidas provisórias, decretos e leis que 

ajustavam o campo educacional às políticas reformistas do governo FHC. Nessa 

perspectiva, a LDB apresenta-se como um documento facilitador de medidas que 

seriam realizadas de qualquer forma, pois eram determinações impostas pelo 

centro do capitalista aos países periféricos naquele processo de acumulação e 

reprodução do capital.   

Em relação ao ensino médio, a LDB amplia a responsabilidade desse nível 

ao atribui-lo o compromisso com a formação para cidadania, mercado e 

universidade.  

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades: I – a consolidação e o 
aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; II – a preparação básica 
para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, 
de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III – o aprimoramento do 
educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV – 
a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina (MEC, 1996, p.12). 

 

Dessa maneira, a nova LDB configurou a sempre discutida identidade do 

ensino médio como uma etapa da educação básica que possibilitaria a 

continuidade nos estudos com a entrada no ensino superior; a formação ética do 

estudante enquanto cidadão; além de preparação para inserção no mercado de 

trabalho. Assim sendo, a Lei propõe que o ensino médio consolide uma educação 

básica que deve ser ofertada a todos os cidadãos, rompendo com a dicotomia 

ensino profissionalizante e propedêutico. No entanto, alerta Kuenzer (2010) que, 

a inversão da proposta dual que, até os primeiros anos da década de 
1990, apresentava a escola média de educação geral para a burguesia 
e a escola profissional para os trabalhadores e, dadas as condições de 
precarização que as escolas médias públicas que atendem os que vivem 
do trabalho têm apresentado, a educação geral, antes reservada à elite, 
quando disponibilizada aos trabalhadores, banalizou-se e desqualificou-
se (KUENZER, 2010, p.13). 
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 Essa questão apontada pela autora, é arrematada por Simões (2011) ao 

destacar o fato de que há escolas com diferentes condições de oferta de ensino 

para atender grupos sociais distintos. Dessa forma, o discurso oficial de 

educação básica igualitária para todos não configura a realidade, pois 

a educação é defendida como direito, como bem estar a ser 
universalizado, mas é tratada como privilégio de alguns segmentos, 
porque a lógica dos sistemas educacionais fundamenta-se na 
distribuição desigual do capital simbólico que a escola detém. A 
expansão da escola no Brasil, trazendo para o interior da instituição 
parcelas crescentes das classes populares, tem implicado a modificação 
paulatina da dinâmica institucional. A escola expande-se, perdendo as 
características originais, abarcando funções cada vez mais coladas às 
formas tradicionais de regulação, e se recusa à incorporação plena dos 
pobres à sociedade brasileira, atuando por meio de formas de 
integração subalterna (SIMÕES, 2011, p.3). 

  

 Exatamente em decorrência do fato da escola está situada em um contexto 

de organização econômica, política e social de classes, esse dualismo se origina 

na segmentação decorrente das condições materiais de sobrevivência dos 

indivíduos. Assim sendo, aqueles que detêm a posse dos meios de produção 

dispõem de maiores possibilidades de tempo ocioso para o aprofundamento nos 

estudos, enquanto aqueles que dependem da venda de sua força de trabalho 

terão necessidade mais emergente de adentrar o mercado de trabalho.  

A dualidade estrutural que determinou duas redes diferenciadas ao 
longo da história da educação brasileira tem suas raízes na forma de 
organização da sociedade, que expressa as relações entre capital e 
trabalho; pretender resolvê-la na escola, por meio de uma nova 
concepção, é ingenuidade ou má-fé (KUENZER, 2000, p. 21). 

 

No questionamento de Kuenzer, sendo difícil inferir uma ingenuidade por 

parte dos especialistas e consultores dos organismos internacionais que 

tutelaram as proposições da reforma educacional brasileira, considera-se que, na 

realidade, esse discurso ilude e mascara um dualismo acrescido de outras 

vertentes e características que ainda marca a educação do país. E quando, 

mesmo em decorrência de medidas políticas educacionais paliativas e pontuais, 

esse dualismo apresenta formas de contraposição, são mobilizadas novas 

reformas para assegurar a permanência de duas escolas: a dos filhos da elite e a 

dos filhos da classe trabalhadora. 

Nesse ponto, considera-se fundamental problematizar o enunciado 

oficializado nos documentos educacionais diante de questões como: o contexto 
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econômico-social da maioria dos jovens brasileiros com necessidades 

fundamentais de sobrevivência possibilitava o acesso a esse nível da educação 

básica? Nesse caso, quem realmente podia frequentar o ensino médio? Sendo o 

trabalho uma imposição a sobrevivência material de muitos jovens, as exigências 

do mercado induziam essa formação em nível médio? E, finalmente, a maioria 

das escolas públicas possuíam recursos estruturais e humanos para atender às 

demandas atribuídas a essa etapa da educação básica? Indagações como essas 

são imprescindíveis na análise das disposições institucionalizadas para esse 

nível de ensino não apenas na conjuntura da reforma da educação dos anos 

1990, como também em contextos posteriores.  

 Retoma-se a questão que, mesmo representando um espaço de 

contradições e, consequentemente com possibilidades do desenvolvimento de 

formas de resistência e emancipação, a escola, por estar inserida em um 

contexto social de divisão de classes, acaba, majoritariamente, reproduzindo 

esse sistema. Devido a essa autonomia relativa da educação, se compreende a 

necessidade de buscar identificar o cenário econômico, político e social brasileiro 

que, consequentemente, incide sobre as políticas educacionais desenvolvidas.  

 Num cenário de formação de um indivíduo adaptado a diferentes 

demandas, o ensino médio como etapa que apresenta como principal público os 

jovens prestes a entrar no mercado de trabalho e que representam as futuras 

gerações torna-se um nível de ensino importante na formação desse novo perfil 

indivíduo.  

As indicações das políticas públicas para o ensino médio, especialmente a 

partir da década de 1990 até as reformas mais recentes, alinham-se no propósito 

de formar indivíduos aptos ao enfrentamento da flexibilização de um mercado 

cada vez mais caracterizado por relações trabalhistas conduzidas por acordos 

entre os empregadores, donos dos meios de produção e com um exército de 

trabalhadores desempregados a seu dispor e o empregado, possuidor apenas de 

sua força de trabalho para garantir seu sustento material. Além disso, esse 

mercado, sob o discurso da falta de qualificação dos trabalhadores para 

ocuparem as vagas, responsabiliza esses indivíduos pelo desemprego crescente, 

tendo como parâmetro o princípio da meritocracia, incutindo nessa educação 

escolar o desenvolvimento de habilidades, como por exemplo o 
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empreendedorismo, para sobreviver em tempo de falta de oportunidades no 

mercado formal.  

 Essas orientações estão presentes nos principais documentos elaborados 

tendo como referência a nova LDB nos anos 1990. Em relação a formação de 

professores, a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, determina a formação em nível 

superior para todos os professores, considera a educação a distância uma 

modalidade de educação formal dos níveis de ensino e cria os Institutos 

Superiores de Educação. Na compreensão de Scheibe; Bazzo (2001), a criação 

desses Institutos descaracterizou a formação dos profissionais da educação com 

―a criação de escolas de diferentes qualidades para a formação do mesmo 

profissional‖ (SCHEIBE; BAZZO, 2001, p. 13). Conforme será retomado com 

maior enfoque no tópico posterior, a formação de professores no Brasil passará 

por mudanças, no sentido de adequar a formação desses profissionais ao 

contexto das políticas públicas em desenvolvimento no país. 

No tocante ao ensino médio, sob o discurso de eliminação do dualismo e 

oferta de uma formação geral para todos se elaborou as DCNEM/ 19986 e os 

PCNEM/1999. Como mencionado anteriormente, esses documentos são 

fundamentados na Lei 9.394/96 e expressam, inclusive textualmente como 

argumento de autoridade, as diretrizes dos organismos internacionais para a 

educação do país. Conforme evidenciam Frigotto e Ciavatta (2003) a própria 

dinâmica de elaboração ―de cima para baixo‖ desses documentos por 

especialistas e consultores legando aos educadores a assimilação e execução 

evidencia que as demandas contempladas respondiam a interesse de grupos 

específicos.  

Destinar aos educadores a função limitadora de execução de metas 

configura-se cada vez mais no contexto atual sob o discurso da autonomia e 

descentralização e já fazia parte dos princípios da reforma educacional dos anos 

1990. Atualmente, com mecanismos cada vez mais incorporados à educação da 

gestão por resultados, esse caráter restritivo da ação do educador é dissimulado 

com a proposição de contribuições que, na realidade, se localizam na ação e em 

                                                           

6
 Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. Assunto Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Relatora Guiomar Namo de Mello. Parecer CNE/CEB 
nº 15/98. Aprovado em 1/6/98. RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 3, DE 26 DE JUNHO DE 1998 Institui 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
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formas de execução, pois o objetivo e a meta já estão preestabelecidos de 

acordo com uma proposta de sociedade, indivíduo e educação que não chega a 

pauta real de debate e muito menos de intervenção dos educadores.  

É importante destacar que a realidade escolar na qual são concretizadas 

essas políticas públicas é complexa, diversa e contraditória sendo possível a 

realização de propostas educacionais no interior das escolas que contemplem 

uma visão de educação para além de um projeto hegemônico de classe, no 

entanto, o contexto amplo de imposições, monitoramento, ranqueamento, 

critérios de qualidade, entre outras questões dificultam, limitam e/ ou 

impossibilitam a manifestação mais abrangente e sistematizada de propostas 

educacionais emancipatórias. 

 Assim, é fundamental destacar que esses documentos foram elaborados 

por especialistas, que segundo Frigotto; Ciavatta (2003) tratavam-se de 

intelectuais preparados no exterior com passagem nos organismos multilaterais 

que idearam as reformas educativas dos países periféricos. Dessa forma, eles 

traduziram os anseios empresariais na formação de um novo perfil de indivíduos 

de acordo com a nova divisão internacional do trabalho. Considera-se importante, 

inicialmente, observar os conceitos de educação, conhecimento e indivíduo 

abordados nesses documentos, bem como a relação estabelecida entre esses 

elementos.  

As DCNEM/1998 apresentam a educação como um meio de progresso 

econômico e melhoria da empregabilidade sendo, portanto indispensável rever as 

funções da educação devido às mudanças econômicas e tecnológicas ocorridas 

no mundo. Assim, a educação deveria submeter-se as demandas do mercado na 

preparação do jovem para um novo contexto de escassez de empregabilidade e 

muita competitividade.  

 

A demanda para ascender a patamares mais avançados do sistema de 
ensino é visível na sociedade brasileira. Essa ampliação de aspirações 
decorre não apenas da urbanização e da modernização consequentes 
do crescimento econômico como de uma crescente valorização da 
educação como estratégia de melhoria de vida e empregabilidade. 
Dessa forma, aquilo que no plano legal foi durante décadas estabelecido 
como obrigação, passa a integrar, no plano político, o conjunto de 
direitos da cidadania (MEC, 1998, p.54). 
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 Nesse cenário, cabe à educação formar indivíduos que na vida social e 

profissional desenvolvam com criatividade e autonomia, competências e 

habilidades para a solução de problemas. O documento destaca a 

responsabilidade na formação de pessoas que ao final do ensino médio possam 

adaptar-se, de modo autônomo e solidário às novas e incertas demandas dos 

novos tempos como forma de superação da segmentação social. 

Diante da violência, do desemprego e da vertiginosa substituição 
tecnológica, revigoram-se as aspirações de que a escola, especialmente 
a média, contribua para a aprendizagem de competências de caráter 
geral, visando à constituição de pessoas mais aptas a assimilar 
mudanças, mais autônomas em suas escolhas, mais solidárias, que 
acolham e respeitem as diferenças, pratiquem a solidariedade e 
superem a segmentação social (MEC, 1998, p.61). 

 

 À escola é atribuída a função de ―salvadora‖ que possibilitaria, por meio da 

formação de indivíduos mais respeitosos e solidários, a superação das 

desigualdades que geram a segregação social. Esse papel desconsidera a 

autonomia relativa que esse complexo estabelece com as demais esferas da 

totalidade social, além de sugerir que mudanças ocasionadas pela nova 

organização mundial do sistema capitalista não devem ser questionadas ou 

contrapostas, pois a ideia é a formação de ―pessoas mais aptas a assimilar 

mudanças‖, então o conceito a ser desenvolvido frente as reformas é o de 

assimilação e não de questionamento ou oposição. Portanto, o desenvolvimento 

do pensamento crítico em relação a realidade defendido ao longo do documento 

precisa ser contextualizado nessa concepção do documento de indivíduo que 

assimila e se adapta a realidade conhecida. 

O trabalho e a cidadania são previstos como os principais contextos nos 
quais a capacidade de continuar aprendendo deve aplicar-se, a fim de 
que o educando possa adaptar-se às condições em mudança na 
sociedade, especificamente no mundo das ocupações. A LDB neste 
sentido é clara: em lugar de estabelecer disciplinas ou conteúdos 
específicos, destaca competências de caráter geral, das quais a 
capacidade de aprender é decisiva. O aprimoramento do educando 
como pessoa humana destaca a ética, a autonomia intelectual e o 
pensamento crítico. Em outras palavras, convoca a constituição de uma 
identidade autônoma (MEC, 1998, p. 73 grifos do autor). 

 

 Para a obtenção desse novo perfil de indivíduo cidadão e trabalhador 

adaptado a um novo contexto de sociedade, torna-se imperativa, de acordo com 

essas diretrizes, a necessidade de uma nova forma de organização escolar 
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adaptada a diferentes projetos de vida, mais focada no desenvolvimento de 

competências, com uma postura mais flexível e integradora em relação às 

disciplinas, que estabeleça uma nova forma de gestão e autonomia escolar. 

Esses papéis, complementares na permanente tensão que mantêm 
entre si, desenham um novo perfil de gestão educacional em nível dos 
sistemas estaduais. O aprendizado desse novo perfil de gestão será 
talvez mais importante do que aquele que as escolas deverão viver para 
converter suas práticas pedagógicas, porque a autonomia escolar é, 
ainda, mais visão que realidade. Depende, portanto, do fomento e do 
apoio das instâncias centrais, executivas e normativas. 
Tal como estão formuladas, a implementação destas DCNEM, mais do 
que outras normas nacionais, requerem esse fomento e apoio às 
escolas para estimulá-las, fortalecê-las e qualificá-las a exercer uma 
autonomia responsável por seu próprio desenvolvimento curricular e 
pedagógico. 
Em outras palavras, o paradigma de currículo proposto não resiste ao 
enrijecimento e à regulamentação que compõem o estilo dominante de 
gestão até o presente (MEC, 1998, p.96). 

 

 Assim, o documento também estabelece, em consonância com outros 

textos oficiais da época, a necessidade de um novo perfil de gestão educacional 

que possibilite o desenvolvimento da nova função estabelecida para a educação 

escolar. Esses princípios de descentralização, autonomia e responsabilização por 

resultados no transcorrer dessas décadas, com formatação e discurso mais 

atualizado e/ou ressignificado, encontram-se instaurados na realidade dos 

sistemas de ensino com consequências e desdobramentos, que são objetos de 

importantes estudos acadêmicos7. 

  As políticas públicas educacionais, inclusive de formação continuada do 

ensino médio como o PNEM, transformam essa suposta autonomia dos 

estabelecimentos de ensino na elaboração de seus projetos pedagógicos e 

propostas curriculares em uma responsabilização dos mesmos das formas mais 

variáveis possíveis - administração de poucos recursos, parcerias com 

instituições públicas e privadas, abertura das escolas a intervenção direta de 

empresas através de projetos, formação de professores e aulas baseadas na 

instrumentalização, dentre outras práticas. 

                                                           

7 Para aprofundamento sugere-se: BEZERRA, José Eudes Baima. Princípio da Subsidiariedade, 

Corporativismo e Educação: para a crítica da gestão participativa. Universidade Federal do Ceará 

– UFC. Fortaleza. 2010. (Tese de doutorado). 
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A melhor forma de verificar esses compromissos é instituir mecanismos 
de prestação de contas que facilitem a responsabilização dos 
envolvidos. Alguém já disse que precisamos traduzir para o português o 
termo accountability com o pleno significado que tem: processo pelo 
qual uma pessoa, organismo ou instituição presta contas e assume a 
responsabilidade por seus resultados para seus constituintes, 
financiadores, usuários ou clientes. 
Mesmo não dispondo de correspondência linguística precisa, é disso 
que trata esta diretriz: responsabilização, avaliação de processos e de 
resultados, participação dos interessados, divulgação de informações 
que imprimam transparência às ações dos gestores, diretores, 
professores, para que a sociedade, em geral, e os alunos e suas 
famílias, em particular, participem e acompanhem as decisões sobre 
objetivos, prioridades e uso dos recursos (MEC 1998, p.72). 
 

 A proposta nas DCNEM/1998 é a eliminação do dualismo escolar desse 

nível com a oferta de uma educação geral com igualdade de possibilidades a 

todos os cidadãos, entretanto os princípios da flexibilidade e diversidade estão 

presentes como fundamentos dessas diretrizes. Esses princípios enfatizam que a 

educação geral deve ser flexível para atender a diversidade de características do 

alunado. Assim, a defesa pelo respeito às diferenças, decorrentes de 

oportunidades diversas de acesso ao conhecimento científico, político, cultural e 

literário da humanidade, favoreceu o desenvolvimento de pedagogias que, ao se 

proporem inclusivas, podem excluir pela negação da oportunidade de aquisição 

de conhecimentos mais elaborados pelo discurso de aceitação das diferenças.  

A estética da sensibilidade é um substrato indispensável para uma 
pedagogia que se quer brasileira, portadora da riqueza de cores, sons e 
sabores deste país, aberta à diversidade dos nossos alunos e 
professores, mas que não abdica da responsabilidade de constituir 
cidadania para um mundo que se globaliza e de dar significado universal 
aos conteúdos da aprendizagem (MEC, 1998, p. 64). 

 

 É importante frisar, que não se pretende desconsiderar a relevância do 

respeito a diversidade social na escola, já que a mesma também é um espaço de 

relações sociais. A observação que se faz em relação a defesa desses princípios 

e dessas abordagens pedagógicas reside no fato de que é importante perceber o 

contexto no qual se inserem esses documentos e o papel que desempenham na 

legitimação dos interesses de uma minoria dominante. Desse modo, o que se 

evidencia é que sob o discurso do respeito as diversidades, disponibiliza-se aos 

menos afortunados uma educação que, muitas vezes, se limita ao senso comum 

e ao conhecimento prévio do aluno. Esses elementos que deveriam atuar como 
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ponto de partida para construção de conhecimentos mais elaborados e 

complexos, tornam-se o único componente do processo de aprendizagem. 

Há muitas problemáticas em relação ao ensino médio, que apesar de 

alguns avanços, permanecem. O acesso, por exemplo, mesmo com o aumento 

de matrículas, a partir da década de 1990, ainda não contempla toda a população 

em idade escolar de 15 a 17 anos. É claro que a taxa de crescimento, mesmo 

sem uma constância, nos últimos anos é significativa, porém insuficiente, pois 

segundo o Observatório do PNE8, de acordo com o IBGE/Pnad 2014, apenas 

61,4% dos jovens, dessa faixa etária, estão matriculados no ensino médio. Os 

dados revelam também que um elevado número de alunos, entre 15 e 17 anos, 

ainda frequenta o ensino fundamental ou, o que é mais alarmante, está fora da 

escola. 

 Tendo em vista que a escola está inserida num contexto social e, 

consequentemente, reflete questões que marcam a sociedade, é relevante 

considerar os problemas sociais enfrentados por essa população jovem que, 

inevitavelmente, incorrem na taxa de abandono, evasão e repetência. Conforme 

Lima; Cabral; Gasparino (2009), a necessidade de autossustento e 

complementação da renda familiar são os principais motivos para o abandono 

escolar dessa juventude. Os autores também destacam outros elementos como 

violência social, responsável pela morte de muitos jovens, que acarreta a falta de 

demanda neste nível de ensino e a situação da gravidez precoce na adolescência 

que compele essas mães prematuras a abandonar a escola. Esses são alguns 

dos muitos motivos que tornam o ensino médio uma realidade de apenas pouco 

mais da metade dos jovens brasileiros. 

São muitas questões que esbarram no social, que a gente dentro da 
escola a gente fica muito com esse peso, como é que a gente vai 
conseguir que esse menino se estimule para prestar atenção na aula, 
para querer se ele tem, se ele está preocupado, que é o caso que a 
gente tem, se o pai dele, o primo dele, o irmão dele foi assassinado, a 
família tá ameaçada de morte, ele tá diante de uma realidade que 
chegar falando de Idade Média, se tem uma coisa que ele não vai se 

                                                           

8 
O Observatório do PNE é uma plataforma online que tem como objetivo monitorar os indicadores 

referentes a cada uma das 20 metas do Plano Nacional de Educação (PNE) e de suas respectivas 
estratégias, e oferecer análises sobre as políticas públicas educacionais já existentes e que serão 
implementadas ao longo dos dez anos de vigência do Plano. Acesso 
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/3-ensino-medio em 07/02/2017. 

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/3-ensino-medio
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preocupar é com isso (Gabriela, entrevista realizada em 27 de março de 
2017

9
 ). 

 

Diante desse quadro, e, principalmente, devido às novas relações 

assumidas entre escola e trabalho/conhecimento e mercado, especialmente nas 

últimas décadas, há um aumento de políticas públicas que incentivam o acesso e 

permanência dos jovens no ensino médio.  

Segundo Kuenzer (2000), as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, 

especialmente, no início dos anos 2000, refletem novas demandas para as 

políticas públicas de educação no que diz respeito ao ensino médio. A autora 

aponta para uma necessidade de expansão desse nível que passa a assumir um 

caráter não mais de intermédio entre o ensino fundamental e o ensino superior, 

mas de etapa final da educação básica, gerando uma tendência a polarização 

das qualificações.  

A qualificação profissional passa a repousar sobre conhecimentos e 
habilidades cognitivas e comportamentais que permitem ao 
cidadão/produtor chegar ao domínio intelectual da técnica e das formas 
de organização social, de modo que seja capaz de criar soluções 
originais para problemas novos, que exigem criatividade, pelo domínio 
do conhecimento[...]. O objetivo a ser atingido é a capacidade para lidar 
com a incerteza, substituindo a rigidez por flexibilidade e rapidez, a fim 
de atender a demandas dinâmicas, que se diversificam em qualidade e 
quantidade[...] (KUENZER, 2000, p.19-20). 
 

 Fica clara a atribuição de formar um novo sujeito, flexível e criativo diante 

das situações imprevistas do mercado, para um cenário neoliberal no qual o 

trabalhador deve possuir habilidades para desenvolver tarefas variadas, buscar 

qualificação para tornar-se apto a competição por vagas no mercado de trabalho 

e apresentar capacidade de empreender para atuar de modo autônomo no 

mercado formal e/ou informal num contexto de diminuição de vínculo 

empregatício. Desse modo, as políticas públicas educacionais revelam o modelo 

de indivíduo que se pretende formar para determinada sociedade. E, em uma 

sociedade marcada por uma divisão social de classes, o acesso ao conhecimento 

também é caracterizado pela desigualdade. 

                                                           

9
 Nome fictício. A professora é formada em História e atua na educação básica desde 2007. Ela já 

trabalhou na educação infantil, fundamental e no médio – na escola profissionalizante e regular. É 

natural de Russas e sempre residiu nesse município. 

 



30 
 

 Assim, o dualismo escolar que majoritariamente caracterizou a educação 

brasileira, com novas configurações, continua a existir. Apesar dos avanços em 

relação aos números de jovens egressos de escola pública no ensino superior, 

decorrente de políticas de incentivo como Prouni10, Fies11, Lei de Cotas12 e de 

projetos desenvolvidos em escolas da rede estadual que investem na 

instrumentalização de alunos para aprovação no ENEM13, a maior parte dos 

jovens que acessam ao ensino superior, principalmente na rede pública e cursos 

com altos índices de concorrência, são os alunos com mais possibilidades 

materiais e, consequentemente, culturais de acesso ao conhecimento.   

Nas últimas décadas, o discurso do mercado por qualificação profissional 

tornou maior a procura dos jovens pelo ensino médio, no entanto, em grande 

parte como conclusão dos estudos na educação básica para uma 

complementação profissional em cursos técnicos, uma vez que apenas cerca de 

18,1% dos jovens entre 18 e 24 anos está matriculada no ensino superior14. 

Assim, a missão atribuída ao ensino médio de formar para a cidadania, mercado 

e universidade enfrenta sérios desafios decorrentes, em sua maioria, de questões 

socioeconômicas que ultrapassam sua responsabilidade e alcance. Dessa forma, 

o dualismo que ao longo da história caracteriza a educação brasileira está 

                                                           

10 
O Prouni é um programa do Ministério da Educação, criado pelo Governo Federal em 2004, que 

oferece bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em instituições privadas de educação 
superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, a estudantes brasileiros 
sem diploma de nível superior. Em http://siteprouni.mec.gov.br/. Para mais informações acerca 
das implicações dessa política: ROCHA, Antônia Rozimar Machado e. Programa Universidade 
para Todos -PROUNI e a pseudo-democratização na contra-reforma da educação superior no 
Brasil. 2009. 217f. Tese (doutora em Educação Brasileira). Universidade Federal do Ceará -UFC. 
Fortaleza, 2009. 
11  

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um programa do Ministério da Educação 
destinado a financiar a graduação na educação superior de estudantes matriculados em cursos 
superiores não gratuitos na forma da Lei 10.260/2001. Podem recorrer ao financiamento os 
estudantes matriculados em cursos superiores que tenham avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo Ministério da Educação. Em http://sisfiesportal.mec.gov.br. 
12 

A Lei de Cotas, Lei 12.711/12, prevê que metade das vagas de todos os cursos e turnos das 
instituições federais seja reservada a alunos que estudaram todo o nível médio em escola pública. 
Uma parte dessas vagas é reservada a negros, pardos e índios, outra parte à estudantes com 
renda familiar igual ou menor a 1,5 salários mínimos per capita (CARMO; CHAGAS; FILHO, 2013, 
p.29). 
13 

O ENEM é a principal avaliação externa do ensino médio, pois possibilita o acesso ao ensino 
superior, por essa razão são comuns projetos nas redes estaduais que visam ao êxito dos alunos 
nessa avaliação. No estado do Ceará, por exemplo são desenvolvidos projetos como: Enem não 
tira férias; #FDScurtindoEnem e Redação nota mil. 
14

Fonte IBGE/Pnad; elaboração Todos pela educação; ano de referência 2015; disponível em 
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/12-ensino-superior. 
 

http://siteprouni.mec.gov.br/
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/12-ensino-superior
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presente na educação básica refletindo no acesso ao ensino superior e, nas 

últimas décadas, sob o discurso da democratização desse nível, marca também o 

ensino superior: um ensino superior em instituições privadas de qualidade às 

vezes duvidosa, cursos superiores não universitários e cursos de menor prestígio 

social, para os menos afortunados materialmente e um ensino superior, em 

universidades de renome, principalmente públicas, em cursos de elevada 

concorrência, para os filhos da elite.  

 A educação brasileira, em todos os seus níveis, defronta-se com inúmeros 

desafios resultantes de diversas questões como a histórica falta de investimentos 

em políticas públicas educacionais de Estado contínuas e continuadas; a 

reprodução nas instituições de ensino de problemas decorrentes de injustiças e 

desigualdades sociais, entre outros aspectos. Nesse contexto nacional de 

precarização e desmantelamento da educação pública no país, as limitações de 

acesso e, principalmente de qualificação impostas ao ensino médio repercutem 

um projeto de manutenção de uma sociedade de classes. Assim, é possível 

perceber que as políticas educacionais brasileiras, especialmente a partir da 

Reforma do Estado da década de 1990, alinham-se com as diretrizes 

internacionais para os países pobres que se encontram na periferia do sistema 

capitalista. Observa-se uma centralidade na instrução básica da população. Por 

esse motivo, historicamente os níveis médio e superior não fazem parte da 

realidade da maioria dos jovens brasileiros. 

Dessa forma, há uma contradição entre o discurso oficial e a realidade 

efetivada do ensino médio no país. Esse nível é descrito pela LDB 9.495/96 como 

responsável pela formação para o mercado de trabalho, para vida acadêmica e 

para cidadania, entretanto devido às inúmeras dificuldades enfrentadas pelos 

jovens e à falta de infraestrutura das redes de ensino, atende a pouco mais da 

metade dos jovens brasileiros em condições que dificultam e, na maioria dos 

casos, impossibilitam essa formação. É possível perceber que, na realidade, a 

maioria das políticas de incentivo ao nível médio priorizam o desenvolvimento de 

competências e habilidades e não o domínio do conhecimento. Em decorrência 

disso, nota-se a permanência do ―velho‖ dualismo escolar que reserva para a elite 

uma formação para pensar e administrar o país e para a classe trabalhadora uma 
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instrumentalização para o mercado de trabalho. Conforme analisa Duarte (2012), 

a partir das proposições de Saviani. 

Se, por um lado, o capitalismo inaugura a era em que a educação 
escolar passa a ser a forma dominante de formação dos seres humanos, 
ao mesmo tempo isso se dá num processo histórico concreto em que as 
relações sociais de dominação não permitem a plena democratização do 
acesso ao saber produzido pela humanidade (DUARTE, 2012, p. 44). 
 

Uma vez que para manutenção desse sistema de ensino concorre, dentre 

outros aspectos, a formação de professores, os programas de formação 

continuada, que serão retomados posteriormente, são ideados e estruturados de 

modo a garantir pela ação diretiva e normativa do Estado a instrumentalização 

dos docentes de acordo com o projeto de educação idealizado pelos detentores 

do poder. Assim, num contexto de escassos programas de formação continuada 

no ensino médio, especialmente incorporando todos os docentes, é que se institui 

em todas as redes estaduais o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino 

Médio. 

 

2.2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES: LUGAR ESTRATÉGICO PARA AS   

      REFORMAS 

 

 A educação sendo compreendida como um complexo que compõe a 

totalidade social e, portanto, mantém relação de interdependência com esses 

demais complexos, fica claro que a mesma não goza de uma autonomia em 

relação à essa totalidade. Dessa maneira, ―há uma estreita vinculação entre a 

forma de organização da sociedade, os objetivos da educação e a forma como a 

escola se organiza‖ (FREITAS, 2002, p.138). 

 Assim sendo, a formação de professores no âmbito das políticas públicas 

implementadas no Brasil vem sofrendo mudanças que objetivam adequar essas 

formações aos contextos sociais, históricos, culturais e políticos a que estão 

submetidos o sistema educacional (SILVA; DUARTE, 2015, p.251). Tendo como 

referência o conjunto de reformas realizadas no país a partir da década de 1990 

que, como já se buscou evidenciar anteriormente, pretende atribuir a educação o 

papel de formar um capital humano adequado às novas exigências do mundo do 
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trabalho, bem como às mudanças sociais e culturais que objetivam manter e 

fortalecer as desigualdades que marcam a sociedade de classes. 

 Conforme apontam autores como Saviani (2007) a formação de 

professores nunca foi uma prioridade no Brasil, sendo, inclusive vista ―como um 

gasto e não como um investimento‖ (SILVA; DUARTE, 2015, p. 255). No entanto, 

a partir da década de 1990, quando a educação passou a ser compreendida 

pelos organismos multilaterais, especialmente o Banco Mundial, como uma forma 

de preparar os indivíduos para adaptar-se às necessidades mercadológicas do 

sistema capitalista num contexto de crise, a formação de professores passou a 

ocupar lugar estratégico no processo de reestruturação do sistema educacional 

brasileiro. 

Entramos nos anos 90, denominados de ―Década da Educação‖, que 
representam o aprofundamento das políticas neoliberais em resposta 
aos problemas colocados pela crise do desenvolvimento do capitalismo 
desde os anos 70, na qual a escola teve papel importante. A educação e 
a formação de professores ganham, nessa década, importância 
estratégica para a realização das reformas educativas, particularmente a 
partir de 1995, quando tem início o Governo Fernando Henrique 
Cardoso (FREITAS, 2002, p. 142). 

 

 Nessa conjuntura, a formação de professores vincula-se às novas 

exigências apresentadas pela reforma educativa para a formação das novas 

gerações. O professor torna-se o agente desse processo, pois será o responsável 

por materializar esse ideário educacional na escola. No processo de legitimação 

dessas mudanças anunciadas pela reforma educacional, a qualidade da 

educação pública é colocada em questão, enfatizando-se a falta de eficiência e 

eficácia desse ensino. Nesse cenário, evidencia-se uma associação entre os 

resultados insatisfatórios dos alunos e a baixa qualidade da formação dos 

professores. Assim, as alterações na legislação em torno de uma nova 

concepção para a formação de professores são legitimadas pelo discurso de que 

os quadros docentes apresentam uma formação insuficiente. 

 Não se pode negar que o fato de um grande contingente de professores 

em exercício durante esse período que não possuíam formação inicial era 

preocupante e necessitava de uma intervenção por parte do Estado. A Lei 

9.394/96 estabelece a necessidade da formação em nível superior para todos os 
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professores. Essa medida faz emergir programas 15  de formação em serviço, 

através de parcerias entre Universidades, estados, prefeituras e escolas. Além 

disso, a pressão da Lei levou muitos professores a frequentarem cursos de 

qualidade duvidosa na iniciativa privada. Na análise de autores como (FREITAS, 

2002); (GATTI, 2008); (BARRETO, 2015), o caráter emergencial desses cursos 

tornou seu funcionamento bastante problemático com questões como um 

processo formativo aligeirado, dificuldades de estrutura e recursos didáticos que, 

na maioria das vezes, revelavam sua prioridade com a certificação desses 

professores para melhorar os índices do país, relativizando o que deveria ser 

uma política pública de responsabilidade do Estado e dos poderes públicos. Mais 

lamentável ainda, é observar que essas problemáticas ligadas a formação de 

professores ainda permanecem legitimando medidas que deveriam ser 

emergenciais como permanentes. 

 A formação de professores compõe assim um elemento fundamental na 

reorganização do sistema educativo brasileiro. Para tanto, os documentos 

produzidos para orientar a organização curricular da formação docente, depois da 

Lei 9.393/96, apresenta o conceito de competências 16  como central nessa 

organização curricular. Como avalia Freitas (2002) esse currículo baseado em 

competências está associado à ideia de avaliação. Para a autora, esse formato 

curricular por exigir a definição de desempenhos que demonstrem a sua 

aquisição podem, portanto, ser avaliados (FREITAS, 2002, p. 156). Desse modo, 

as competências a serem construídas pelos professores na formação podem ser 

avaliadas. Assim, o modelo de competências na formação dos educadores acaba 

por ―reduzi-la (a formação) a um processo de desenvolvimento de competências 

para lidar com as técnicas e os instrumentais do ensino (tecnologia) e da ciência 

aplicada no campo do ensino e da aprendizagem‖ (FREITAS, 2002, p. 155). 

                                                           

15
 Vários programas foram desenvolvidos objetivando ofertar uma titulação adequada aos 

professores em exercício através de formações complementares. Alguns desses projetos: 
Programa de Formação de Professores em Exercício (Proformação); PEC – Formação 
Universitária; PEC municípios; Projeto Veredas – Formação Superior de Professores entre outros 
(GATTI, 2008, p. 59-60). 
16

 O conceito de competência apresentado nos Referenciais para a Formação de Professores 
(BRASIL, 1999) é ―a capacidade de mobilizar múltiplos recursos, entre os quais os conhecimentos 
teóricos e experienciais da vida profissional e pessoal, par responder às diferentes demandas das 
situações de trabalho‖ (RFP, 1999, p.61 apud DIAS; LOPES, 2003, p. 1156). 
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 A ênfase nas competências nos modelos de formação de professores 

revela o foco na formação de profissionais capazes de manejar recursos 

humanos, materiais e organizacionais para alcançar as metas traçadas e 

avaliadas pelo Estado. Ser competente tanto para professores como para os 

alunos parece ser ―condição para ser competitivo, social e economicamente, em 

consonância com o ideário hegemônico‖ (GATTI, 2008, p. 62).  

O modelo de competências passa a ser incorporado, via formação de 
professores, à educação das novas gerações de modo que se as possa 
inserir, desde a mais tenra idade, na lógica da competitividade, da 
adaptação individual aos processos sociais e ao desenvolvimento de 
suas competências para a empregabilidade ou laborabilidade (FREITAS, 
2002, p. 155-156). 

 

A ideia, portanto, é preparar os professores para formarem as novas 

gerações de acordo com as novas demandas do mercado capitalista. Esses 

indivíduos devem estar bem preparados para competir pelas, cada vez mais 

escassas, vagas no mercado formal, para empreender e criar oportunidades no 

mercado informal, para gerenciar seu desenvolvimento individual, enfim para 

sobreviver em tempos de incertezas. Nada mais eficaz do que ser formado num 

cenário de responsabilização individual de professores pelos resultados dos 

alunos em avaliações, resultando num cenário de competição entre pares.  

Além disso, esse modelo possibilita um maior controle tanto da 

aprendizagem dos alunos como do trabalho dos professores, pois o docente é 

compelido a materializar as reformas educacionais ideadas e controladas pelo 

Estado. Não cabe ao professor a função de pensar e discutir, mas procurar 

formas de fazer o que já está determinado. A formação desses profissionais 

pauta-se em estratégias para a execução de diretrizes, facilitando o controle da 

atuação docente.  

Outra mudança estabelecida na legislação referente à formação de 

professores na Lei 9.394/96 e, posteriormente regulamentada no Parecer nº 

115/9917 foi a criação dos Institutos Superiores de Educação. Segundo Freitas 

(2002), esses ISEs promovem uma formação técnico-profissionalizante 

                                                           

17
 Parecer CNE/CP 115/99. Diretrizes Gerais para os Institutos Superiores de Educação. 

Resolução CNE/CP 01/99. Dispõe sobre os Institutos Superiores de Educação, considerados os 
Art. 62 e 63 da Lei nº 9.394/96 e o Art. 9, § 2, letra h da Lei n 9.131/95. 
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condizente com as orientações dos organismos financiadores internacionais, 

promovendo uma formação de professores de caráter técnico instrumental com 

foco na resolução de problemas práticos cotidianos. Em consonância, Scheibe; 

Bazzo (2001, p. 12) afirmam que o caráter técnico-profissional desses Institutos 

diverge do projeto defendido ao logo do tempo para a formação de professores 

em nível superior. Ademais enfatizam que a existência de locais e níveis diversos 

para uma mesma formação profissional promove uma situação discriminatória e 

―instaura-se indesejável distinção entre universidade de pesquisa e universidade 

de ensino, além de criar e normatizar uma hierarquia no interior do ensino 

superior‖ (SCHEIBE; BAZZO, 2001, p. 12). 

Essa medida, objetiva retirar das faculdades/centros de educação, que 

possuem uma histórica produção crítica de conhecimento, a formação inicial e 

continuada de professores. Esses institutos estariam mais afinados com as novas 

concepções de perfil de professores e especialistas requeridas pela reforma 

educativa que buscam introduzir uma divisão entre os ―especialistas‖ com 

formação teórica mais sólida para realizar a orientação e consultoria e os 

professores com uma formação técnica aptos a execução de tarefas (FREITAS, 

2002, p. 145-146). 

Busca-se a validação, nesse aspecto, de uma estrutura que desde a 

formação já delimita o papel do professor a execução de estratégias que 

proporcionem o alcance de metas redesenhadas por especialista que, segundo 

essa conjuntura, estão melhor preparados para pensar e orientar seu trabalho.  

Esse momento também configurou um terreno fértil para disseminação de 

propostas formativas que preconizavam que o professor deveria refletir e 

pesquisar sobre a própria prática. Assim, no início dos anos 1990, autores como 

Schön, Tardif e Nóvoa são amplamente difundidos, propagando as chamadas 

teorias dos saberes docentes, conhecida a partir de diferentes expressões: 

epistemologia da prática, professor-reflexivo, prática-reflexiva entre outras 

terminologias. 

Para autores como Duarte (2003) essa perspectiva representa um 

alinhamento com o ideário neoliberal por se tratar de uma concepção que 
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secundariza o conhecimento teórico, dando maior relevância ao conhecimento 

prático em detrimento de uma formação intelectual e política dos professores.  

Percebe-se uma ênfase excessiva na resolução de situações práticas de 

sala de aula, abandonando uma visão mais totalitária da escola, especialmente 

em relação ao contexto político, econômico e social. Assim, a formação do 

professor estará mais limitada e esse sujeito será mais facilmente 

responsabilizado pela resolução de problemas que eclodem na sala de aula, mas 

que se originam em um contexto mais amplo. Obviamente, que por se tratar de 

uma atividade formativa desenvolvida com sujeitos, há a possibilidade da 

contradição sendo possível que, mesmo diante de propostas formativas 

limitadoras, desenvolvam-se atividades emancipatórias. Essa questão será 

melhor desenvolvida, posteriormente, na abordagem do formato do PNEM, bem 

como sua efetivação na escola. No entanto, se pretende evidenciar, com base na 

análise de autores como Duarte (2003); Alves (2007); Soares (2007) e Gatti; 

Barreto; André (2011) que a chamada epistemologia da prática favoreceu a 

sobreposição do conhecimento prático e utilitário em relação ao conhecimento 

teórico e acadêmico do professor comprometendo uma formação mais crítica 

desse profissional. 

Nossa hipótese é de que as atuais políticas para graduação e também 
para a pós-graduação pretendem gradativamente retirar a formação de 
professores da formação científica e acadêmica própria do campo da 
educação, localizando-a em um novo ―campo‖ de conhecimento: da 
―epistemologia da prática‖, no campo das práticas educativas ou da 
práxis (FREITAS, 2002, p. 147). 

Outros pontos de debate em relação a formação de professores são a 

expansão da modalidade EaD e da rede privada. Por meio do Decreto nº 

5.800/200618 o governo federal cria a Universidade Aberta do Brasil (UAB) que 

possui a finalidade de ofertar formação inicial e continuada de professores na 

modalidade de educação a distância (EaD) 19 . Ainda há muita discussão 

relacionada a qualidade dessa modalidade de ensino, especialmente ligada à 

infraestrutura, aos recursos, às estratégias de acompanhamento e avaliação dos 

                                                           

18  Decreto Nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta do 
Brasil - UAB. 
19

 Os cursos na modalidade educação a distância - EaD começaram a ser regulamentados pelo 

MEC, de forma mais consolidada, a partir de 1998, definindo-se condições de credenciamento de 
instituições e autorizações de cursos a distância. Essa legislação foi revogada e substituída por 
novas orientações ao longo dos anos (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p.99). 
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estudantes, ―bem como a elevada evasão registrada nesses cursos, são indícios 

de que deixam muito a desejar‖ (BARRETO, 2015, p. 685).  

Considera-se importante salientar que há avanços em relação aos 

recursos interativos disponibilizados por esses cursos, porém, mesmo assim, 

ainda existem posicionamentos divergentes quanto ao respaldo formativo desse 

formato, especialmente em comparação com cursos presenciais. Entretanto, 

principalmente quando se refere a formação continuada, a educação a distância 

tem sido a principal ferramenta utilizada pelos institutos e fundações que 

desenvolvem projetos de formação de professores e gestores. Certamente, a 

flexibilidade de tempo e espaço, além do potencial de maior abrangência com um 

menor custo favorecem o uso dessa modalidade nesses programas.  

 No que se refere a expansão da iniciativa privada na formação de 

professores, Barreto (2015, p. 684) destaca que,  

a transformação de um número significativo de instituições privadas em 
grandes empresas com interesse de mercado, que rapidamente 
multiplicaram seus campi e matrículas em vários estados e regiões do 
país, não foi acompanhada do desenvolvimento efetivo da capacidade 
de produção de conhecimentos novos por meio da pesquisa, função 
inerente ao ensino superior. Tampouco se caracterizaram por um zelo 
especial em relação às atividades de ensino (BARRETO, 2015, p. 684). 

 

 Conforme analisa a autora, há um expressivo contingente de professores 

que vem sendo formado em instituições privadas que passaram a ver o campo da 

formação de professores como um negócio lucrativo, ofertando cursos de 

qualidade duvidosa e que, na maioria das vezes, secundarizam a produção de 

conhecimento através da pesquisa. Sobre essa questão, arremata Freitas (2002), 

Ao privilegiar a expansão de novas instituições e novos cursos 
principalmente no setor privado em vez de investimento massivo no 
aprimoramento das atuais licenciaturas nas universidades públicas, as 
políticas atuais do MEC acabaram por colocar nas mãos da iniciativa 
privada a grande demanda oriunda da dívida histórica do Estado para 
com a formação em nível superior dos quadros do magistério (FREITAS, 
2002, p. 147).  

 Os docentes que acessam essas formações mais precarizadas, seja no 

setor público ou privado, majoritariamente, são oriundos das classes menos 

favorecidas e que, por esse motivo, tiveram menos acesso aos bens sociais e 

culturais e, a esses mesmos educadores é atribuída a educação das crianças e 

jovens de origem pobre, submetidas às mesmas restrições. Essa dinâmica acaba 
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por reforçar as problemáticas das escolas básicas, que por sua vez, também 

funcionam em condições mais precárias (BARRETO, 2015, p.693). 

 Compreende-se, então, que a partir dos anos 1990 a formação de 

professores passa a ser orientada por uma legislação que prescrevia a 

centralidade de um currículo por competência e, além disso ganha destaque o 

enfoque da chamada epistemologia da prática20 nessas formações. Esse cenário 

busca ressignificar o ensino, o papel da escola e a função do professor para as 

exigências dos novos tempos. 

 O objetivo geral da escola é formar indivíduos capazes de viver em 

sociedade a partir da reprodução do conhecimento produzido histórica e 

socialmente. A escola contemporânea cumpre o papel de formar indivíduos para 

uma sociedade capitalista que, nas últimas décadas, reivindica uma instituição 

escolar que forme pessoas capazes de adaptar-se as incertezas, através do 

desenvolvimento de competências que os capacitem a se inserirem em contextos 

diversos de trabalho, constantemente em mudança. Dessa maneira, educadores 

e educandos devem ser indivíduos flexíveis e sujeitos a avaliação permanente de 

desempenho. 

 É necessário, portanto, formar um novo ―modelo de professor‖ que 

segundo revelam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica – DCN, na análise de Dias; Lopes (2003), 

preconiza o enfoque no conhecimento utilitário. 

O desenvolvimento das competências como princípio para a atividade 
profissional defendido nos documentos visa à aprendizagem de um 
―conhecimento útil‖ para o exercício da profissão, colocando o ―foco da 
avaliação na capacidade de acionar conhecimentos e de buscar outros, 
necessários à atuação profissional‖ (DCN, 2001, p.39). Outro argumento 
presente nos documentos sobre o currículo por competências é o de que 
as competências permitem a mobilização de um conhecimento 
contextualizado, prático e voltado para a formação do profissional, no 
caso, o professor (DIAS; LOPES, 2003, p. 1165).  

 Assim, são valorizados na formação docente conhecimentos práticos que 

auxiliem o professor a melhor executar sua prática na resolução de problemáticas 

                                                           

20
 Os enfoques, conceitos e termos existentes no âmbito dessa orientação teórica, como o 

conceito de professor-reflexivo, do professor-pesquisador, da epistemologia da prática etc., estão 
sendo discutidos e analisados, de modo que sua pertinência vem sendo problematizada por 
diversos estudiosos, entre alguns deles estão Arce (2001), Freitas (2002), Duarte (2003), Libâneo 
(2002) e Pimenta (2002) (ALVES, 2007, .271).  
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que apareçam em situações concretas de sala de aula. Há, por isto, um 

alinhamento com a perspectiva da chamada epistemologia da prática ou do 

professor-reflexivo que restringem a reflexão do professor a sua prática na sala 

de aula para que a mesma seja aprimorada, resultando na resolução de 

dificuldades que se estabeleçam nesse ambiente. Essa abordagem conduz a 

uma análise dessas situações concretas sem levar em consideração sua 

complexidade. 

 A ênfase reside no saber como fazer, pois, o que deve ser ensinado já está 

estabelecido nas propagadas matrizes curriculares que, por força de um sistema 

avaliativo punitivo e compensatório, transformaram-se em currículo e os objetivos 

da ação também já se encontram determinados em metas. Cabe ao professor, 

dessa forma, construir estratégias, descobrir como fazer, uma função limitadora e 

controlada que, muitas vezes, é ―vendida‖ como autonomia docente. 

A expressão desenvolvimento de competências, ao longo da história do 
currículo, está associada à atuação em situações concretas ou da 
experiência profissional e pode vir a resultar no esvaziamento do espaço 
do conteúdo dos diferentes conhecimentos em favor do saber técnico de 
como desenvolver a atividade de ensino na escola a partir da 
valorização do desempenho, do resultado e da eficiência (APPLE, 1995 
apud DIAS; LOPES, 2003, p. 1171, grifos do autor). 

 Conforme já enfatizado anteriormente, o estabelecimento de um 

segregador processo avaliativo foi essencial para implantação dessas mudanças. 

A criação de um sistema nacional de avaliação e, posteriormente, em alguns 

casos, estaduais e até municipais que aferem o rendimento dos alunos, 

relacionando esses resultados ao desempenho profissional dos docentes, afetou 

a organização do sistema educacional brasileiro, inclusive a formação de 

professores. 

Esta é a ideia que está posta pelas políticas públicas em vários países, e 
tem suas origens nas orientações do Banco Mundial visando à 
implementação da reforma educativa (TORRES, 1996). Uma agência 
Nacional de Avaliação teria como objetivo centralizar todos os processos 
de avaliação em todos os níveis de ensino, desde a avaliação dos 
conteúdos do ensino até a avaliação de docentes – de todos os 
professores – da educação básica à superior. Esta discussão da 
avaliação não se reduz, portanto, exclusivamente à avaliação 
institucional do aparato escolar, mas amplia-se para a avaliação dos 
sujeitos envolvidos no processo educativo – os alunos, os estudantes e 
os professores (FREITAS, 2002, p. 157). 

 Iniciada nos anos 1990, essa política nacional de avaliação recebe 

incrementos consideráveis, no decorrer dos anos 2000, resultando em 
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significativos impactos no currículo, na formação docente e na avaliação de 

desempenho desses professores, uma vez que passou a ser concebida em 

função dos resultados dos alunos nessas avaliações estandardizadas. Assim, em 

2005, o MEC cria a Prova Brasil como uma avaliação censitária do rendimento 

dos alunos e, em 2007, estabelece o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – IDEB que mensura, a partir dos resultados dos testes de larga escala e 

das taxas de aprovação, a qualidade das escolas e redes de ensino (GATTI; 

BARRETO; ANDRÉ, 2011, p.40). 

 Por conseguinte, a atuação profissional de professores e gestores é 

submetida aos resultados de avaliações externas que são amplamente 

divulgados, especialmente por meio de ranqueamentos de instituições de ensino. 

Esses educadores são responsabilizados pela performance de seus alunos, 

existindo, inclusive, em vários estados e municípios, uma vinculação entre esses 

resultados e bonificações, ascensão na carreira e até garantia de contratação. 

 Outro ponto relevante nessas políticas avaliativas atuais é a expropriação 

do trabalho do professor pois, 

quando a avaliação dos estudantes ao final de cada ano letivo, ou de 
cada ciclo, passa a ser realizada não pelos professores e pela instituição 
escolar, mas por uma prova nacional, que tem o poder de atribuir 
conceitos e decidir sobre a aprovação ou reprovação, é tempo de nos 
perguntarmos que profissional estas políticas pretendem construir 
(FREITAS, 2002, p. 158). 

 

 Um fator de incremento dessas políticas de formação foi a criação dos 

fundos de manutenção da educação básica. O Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – 

Fundef e, posteriormente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb 

ampliaram a possibilidade de programas de formação em serviço. O Fundef, por 

exemplo, criado na década de 1990, seguindo as diretrizes internacionais de 

investimentos na instrução primária e mínima da população, propiciou o 

desenvolvimento de cursos de aperfeiçoamento e reciclagem de professores 

(GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011). 
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 De acordo com Gatti (2008), o conceito de formação continuada é amplo e 

genérico possibilitando abranger um elevado número de iniciativas. Ainda 

segundo a autora, no Brasil, apesar da difusão da ideia de formação continuada 

como atualização em função das mudanças no conhecimento, tecnologia e 

mundo do trabalho, durante muito tempo, essas formações foram assimiladas 

como compensatórias de uma formação inicial precária de professores. 

 Gatti (2008) também destaca o desenvolvimento de projetos de 

intervenção que implicam na capacitação de educadores por meio de programas 

de formação continuada. Essa proposta tornou-se cada vez mais robusta, 

derivando programas como o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - 

PAIC 21  que de um projeto de intervenção para melhorar o processo de 

alfabetização de crianças converte-se em um programa modelo de alfabetização. 

 Ademais, as políticas de formação continuada relacionam-se com as 

políticas de currículo, uma vez que aos professores é instituída a autoridade de 

concretizá-las. Assim sendo, essas políticas de formação continuada se ocupam 

basicamente da implementação do currículo nas diversas etapas da escolaridade. 

E, nesse atual modelo de gestão das políticas curriculares centradas nos 

resultados, há uma excessiva prescrição curricular que tende a minimizar o 

espaço do professor a mera execução (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p.35). 

 A formação continuada de professores passa a ser entendida como um 

treinamento para que o docente saiba aplicar seu conhecimento na construção de 

estratégias que por sua vez garantam o treinamento dos alunos na resolução de 

testes padronizados que visam regular o currículo da escola e a atuação docente. 

Em relação aos modelos formativos que apresentam a escola como locus 

de formação e os pares como mediadores desse processo, sendo, inclusive, o 

formato adotado pelo PNEM, Freitas (2002) considera que essa abordagem 

retoma um modelo já superado na década de 1970 dos ―professores 

multiplicadores‖. Além do mais, ressalta que, ―apesar do importante papel de 

trazer o trabalho concreto como categoria de análise, contraditoriamente provoca 

                                                           

21
 Programa Alfabetização no Idade Certa – PAIC. Para aprofundamento sugerimos: MAIA. Maria 

Iraní Mendes. O PAIC como política de responsabilização e gestão por resultados: a experiência 
de Limoeiro do Norte- CE na voz de seus protagonistas. 2016. 143f. Dissertação (Mestre em 
educação e ensino). Universidade Estadual do Ceará – UECE. Limoeiro do Norte, 2016. 
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o reducionismo nas análises mais amplas e críticas desse trabalho em suas 

relações com a sociedade‖ (FREITAS, 2002, p. 150).  

Acerca dessa questão corrobora Barreto (2015) afirmando que, 

Não obstante, um número significativo de sistemas escolares têm 
também intentado dar concretude ao paradigma da formação centrada 
na escola. Essa não é, contudo, uma questão trivial quando se pensa 
em redes de ensino com centenas de milhares de professores, como as 
nossas. Muitas experiências de formação com foco na escola têm 
relegado a instituição à própria sorte! Na verdade, a escola não pode 
prescindir do apoio, da orientação e da responsabilização conjunta do 
processo educativo pelas distintas instâncias educacionais (BARRETO, 
2015, p. 695). 

 Ao analisar a origem da estrutura formativa dos professores da educação 

básica, observa-se diferenças significativas entre os docentes que atuam no 

ensino fundamental e no ensino médio. Os professores dos anos iniciais eram 

formados em nível secundário – o equivalente ao atual médio, já os professores 

das disciplinas específicas do ensino médio tratavam-se de bacharéis formados, 

portando em nível superior. ―Essa condição deixou marcas de valor acadêmico e 

social que se refletem até nossos dias e tem implicações para as carreiras dos 

respectivos docentes‖ (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 97). 

 A preocupação com a formação dos professores que atuavam no ensino 

médio em cursos específicos para o magistério data do início do século XX. Até 

esse momento, a docência nesse nível da educação básica era exercida por 

profissionais liberais ou autodidatas. Assim, somente no final dos anos 1930, 

passou-se a acrescentar um ano na formação de bacharéis, com disciplinas da 

área da educação, para obtenção também da licenciatura. Essa formação dirigida 

aos professores do ensino secundário veio a denominar-se popularmente ―3+1‖ 

(GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 97). 

 Considera-se relevante ainda salientar o número reduzido de escolas 

secundárias e de alunos que frequentavam esse nível de ensino. Em 

consonância com a discussão proposta no tópico anterior, as necessidades 

imperativas de sobrevivência dos jovens que, ainda hoje, impossibilitam e/ou 

dificultam o prosseguimento nos estudos dessa população, aliadas a uma política 

educacional de priorização do ensino mínimo as classes menos favorecidas 
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resultam numa histórica realidade de um ensino médio que, até agora, não 

atende toda a população entre 15 e 17 anos22. 

 Mesmo com alguns ajustes decorrentes da Lei 9.394/96, das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Formação de Professores e das Diretrizes 

Curriculares de cada curso de licenciatura, verifica-se a prevalência histórica da 

ideia de uma formação com foco na área disciplinar específica, com pequeno 

espaço para a formação pedagógica. Além do que, existe uma consagrada 

divisão de formação polivante para os docentes das séries iniciais e 

especialidade em disciplinas para os professores das séries finais da educação 

básica. Estes ficaram mais confinados e dependentes dos bacharéis, se não 

diretamente devido às mudanças na legislação, mas, certamente em relação a 

sua concepção e concretização (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p.101). 

Por que às vezes assim, a gestão propõe essas formações continuadas 
para a gente, só que traz um material que não tem nada a ver com a 
minha área, né, então, principalmente a gente que é da área de ciências 
da natureza e matemática é bom ter um material bem específico, né, de 
ensino e tal. Eu considero relevante quando tem (Leonardo Pataca, 
entrevista realizada em 16 de março de 2017

23
). 

Com formação em natureza, então comecei a achar os textos mais 
consistentes e uma realidade mais voltada para a minha área, então eu 
comecei a me interessar mais também pessoalmente por essa área, por 
que eu acho que assim que textos bons para o pessoal de humanas, 
para o pessoal de linguagens já tem bastante, mas a gente tem uma 
carência até que o professor receba bem esse texto pedagógico, aí o 
professor vai dizer assim ―se fosse ensinar física, ele não tava falando 
isso‖ (Brás, entrevista realizada em 15 de março de 2017

24
). 

 Essa diferenciação entre os professores dos diferentes níveis reflete, 

também, no tempo de escolaridade e na remuneração. Outrossim, estabeleceu-

se um valor social e acadêmico maior para os ―professores especialistas‖ (GATTI, 

2015; BARRETO, 2015). 

                                                           

22
 Observatório do PNE  http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/3-ensino-medio 

23  Nome fictício. Professor formado em Matemática pela Faculdade Dom Aureliano Matos – 

FAFIDAM e mestrando no ensino de Matemática pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido – 
UFERSA. Atua na educação básica desde 2009, sempre no ensino médio, com uma breve 
experiência em um mês no ensino fundamental em 2010. 
24

 Nome fictício. Formado em Física, na Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos – FAFIDAM, 

em 2010. Especialização em Coordenação Pedagógica pela Universidade Federal do Ceará – 
UFC e em Gestão Escolar pela Faculdade Vale do Jaguaribe – FVJ, além de mestrado em Ensino 
de Física pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido – URFESA. Atuou na regência de sala 
de aula de 2005 a 2010, na coordenação pedagógica de 2011 a 2014. Desde de fevereiro de 
2014 assumiu a gestão escolar. 

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/3-ensino-medio
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 Entretanto é preciso que se ressalte que todas essas distinções em 

relação ao ensino fundamental contribuíram para que o ensino médio e, 

consequentemente a formação continuada de seus docentes fosse colocada em 

segundo plano no cenário nacional. ―Quando eu estava no município, no ensino 

fundamental, sempre tinha formações que a SEMED disponibilizava, né. No 

ensino médio, além do Pacto, até agora, nenhuma‖ (ESCOBAR, 201725).  

Formação na escola, eu me lembro em 2010, o coordenador fazia as 
formações continuadas para a gente dentro do planejamento e depois 
teve só o Pacto, né, que também é uma formação continuada. Pronto, 
tirando 2010 e 2014 que foi o ano do Pacto não tive nenhuma outra 
dentro da escola não (Leonardo Pataca, entrevista realizada em 16 de 
março de 2017). 

 Como já pontuado, historicamente, esse nível de ensino configurou-se 

como local de indecisão em relação a sua identidade e finalidade, além de nível 

oportunizado a poucos indivíduos. Como etapa final da educação básica atribuiu-

se objetivos abrangentes que envolvem a preparação para a continuidade nos 

estudos, formação para a cidadania e pensamento crítico e desenvolvimento para 

o mundo do trabalho. 

 Em decorrência das novas exigências do mundo capitalista, esse nível de 

ensino representa etapa estratégica para formação de indivíduos que atuaram no 

mercado de trabalho e na vida social como um todo num contexto de incertezas e 

mudanças constantes. Sempre transitando entre a dicotomia ensino propedêutico 

e profissionalizante, o ensino médio tornou-se o foco de discussões e políticas 

públicas educacionais nas últimas décadas. 

 Observa-se que algumas recentes medidas vêm convergindo para 

redefinição dessa etapa da educação básica. Dentre essas estratégias, surge, em 

2009 o Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI 26  com a proposição de 

colaborar para a consolidação de políticas de reflexão, discussão e elaboração de 

                                                           

25
 Nome fictício. Professor licenciado em Matemática pela Faculdade de Filosofia Dom Aureliano 

Matos (FAFIDAM). Atua há sete anos na educação básica, sendo que passou 3 anos no ensino 
fundamental e há quatro anos leciona no ensino médio. 
26

 O Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI propõe o debate do ensino médio fomentando o 

desenvolvimento de propostas de inovações curriculares. A escolha das escolas participantes é 
realizada pelas SEDUCs de acordo com os critérios definidos nos documentos orientadores (MEC 
2009; 2011 e 2013). Cada escola desenvolve seu Projeto de Redesenho Curricular em diferentes 
formatos. Para maiores aprofundamentos: JAKIMIU, Vanessa Campos de Lara. Políticas de 
reestruturação curricular no ensino médio: uma análise do Programa Ensino Médio Inovador. 
Curitiba, 2014, 188p. (Dissertação de Mestrado). 
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uma nova concepção e organização curricular para o ensino médio. O ProEMI 

apresenta-se como uma estratégia do Governo Federal para induzir as escolas a 

elaboração do redesenho do currículo do Ensino Médio de modo a superar o 

velho dualismo propedêutico e profissionalizante. 

É um programa específico para inovações curriculares, de forma 
articulada com os programas e ações já em desenvolvimento nos 
âmbitos federal e estadual, com linhas de ação que envolvem o 
fortalecimento da gestão dos sistemas e da gestão escolar; a melhoria 
das condições de trabalho docente e sua formação inicial e continuada; 
o apoio às práticas docentes; o desenvolvimento da participação juvenil 
e o apoio ao aluno jovem e adulto trabalhador; a exigida infraestrutura 
física e correspondentes recursos pedagógicos; e a elaboração de 
pesquisas relativas ao ensino médio e à juventude (SIMÕES, 2011, 
p.120, grifos nossos). 

 

 Assim sendo, o PNEM surge em articulação com essa proposta de 

reorganização curricular do ensino médio, corroborando com a ideia de discussão 

de um redesenho curricular do ensino médio a partir das disposições 

apresentadas nas DCNEM. Num contexto de raros programas de formação 

continuada para os professores do ensino médio é implementado, no final de 

2013, o programa federal Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. 
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3 A PROPOSTA DE FORMAÇÃO DO PACTO NACIONAL PELO   

    FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO  

 

 Entre março e abril de 2014, os professores das 26 escolas 27  que 

compõem a Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE 

10 escolhiam, em assembleia, colegas para atuarem como orientadores de 

estudos no programa de formação continuada Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio – PNEM. Esse projeto foi lançado, 

nacionalmente, pelo então ministro da educação Aloísio Mercadante em 25 de 

novembro de 2013. Na coletiva de apresentação do PNEM, Mercadante destaca 

a expansão da cobertura de matrículas do ensino médio num comparativo de 

1991 a 2012, além de analisar o desempenho desse nível em relação ao IDEB28 

(2005-2007-2009-2011) e PISA 29  (2000-2009), destacando a necessidade de 

melhoria na qualidade da performance do ensino médio nessas avaliações.  

Conforme destacou-se anteriormente, esse nível de ensino figurava em 

segundo plano na política educacional brasileira que, diante das pressões 

internas e externas decorrentes do elevado índice de analfabetismo e atendendo 

as diretrizes para os países periféricos, focava na formação primária da 

população. Porém, diante das últimas exigências formativas do processo 

produtivo, o ensino médio passa, progressivamente, a ocupar lugar estratégico 

para formação de um novo perfil de indivíduo. Assim sendo, há um significativo, 

mesmo que ainda insuficiente, avanço no número de matrículas e desempenho 

desses jovens, pois as recentes relações estabelecidas entre escola e mercado 

                                                           

27
 No dia 04 de maio de 2017 foi inaugurada a EEM Joaquim Rodrigues de Lima, na comunidade 

de Lagoinha-Quixeré. Anteriormente, as turmas funcionavam como anexo da EEM Gov. Manoel 
de Castro em uma /escola da rede municipal. Desse modo, a CREDE 10 possui, atualmente, 27 
escolas estaduais sob sua abrangência. 
28 

Ideb é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica que serve como um indicador de 
qualidade. Esse índice é calculado a partir de dois elementos: fluxo escolar (taxa de rendimento 
da escola) e a nota de desempenho nas avaliações externas aplicadas pelo Inep. 
29

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes -Pisa é coordenado pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), havendo uma coordenação nacional em 
cada país participante. No Brasil, a coordenação do Pisa é responsabilidade do Inep. É uma 
iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma amostral a estudantes matriculados a partir 
do 8º ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o 
término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Disponível em 
http://portal.inep.gov.br/pisa. Acesso em 24/01/2018. 

http://portal.inep.gov.br/pisa
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levaram ao aumento das políticas públicas de acesso e permanência no ensino 

médio.  

O Ministro, ressalta, ainda, que o programa segue o modelo do Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PAIC, que, segundo Mercadante, 

apresenta excelente avaliação de gestores e professores e, por isso, seria válido 

replicá-lo em outros níveis de ensino.  

Nesse ponto, considera-se importante refletir que o PAIC como uma 

política de responsabilização e gestão por resultados, que se alinha ao novo 

modelo de gestão da educação introduzido com a reforma do Estado iniciada nos 

anos 1990, provoca modificações na gestão escolar e no trabalho do professor. A 

explicitação da referência nesse modelo formativo revela a adoção dos princípios 

de gestão por resultados e responsabilização em todas as esferas educacionais 

que resultam, dentre outras questões, na sobreposição da quantificação, na 

busca do resultado pelo resultado, na bonificação e no ranqueamento como 

critérios de qualidade profissional e na meritocracia.  

Ademais, enfatiza que o objetivo central do programa é a formação dos 

professores que estão em efetivo exercício da docência ―comendo o pó de giz na 

sala de aula 30‖, pois são agentes fundamentais na execução das políticas 

educacionais pensadas por terceiros. Por esse motivo, a formação de 

professores é componente essencial para alcançar os objetivos propostos pelas 

políticas educacionais. Isto posto, torna-se relevante problematizar o papel 

limitador de executor de diretrizes destinado ao docente nos atuais modelos 

formativos. Nesse contexto, autores como Torres (2003) e Freitas (2011) relatam 

a crescente ausência dos professores na formulação dos projetos educacionais, 

denotando uma progressiva falta de autonomia docente pela privação de espaços 

de intervenção desses profissionais. Ao tratar da questão da autonomia de 

professores, Contreras (2012) esclarece que 

Uma particularidade importante da autonomia é que, na medida em que 
se refere a uma forma de ser e de estar de professores em relação ao 
mundo em que vive e atua como profissional, esta nos remete 
necessariamente tanto a problemas políticos como educativos. Por 

                                                           

30Pronunciamento do ex-ministro da educação Aloísio Mercadante durante o lançamento do 
Pacto Nacional do Ensino Médio dia 25/11/2013 em Brasília-DF, disponível em 
http://pactoensinomedio.mec.gov.br. Acesso em 30/03/2018. 

http://pactoensinomedio.mec.gov.br/
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conseguinte, o esclarecimento da autonomia é por sua vez a 
compreensão das formas ou dos efeitos políticos dos diferentes modos 
de se conceber o docente, bem como as atribuições da sociedade na 
qual estes profissionais atuam. A importância do tema provém, portanto, 
de que, ao falar da autonomia do professor, estamos falando também de 
sua relação com a sociedade e, por conseguinte, do papel da mesma 
com respeito à educação. O esclarecimento e o avanço na reconstrução 
do significado da autonomia profissional de professores deve passar 
necessariamente por aí (CONTRERAS, 2012, p.29). 

 Como destaca o autor, a problemática da autonomia do professor não é 

uma questão apenas educativa, mas política que envolve os modos de conceber 

a educação e, consequentemente, o docente na sociedade. Retoma-se assim a 

importância de compreender a educação escolar como um elemento da 

totalidade que mantém relações de interdependência com os demais complexos. 

Assim, o papel atribuído ao professor nos atuais modelos formativos, como no 

caso do PNEM, decorre de uma concepção de educação estruturada para 

atender às necessidades produtivas e, por conseguinte, políticas e econômicas 

do sistema capitalista. 

O documento orientador do PNEM justifica a idealização dessa formação 

continuada de professores do ensino médio num contexto de necessidade de 

rediscussão das práticas docentes à luz das diretrizes curriculares para 

elaboração de propostas inovadoras que atendam aos anseios da juventude do 

país. Sob a justificativa de atualização do ensino médio às novas demandas do 

mercado de trabalho e de necessidade de tornar esse nível de ensino mais 

atraente aos jovens, surgem as propostas de reformulação curricular do ensino 

médio com a criação do Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI, formulação 

do PNEM e, mais recentemente, instituição da Lei Nº 13.415 de 16 de fevereiro 

de 201731 – Reforma do Ensino Médio de 2017.  

 Observa-se, contudo, que essas proposições tratam superficialmente as 

reais motivações de abandono e evasão dos jovens, pois ignoram as 

necessidades materiais básicas de sustento que direcionam esses estudantes ao 

                                                           

31
 Altera as Leis n

os
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n

o
 5.452, de 1

o
 de maio de 

1943, e o Decreto-Lei n
o
 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei n

o
11.161, de 5 de agosto 

de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral. Disponível em http://www.planalto.gov.br 
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mercado de trabalho, além de outras questões como violência social e gravidez 

precoce, por exemplo. Ou seja, há uma série de outras tantas adversidades que 

atravessam e vão além dos limites da escola. 

As problemáticas das Reformas são encaminhadas apenas ao contexto 

escolar, apresentando propostas de solução como a redução curricular sob o 

pretexto de que os currículos estariam ―lotados‖ de conteúdos desnecessários e o 

aluno deveria estudar apenas os assuntos que despertassem interesse e que 

apresentassem uma utilidade prática e imediata. Essas propostas além de não 

atuarem sob a real raiz dos problemas, tendem a acentua-los. Uma vez que, 

contribuem para estruturação de uma educação escolar mantenedora de um 

dualismo que priva discentes dos filhos da classe trabalhadora – alunos das 

instituições públicas submetidas a esses ―experimentos‖ educacionais – o acesso 

ao conhecimento e impulsiona a entrada cada vez mais precocemente no 

mercado de trabalho. 

Nesse ponto, destaca-se uma questão constantemente ressaltada nos 

encontros e material formativo: a necessidade de reformulação do currículo do 

ensino médio, em desenvolvimento nas escolas através do ProEMI. Seguindo a 

crescente tendência da educação baseada na gestão por resultados, é ressaltada 

a urgência em alinhar o currículo às matrizes de referência das avaliações 

externas, destacando-se o imperativo em repensar a organização curricular em 

áreas do conhecimento objetivando nivelar-se à estrutura do Exame Nacional do 

Ensino Médio – ENEM.32 

O Exame Nacional do Ensino Médio, é a principal ferramenta de indução 

de transformações curriculares nesse nível de ensino, pois desde a sua criação já 

possui a pretensão, que com o passar do tempo tornou-se realidade, de substituir 

os vestibulares do país.  

De acordo com Melo (2012), o ENEM foi criado como um mecanismo de 

controle do sistema educacional brasileiro em meio a reforma educacional da 

                                                           

32
 Criado em 1998 com a proposição de avaliar o desempenho dos alunos ao final da educação 

básica, O Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM foi mudando ao longo dos anos e 
transformou-se na mais importante porta de entrada para o ensino superior no país, essa 
relevância provocou significativas alterações curriculares, pedagógicas e de modelo de gestão no 
ensino médio. 
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década de 1990 no governo FHC e, por esse motivo, se ajustou a política de 

formação de mão de obra adaptável a um sistema produtivo em constante 

mudanças, tendo como base a pedagogia das competências33. Ainda segundo o 

autor, os governos posteriores do presidente Lula, apesar de promover algumas 

alterações, mantiveram as premissas e o exame foi ampliado e consolidado como 

instrumento de imposição das diretrizes educacionais do governo. 

No que diz respeito à organização, a prova passou a ter um novo 
formato, substituindo o modelo antigo com cinco matrizes de 
competência e 21 habilidades para um sistema que mantinha as cinco 
competências, alterando o nome para eixos cognitivos e definindo uma 
matriz de competência para cada área de conhecimento (MELO, 
2012,p.866). 

O pressuposto de alinhamento curricular do ensino médio à matriz de 

referência do ENEM embasa também o material didático das formações do 

PNEM, especialmente na 2ª etapa que aborda as áreas do conhecimento numa 

perspectiva de integração dos componentes curriculares nas áreas, seguindo o 

modelo do ENEM sendo, posteriormente, instituído na Reforma do Ensino Médio 

através dos itinerários formativos. 

Nas discussões do Pacto já se colocava um currículo integrado nas 
áreas e os professores questionavam: ―como assim? Vai deixar de 
existir as disciplinas? Eu vou ter que dar aula de tudo? Então como é 
que vai integrar um conteúdo dentro de várias áreas ao mesmo tempo, a 
gente vai ter que fazer isso sempre, né, como?‖ Então assim, de certa 
forma o Pacto já apresentava um prognóstico do que viria a seguir. Os 
professores dentre as discussões do Pacto foi uma das que mais 
angustiou os professores é essa reforma do currículo do ensino médio, 
então vocês tem o ENEM que trabalha com áreas do conhecimento [...] 
(ZANA, entrevistada em 14/03/2017

34
). 

Nessa conjuntura, o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, 

programa de formação continuada instituído pela portaria nº 1.140 de 22 de 

novembro de 2013, foi efetivado nas escolas de ensino médio de todo país 

                                                           

33
 De acordo com Bonamino (2000), no Brasil, a questão do âmbito de origem e das migrações da 

noção de competência entre o mundo do trabalho e da educação escolar vem delineando dois 
tipos de leituras. De um lado, autores que não derivam a introdução da noção de competência no 
âmbito educacional das transformações do mundo do trabalho e profissional, mas tendem a 
buscar na própria tradição pedagógica de influência norte-americana os antecedentes de sua 
presença em medidas recentes de política educacional. De outro lado, encontra-se o grupo de 
autores que acreditam que essa noção emerge do ensino por força de uma série de mudanças 
que caracterizam atualmente o mundo do trabalho e a formação profissional (BONAMINO, 2000, 
p.5).  
34

 Nome fictício. A professora é formada em Geografia na Faculdade de Filosofia Dom Aureliano 

Matos e atua na educação básica no nível médio há 15 anos. Além da Geografia, já ministrou a 
disciplina de Sociologia como complemento de carga horária. Ela possui 41 anos, é natural de 
Russas e sempre residiu nesse município. 
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através da adesão por parte das secretarias de educação dos 26 estados e 

distrito federal. As ações do PNEM objetivavam: 

I – contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos professores e 
coordenadores pedagógicos do ensino médio; 
II – promover a valorização pela formação dos professores e 
coordenadores pedagógicos do ensino médio; e 
III – rediscutir e atualizar as práticas docentes em conformidade com as 
Diretrizes Curriculares do Ensino Médio – DCNEM. 
 

Buscando alcançar esses objetivos, as redes estaduais e o Distrito Federal 

realizaram adequações de alguns pontos da proposta federal, de acordo com a 

necessidade de cada secretaria de educação.  

 

3.1 AS PRINCIPAIS REFORMULAÇÕES DO PNEM NO CEARÁ 

 

No caso do estado do Ceará, a SEDUC negociou algumas alterações em 

relação a proposta federal, algumas de natureza mais estrutural e, por esse 

motivo, com impactos mais significativos, como por exemplo a ampliação do 

número de formadores regionais - FRs35 e orientadores de estudos – OEs, a 

incorporação da função de orientador de estudos a de Professor Coordenador de 

Área - PCA e a integração de outros programas e projetos desenvolvidos nas 

escolas da rede às discussões do PNEM. Além disso, realizaram-se ajustes de 

caráter mais burocrático como a alteração da carga horária de certificação desses 

formadores. 

 Em relação ao quantitativo de formadores regionais – FRs e orientadores 

de estudos – OEs, a diretriz federal previa 1 FR para orientar uma turma de, no 

máximo, 50 cursistas e 1 OE para uma turma de, no máximo, também 50 

cursistas.  

Equipe de Formação – Será composta por: 01 Formador para cada 
módulo das diferentes etapas do programa de formação, pelo tempo 
destinado à formação; 01 Professor Formador Regional por região 
(núcleo ou setor) para cada cinquenta orientadores de estudo das 
escolas de ensino médio (a quantidade será definida de acordo com 

                                                           

35
 Os Formadores Regionais eram professores efetivos do estado, que realizaram processo 

seletivo nas CREDEs e atuavam 100h como formadores de professores e 100h como professores 
em uma instituição de ensino. Em alguns casos, esses professores atuavam ou passaram a atuar 
integramente na CREDE. 
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outros critérios como os geográficos e populacionais); e 01 orientador de 
estudos para cada cinquenta cursistas professores de ensino médio 
(MEC, 2013, p.9). 
 

No caso do Ceará, em negociação com o MEC, a SEDUC selecionou 1 FR 

para orientar uma turma de, no máximo 20 OEs e 1 OE para ministrar formação 

para uma turma de, no máximo, 20 professores cursistas. Desse modo, as 

CREDEs/SEFORs e escolas tiveram uma lotação de FR e OE de acordo com o 

quantitativo de escolas e professores cadastrados no programa.  

Em síntese, o Ceará contou com 45 FR; 1.500 OE e, aproximadamente 

18.000 professores e coordenadores cursistas. No caso da CREDE 10, que 

possui 26 escolas distribuídas em 13 municípios 36 , estruturou-se com 2 

formadores regionais, 41 orientadores de estudos e, em torno de 600 professores 

e coordenadores cursistas. É válido evidenciar que o quantitativo efetivado no 

estado possibilitou um melhor acompanhamento nos encontros, uma vez que a 

proposta de oferecer uma formação com o mínimo de qualidade está 

condicionada, também, a uma quantidade razoável de cursistas que possibilite 

uma interação dos participantes.  

Pensando no quantitativo de FRs e OEs que a proposta federal 

apresentava e na quantidade aproximada de professores por unidade escolar, 

infere-se que, a maioria das escolas, contaria com um OE para realizar as 

formações com todos os colegas. Esse quadro significaria que ou os encontros 

contariam com um elevado número de professores dificultando e, em algumas 

situações, até impossibilitando uma formação com o mínimo de interação e 

envolvimento dos participantes ou o orientador de estudos teria que realizar 

inúmeros encontros comprometendo seu horário de docência.  

Considerando que a organização dos horários dos encontros formativos foi 

uma dificuldade vivenciada nas escolas, conforme discutiremos com mais 

profundidade posteriormente, mesmo com a alteração realizada no estado, 

inferimos que a situação seria bem mais grave com o quantitativo da proposta 

federal: 1 para cada 50. 

                                                           

36
 Municípios que compõem a CREDE 10: Alto Santo, Aracati, Fortim, Icapuí, Itaiçaba, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas, São João do Jaguaribe 
e Tabuleiro do Norte. A instituição está sediada no município de Russas. 
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Para o desenvolvimento dos processos formativos, a metodologia a ser 
adotada deverá proporcionar a reflexão sobre a prática educativa da 
escola, da constituição histórica de seus sujeitos na diversidade do 
ambiente social e escolar, bem como a análise, a sistematização e o 
registro de experiências -adotando-se rodas de diálogo sobre as 
diretrizes a partir do material produzido; mosaico da juventude, entre 
outros (MEC, 2013, p.7). 

Equipe de Formação – Será composta por: 01 Formador para cada 
módulo das diferentes etapas do programa de formação, pelo tempo 
destinado à formação; 01 Professor Formador Regional por região 
(núcleo ou setor) para cada cinquenta orientadores de estudo das 
escolas de ensino médio (a quantidade será definida de acordo com 
outros critérios como os geográficos e populacionais); e 01 orientador de 
estudos para cada cinquenta cursistas professores de ensino médio 
(MEC, 2013, p.9). 

 

 Como é possível inferir, há uma lacuna existente entre o que é posto como 

abordagem e as condições práticas de concretização da mesma. Disparidades 

essas apresentadas em documentos e diretrizes desse e de outros programas. 

As contradições já são evidenciadas antes mesmo da observação do contexto de 

efetivação, pois esses programas já apresentam em seus dispositivos 

orientadores uma incompatibilidade entre a perspectiva proposta e as 

possibilidades materiais de sua efetivação.  

Dessa maneira, ao mesmo tempo que o documento orientador do PNEM 

discute a necessidade de uma formação de qualidade, baseada no debate e 

partilha de experiências, bem como no estudo das principais questões do ensino 

médio à luz das DCNEM, não oferece condições para isso ao estabelecer uma 

estrutura de superlotação de professores nos encontros e ao propor que um 

professor seja responsável pela formação de até 50 colegas.  

Não se pode desprezar, ainda, o efeito restringente de fatores previstos 

nos dispositivos de implementação como: quantitativo de professores, recursos 

pedagógicos, alimentação, deslocamento, carga horária, material didático, entres 

outros. Todavia, é válido considerar também na dinâmica real de execução 

desses programas, mesmo diante de situações completamente adversas, essas 

formações podem proporcionar momentos significativos de aprendizado para os 

professores. 

Uma outra questão alterada em relação à proposição federal foi a carga 

horária de certificação dos agentes envolvidos no PNEM. Essa orientação 

indicava uma certificação correspondente a carga horária de formação recebida 
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de 96 horas anuais de formação tanto para os Formadores Regionais como para 

os Orientadores de Estudo e 200 horas anuais de formação para os professores 

do Ensino Médio e Coordenadores Pedagógicos.  

I – noventa e seis horas anuais de formação para os formadores 
regionais, que coordenarão noventa e seis horas anuais de formação 
aos orientadores de estudo; 
II – noventa e seis horas anuais de formação para os orientadores de 
estudos, que coordenarão duzentas horas anuais de formação aos 
professores do ensino médio; e 
III – duzentas horas anuais de formação para os professores de ensino 
médio e coordenadores pedagógicos, incluindo atividades coletivas e 
individuais (MEC, 2013, p.24) 

 

 No entanto, a Universidade Federal do Ceará - UFC, coordenadora geral 

do programa no Ceará e responsável pela certificação, mediante a reivindicação 

dos 45 FRs do estado e de alguns OEs, compreendeu que a carga horária 

desses profissionais, considerando o planejamento, execução e 

acompanhamento dos encontros formativos, deveria ser igualada a dos 

professores e coordenadores cursistas em duzentas horas.  

 Outro ponto de alinhamento realizado pelo estado, ocorreu, pois no estado 

do Ceará há, desde 201037, o projeto Professor Coordenador de Área (PCA) no 

qual é atribuída, a um professor de cada área do conhecimento, a função de 

desenvolver um processo de formação continuada na escola com seus pares. 

Segundo as orientações da SEDUC (PORTARIA Nº 1.114/2013-GAB-SEDUC), 

cabe ao PCA: 

1. DO PROFESSOR COORDENADOR DE ÁREA  
1.1 A função de Professor Coordenador de Área (PCA) foi criada na 
rede estadual do Ceará para subsidiar o trabalho de planejamento e 
formação contínua dos professores, tendo em vista potencializar o 
tempo de hora-atividade dos seus pares que acontece na própria escola.  
1.2 Entende-se que a escola é um lócus privilegiado para formação 
contínua dos professores. Neste sentido, o PCA deve contribuir para o 
processo de formação em serviço de seus pares.  
1.3 O PCA deve assessorar os coordenadores escolares no 
acompanhamento do trabalho docente, procurando colaborar com os 
professores no desenvolvimento de novas estratégias pedagógicas com 
o objetivo de qualificar o processo de aprendizagem dos alunos.  

 

 Conforme salienta o documento, a função de PCA foi criada com o intuito 

de favorecer uma formação continuada de professores na escola durante a hora-

                                                           

37
 Pág. 34. Caderno 1. Diário Oficial do Estado do Ceará (DOECE) de 23 de Dezembro de 2010. 
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atividade. Na efetivação da hora-atividade como espaço formativo, interfere a 

atuação do coordenador pedagógico e do PCA como formadores. A existência 

desses agentes formativos na escola possibilita a articulação de um meio propício 

à formação do professor, assegurando que a organização escolar se torne um 

ambiente de aprendizagem, um espaço de formação no qual os professores 

refletem, pensam, analisam, criam novas práticas, como sujeitos pensantes e não 

como meros executores de decisões burocráticas (LIBÂNEO, 2004, p.40).  

 Com a compreensão de que as atribuições dos orientadores de estudos do 

PNEM relacionavam-se com as atividades de Professor Coordenador de Área, a 

SEDUC resolveu estabelecer nas diretrizes estaduais de seleção dos PCAs que a 

função de Orientador de Estudos seria uma atribuição desses professores. 

4. DAS ATRIBUIÇÕES DO PROFESSOR COORDENADOR DE ÁREA 

a) Com a formação continuada dos professores por meio do Pacto 
Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (Pacto), que acontecerá 
na própria escola, o PCA desempenhará, quando escolhido por seus 
pares para desempenhar as atividades de Orientador de Estudo, tendo 
sido observado às diretrizes para seleção e indicação de orientadores de 
estudos no âmbito do pacto nacional pelo fortalecimento do ensino 
médio, esta será uma das atribuições do PCA (SEDUC, 2014, p. 1-2). 

 

 E complementa nas diretrizes para seleção e indicação dos orientadores 

de estudos no âmbito do PNEM nas escolas de ensino médio da rede estadual. 

4. DO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DE ORIENTADOR DE 
ESTUDO 

4.1.2 A atividade de Orientador de Estudo será uma das atribuições do 
PCA e a agenda de trabalho deverá ser organizada junto ao Núcleo 
Gestor da escola, de modo a atender aos professores em todos os 
turnos de funcionamento (SEDUC, 2014, p.3). 

 

 Assim sendo, nas escolas que, de acordo com as diretrizes estaduais, 

possuíam direito a lotação de PCA38, pois as escolas com matrícula inferior a 500 

alunos com funcionamento em dois turnos a necessidade de lotação de PCA é 

definida pela CREDE/ SEFOR, escolheram seus orientadores de estudos para 

desempenharem concomitantemente a função de Professor Coordenador de 

Área. Observa-se que a medida acresceu algumas tarefas ao cotidiano do PCA, 

                                                           

38
 A necessidade de lotação de PCA é definida pela CREDE/ SEFOR nas escolas que possuíam 

matrículas inferior a 500 alunos com funcionamento em dois turnos. 
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pois como OE precisava garantir 3 horas semanais de formação coletiva aos 

professores, sendo que o coordenador de área, já possuía as atribuições de 

b) Coordenar o Planejamento dos professores da sua Área do 
Conhecimento, sob orientação do Coordenador Escolar; 
c) Articular com os professores de sua área estratégias que favoreçam a 
aprendizagem dos alunos; 
d) Acompanhar a execução dos planos de aula dos professores de sua 
área do conhecimento e os resultados de aprendizagem; 
e) Subsidiar, orientar e sugerir práticas pedagógicas alternativas aos 
professores; 
f) Apoiar no processo de formação continuada dos professores de 
sua Área do Conhecimento; 
g) Participar das formações ofertadas pelas Credes e Sefor, quando 
solicitado; 
i) Auxiliar aos professores na elaboração e execução de projetos 
interdisciplinares. 
(SEDUC, 2014, p.3, grifo nosso). 

 É possível perceber que o PCA exerce a função de coordenação 

pedagógica da sua área do conhecimento, atuando com um suporte do núcleo 

gestor, especialmente do coordenador escolar no acompanhamento dos 

professores. Por esse motivo, dentre suas atividades, ressalta-se a de 

colaboração no processo de formação continuada dos professores na escola. 

  Essas formações precisam ser direcionadas e orientadas e, segundo 

Libâneo (2004, p.31), o coordenador, como gestor pedagógico da escola, deve 

estimular os professores não só a frequentarem as reuniões, mas a participarem 

ativamente das atividades de formação continuada. A função do coordenador é 

sempre debatida e, é perceptível que, muitas vezes, questões burocráticas e 

administrativas da escola o distanciam de suas atribuições primordiais. Nesse 

sentido, é preciso problematizar até que ponto, assim como os coordenadores 

pedagógicos, os PCAs são absorvidos por questões administrativas e 

burocráticas que abarcam desde o preenchimento de instrumentais até a 

formatação de simulados da área, por exemplo. Acrescente-se ainda, as 

atividades pedagógicas de orientação no planejamento de aulas, na produção de 

materiais didáticos, avaliações dos colegas e projetos interdisciplinares da área 

que demandam tempo para planejamento, elaboração e execução. 

 A função de PCA que, apesar das limitações, representa um avanço, pois 

além da figura do coordenador escolar, o professor possui a colaboração de um 

colega, com formação em uma disciplina de sua área do conhecimento, para 

auxiliá-lo com questões metodológicas e formativas. Todavia, com o acúmulo de 
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funções de PCA e OE, a atuação desse professor, acabou ficando, na maioria 

dos casos, restrita ao planejamento e realização dos encontros do PNEM. Além 

disso, as outras funções do programa como realização de avaliações em 

plataformas, elaboração de relatórios e acompanhamento de fóruns em ambiente 

virtual de aprendizagem, conforme será discutido mais detalhadamente, deixaram 

em segundo plano as outras incumbências do Professor Coordenador de Área.  

 Apesar dessas questões que podem ter gerado um acréscimo nas funções 

do PCA, a resolução de incorporar as atribuições do OE às do PCA possibilitou a 

garantia de um tempo de sua lotação para o planejamento e desenvolvimento das 

atividades de OE, visto que o PCA possui 20h da sua carga horária lotada nessa 

função.  

 O projeto nacional não prever uma lotação diferenciada para os OEs nas 

escolas, que esses deveriam organizar os horários além da sua carga horária. No 

Ceará, entretanto, nem todas as escolas foram contempladas com essa lotação 

diferenciada do OEs, como é o caso daquelas que não possuíam a previsão de 

lotação de PCAs e também das Escolas Estaduais Profissionalizantes (EEEP). 

o Orientador de Estudo selecionado, quando se tratar de professor em 
efetivo exercício na sala de aula, deverá ter seus horários organizados 
pelo Núcleo Gestor, de modo a garantir 10h para formação presencial 
dos demais professores, dentro de sua lotação, utilizando seu tempo de 
hora-atividade. As outras 10h para desenvolvimento das demais 
atribuições de Orientador de Estudo deverão ser organizadas em 
horários além da sua carga horária contratada (SEDUC, 2014, p.4). 

 Essa distinção evidenciada na lotação dos professores orientadores de 

estudos do PNEM ocorre ainda em outros contextos, revelando que o discurso de 

trabalho em rede tão propagado, esbarra em questões práticas que revelam uma 

seleção e, consequentemente exclusão dentro da própria escola pública. 

Primeiro há uma desigualdade por que nós temos aqui (Russas) 3 
escolas, numa cidade pequena, mas a situação do Matoso (EEM Manuel 
Matoso Filho) é completamente diferente da profissional por que é outra 
estrutura, é outra realidade, podem até ser os mesmos alunos, digamos 
assim, mas são outras condições, podem até ser os mesmos 
professores, mas são outras condições, outras demandas, mas as 
exigências são as mesmas. E aí eu até tenho um olhar eu dizia assim 
―eu acho que a escola é o bode expiatório de Russas, por que existe o 
Estadual (Colégio Estadual Gov. Flávio Marcílio) que tem um nome, 
sempre teve um nome, existe a Profissional (EEEP Prof. Walquer 
Cavalcante Maia) que é a menina dos olhos de Russas e existe o 
Matoso que qual é a identidade do Matoso? É o que não deu certo, não 
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conseguiu vaga no Estadual e que não se encaixou lá na Profissional e 
aí veio para cá‖ (Ana Terra, entrevista realizada em 14/03/2017)

39 

 

 Além do Projeto Professor Coordenador de Área - PCA, a secretaria de 

educação do Ceará – SEDUC realizou a incorporação de outros programas 

desenvolvidos na rede estadual ao PNEM. Observa-se que a iniciativa objetivava 

a solidificação desses programas e torná-los mais atrativos e fascinantes aos 

olhos do professorado, visto que alguns deles recebiam muitas críticas dos 

docentes. Desse modo, percebe-se que o governo do estado aproveitou a 

proposta dessas formações para apresentar e/ou reapresentar esses programas 

focalizando a importância dos professores aderirem aos mesmos.  

 Como, no decorrer dos encontros formativos, por exemplo, evidenciou-se 

―intencionalidade de aprazimento‖ que o formato do PNEM tentava colocar em 

prática por meio das reuniões semanais, realizadas na sede da escola e 

mediadas por um colega que, como fora eleito em assembleia, na maioria das 

vezes, tratava-se de um professor de reconhecida liderança entre seus pares. 

Elementos como esses, de certa forma, facilitavam a conquista do professorado 

no que tange a incorporação dos programas como ficou evidenciado na fala da 

professora Aurélia.  

Eu acho que fica mais receptivo quando vem de alguém de dentro 

assim, quando parece ser uma discussão levantada, porque às vezes a 

gente costuma questionar quando vem uma formação de fora e pensar 

―essa pessoa não conhece a nossa realidade‖. Então, às vezes, ela tá 

falando uma coisa que deveria ter na escola e que já tem ou então ela tá 

falando sobre ter na escola uma coisa que não tem condições de ter, 

mas quando é alguém que conhece a realidade, as discussões acabam 

fluindo mais para o que é nosso, é da nossa realidade (Aurélia, 

entrevista realizada em 22/03/2017)
40

. 

 

                                                           

39
 Nome fictício. A professora é formada em Filosofia e especialista em educação pela 

Universidade Estadual do Rio Grande do Norte - UERN, ambos concluídas em 2007. Além disso, 
fez mestrado em Filosofia na Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. Já cursou 
algumas disciplinas no doutorado e encontra-se em processo de organização de um projeto de 
pesquisa. Atuou 2 anos em algumas escolas particulares no Rio Grande do Norte e como bolsista 
no período de graduação. Ingressou na rede estadual de ensino, através de concurso público, em 
2010, passando a atuar na educação pública do ensino médio cearense. Entrevista realizada dia 
14 de março de 2017. 
40

Nome fictício. A professora é licenciada em História, na Universidade Estadual do Rio Grande do 
Norte - UERN. Ela começou a atuar na docência em 2011, um ano após concluir sua graduação, 
no ensino fundamental. Passou a trabalhar no ensino médio em 2013, quando começou a residir 
na cidade de Russas. Entrevista realizada dia 22 de março de 2017. 



60 
 

 O relato de Aurélia demonstra um dos pontos mais ressaltados na 

proposta da formação por pares: a apropriação por parte do formador da 

realidade vivenciada pelos cursistas. Esse fato é extremamente relevante, pois 

possibilita o debate das especificidades de cada contexto, além propiciar uma 

maior receptividade, como coloca a professora acima, dos docentes, pois quem 

está formando é seu par. Compartilha, portanto, sua realidade.  

A postura e discurso dos supervisores da SEDUC em buscar 

constantemente que vários encontros formativos se centrassem na estrutura 

desses projetos desenvolvidos na rede, especialmente no que concerne as ações 

do professor em seu desenvolvimento, possibilitam a inferência de que se 

empreendeu uma tentativa, em alguns momentos, de aproveitar essa maior 

abertura dos professores a fala do colega para de certa forma, induzir a uma 

nova perspectiva dos mesmos em relação a alguns projetos em execução na 

escola.  

 Esse formato do PNEM, principalmente em relação ao alcance dos 

professores pelos FRs e OEs, foi considerado positivo pela SEDUC e houve a 

tentativa de permanência dessa dinâmica na rede estadual41. Após a conclusão 

do programa, certamente não coincidentemente, iniciou-se uma mobilização 

nacional para ―construção coletiva‖ da Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

e esses formadores foram convidados a coordenar uma mobilização junto as 

escolas municipais e estaduais das CREDEs/SEFORs.  

Desse modo, sem desconsiderar aspectos muito válidos da formação por 

pares, como o ressaltado pela professora Nina42 ― o bom de ser um colega é que 

você estava ali na mesma linguagem, num mesmo padrão, você não ficaria ali 

receoso em falar alguma coisa e, em outros momentos ele ficava chamando a 

atenção justamente por estar todo mundo no mesmo ambiente‖ interpreta-se que 

                                                           

41
 A maioria dos FRs foram convidados a fazer parte das equipes das CREDES/SEFOR e, 

atualmente, muitos estão trabalhando nesses espaços. 
42

Nome fictício. A docente, primeiramente formou-se em Tecnologia de Alimentos no CENTEC e, 

posteriormente, em Química, na FAFIDAM, em 2014. Lecionou, no período da graduação, no 

município de Limoeiro no laboratório de ciências para o fundamental I e II, durante três anos. Em 

2010, passou a atuar no ensino médio, na escola profissionalizante de Russas, na disciplina de 

Química, no laboratório de ciências e no laboratório de informática - LEI.  
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esse formato, de certo modo, no caso do PNEM, acabou revelando-se como uma 

tentativa de mascarar uma questão muito forte na efetivação de programas na 

escola: a hierarquização desse processo.  

Nesse sentido, os programas que norteiam as ações das escolas são 

pensados por especialistas para expressarem os interesses de uma classe 

dominante, que detém a hegemonia de poder do Estado. Mesmo não ignorando o 

fato de que em sua efetivação no cotidiano escolar, uma vez que é realizada pela 

mediação de sujeitos em realidades contraditórias, esses projetos podem 

desempenhar funções formativas para além das projetadas por seus 

idealizadores, também não se pode omitir que a propagada participação dos 

docentes e gestores escolares na construção desses projetos, limita-se a 

elaboração de metodologias para alcançar objetivos e metas previamente 

definidos dentro de uma concepção de educação, também já determinada em 

suas diretrizes. Assim, sob esse contexto de relações hierarquizantes de poder, 

professores e gestores são ―apresentados‖ aos programas educacionais que 

devem apenas executar. Como relata o professor, 

Bem, os projetos são sempre apresentados pelo diretor ou pela 
coordenadora ou alguém da CREDE que repassa, diz as ações que 
faremos na escola. Isso acontece, quase sempre no dia do 
planejamento. Já fui a uma formação na CREDE para dizerem as ações 
propostas para minha área no ENEM. Mas, na maioria das vezes, é o 
diretor ou a coordenadora que repassam o projeto, mas sei que eles já 
trazem o que foi dito pela CREDE ou SEDUC para eles. Quando nos 
reunimos para pensar ações para serem desenvolvidas na escola, são 
ações para um projeto já feito. Então, parece que estamos criando algo 
novo para escola, mas na verdade, parando para pensar, nós 
simplesmente pensamos formas de fazer o que já está determinado 

(Fabiano, entrevista realizada em 21/03/2017)
 43. 

 

 Percebe-se que quem pensa essas propostas impõe que os professores, 

através da orientação das secretarias de educação e gestores, desempenhem 

papéis estabelecidos para concretização de um sistema de ensino estruturado 

                                                           

43
Nome fictício. O entrevistado tem 38 anos, nasceu no Espírito Santo, mas já residiu em diversas 

cidades do país, quando era seminarista na Ordem Jesuíta. Nesse período, atuou junto a 
movimentos sociais. Ele também trabalhou durante dois anos na Cáritas Diocesana de Limoeiro 
do Norte. Atualmente, mora na cidade de Russas. O professor é formado em Filosofia e atua há 5 
anos na educação básica, trabalhou 4 anos em uma escola profissionalizante e, no momento, 
ministra aulas em uma escola estadual e em uma da rede particular de ensino. Entrevista 
realizada no dia 22 de março de 2017. 
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para atender às necessidades da classe hegemônica que possui foro privilegiado 

na formulação de políticas públicas para educação.  

 Observa-se também que a secretaria da educação, especialmente após 

detectar a potencialidade do formato do PNEM, buscou reformular a abordagem 

desses projetos e programas em execução na rede estadual, pois a partir dos 

encontros formativos do PNEM, os mesmos eram apresentados e/ou 

reapresentados por um colega professor, dentro do contexto da sua escola. 

Dessa forma, a relação hierarquizante era mascarada numa suposta 

possibilidade de adequação dessas propostas a cada realidade escolar. No 

entanto, a alteração era apenas aparente, uma vez que o debate e proposição de 

ações continuavam limitando-se as estratégias e metodologias a serem 

desenvolvidas. Sendo assim, a perspectiva de educação, de sociedade e de 

indivíduo que norteia a idealização desses projetos, não constituía objeto de 

discussão e, muito menos de intervenção por parte dos professores. 

 Na organização da gestão do PNEM, além do Comitê Gestor do MEC44, 

em cada estado havia a Coordenação-Geral de uma Universidade. No Ceará 

coube a Universidade Federal do Ceará - UFC, que em parceria com os 

Coordenadores Adjuntos, instituições de nível superior do estado. Estes eram 

formados por: Instituto Federal do Ceará - IFCE, Universidade da Integração 

Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira - UNILAB, Universidade Federal do 

Cariri - UFCA, Universidade Estadual do Ceará - UECE, Universidade Estadual 

Vale do Acaraú - UVA e Universidade Regional do Cariri – URCA. Todos eram 

responsáveis pelo processo formativo dos supervisores, professores indicados 

pela SEDUC, dos Formadores Regionais, selecionados nas CREDEs e SEFORs 

e dos Orientadores de Estudo, escolhidos em assembleia nas escolas.  

 Os professores formadores dos Institutos de Educação Superior - IES e os 

supervisores da Secretaria Estadual de Educação do Ceará - SEDUC 

ministravam os encontros formativos aos Formadores Regionais que, por sua 

vez, aplicavam essas formações com os orientadores de estudos nas 

                                                           

44
Comitê composto pela diretoria de Apoio à Gestão Educacional – DAGE, Diretoria de Currículos 

e Educação Integral – DICEI e Diretoria de Formulação de Conteúdos Educacionais – DCE, da 
SEB, representante do Conselho Nacional dos Secretários de Educação – CONSED e Conselho 
Nacional de Educação – CNE. 



63 
 

CREDES/SEFOR que replicavam com os professores e coordenadores escolares 

nas escolas. A fim de melhor esclarecer essa estrutura formativa do PNEM no 

Ceará, apresenta-se a seguir um esquema ilustrativo: 

Ilustração 1 - Estrutura formativa do PNEM 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 Verifica-se que quando essas formações eram desenvolvidas pela equipe 

de supervisores da SEDUC, o foco nos principais projetos e programas em curso 

na rede estadual era acentuado. Essa centralidade é justificável pelo contexto 

desses profissionais, pois os formadores da IES, na maioria dos casos, ou não 

conhecem esses programas ou possuem um conhecimento apenas teórico.  

 Os supervisores vivenciam a implementação e efetivação desses projetos 

nas escolas e, portanto, dispõem de um conhecimento mais aprofundado de sua 
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prática, mesmo que em alguns casos falte um maior aprofundamento de aspectos 

teóricos ligados ao contexto de idealização e objetivação dos mesmos.  

 Outro fator muito relevante é que esses profissionais que atuavam na 

secretaria de educação representavam os anseios do Estado, ou seja, traduziam 

os objetivos de uma política pública educacional em vigor nos moldes da gestão 

por resultados. 

 Percebe-se assim que os formadores da SEDUC centravam as discussões 

no panorama do ensino médio no estado, destacando dentre outros aspectos: 

indicadores; histórico de matrículas, aprovação, reprovação, abandono, 

repetência e distorção série-idade; além de dados socioeconômicos, resultados 

em avaliações externas com foco no SPAECE e ENEM e na proficiência em 

Língua Portuguesa e Matemática. Esses encontros também se centravam nos 

desafios e áreas estratégicas do ensino médio que a SEDUC atua através de 

seus programas e projetos: PAIC, Escolas Profissionalizantes, Programa Jovem 

de Futuro, premiação do SPAECE, Programa Geração da Paz, Projeto Professor 

Diretor de Turma, Aprendizagem Cooperativa e Reorganização Curricular – 

NTPPS, por exemplo. 

 Essas formações mediadas pelos supervisores da SEDUC eram pautadas 

na sensibilização e instrumentalização dos professores em relação aos projetos 

desenvolvidos na rede e na discussão de práticas interventivas. Chamava-se a 

atenção tanto para a importância do debate dos projetos em cursos nas escolas 

como também para a análise das problemáticas do cotidiano escolar buscando 

possíveis soluções. No entanto, também é válido questionar até que ponto esses 

projetos são colocados em pauta para serem realmente analisados pelos 

professores, uma vez que as instituições escolares configuram um contexto 

marcado por relações hierarquizantes de poder, sendo ao professor destinado o 

papel limitado de executor de diretrizes apresentadas em programas 

educacionais pensados por terceiros. Dessa forma, o docente não atua, nessa 

perspectiva, como sujeito no processo de discussão e elaboração de projetos que 

desenvolverá em sala de aula. Os programas são apontados ao professor, como 

já discutido anteriormente, através de técnicos das secretarias de educação ou 

núcleo gestor, para serem materializados e atingir as metas estabelecidas.  
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A proposta desses encontros de discutir os programas e projetos 

desenvolvidos no interior das escolas estaduais, na realidade limitavam-se ao 

debate de metodologias e estratégias de implantação e/ou fortalecimento desses 

projetos.  

O professor, majoritariamente, não tem acesso ao documento originário 

que instituiu o programa, sua fundamentação teórica ou concepção de escola e 

educação na qual se baseiam. Além disso, é necessário problematizar essa 

crescente sobreposição da prática em relação à teoria nas formações de 

professores. Em vista disso, o professor é ―treinado‖ para ser um cumpridor de 

metas.  

Por sua vez, os robustos programas de formação continuada de 
docentes tendem a perder a importância que já tiveram, uma vez 
relegada a intencionalidade das ações educativas a segundo plano com 
predomínio crescente do estilo gerencialista comandado pela avaliação 
de resultados nas políticas da educação básica. As novas formações 
inclinam-se a se concentrarem na aquisição de expertise no manejo de 
recursos humanos e de recursos organizacionais da escola para 
alcançar as metas propostas (BARRETTO, 2015, p. 698). 

Essa questão do modelo formativo do PNEM será retomada em momentos 

posteriores do texto, no entanto considera-se importante pontuar que na 

descrição do percurso formativo e da abordagem metodológica sugeridos pelo 

documento orientador do PNEM é explícita a centralidade na reflexão sobre a 

prática docente, além do diálogo com os programas em execução nas redes. 

Para o desenvolvimento dos processos formativos, a metodologia a ser 
adotada deverá proporcionar a reflexão sobre a prática educativa da 
escola, da constituição histórica de seu sujeito na diversidade do 
ambiente social e escolar, bem como a análise, e sistematização e o 
registro de experiências - adotando-se rodas de diálogo sobre as 
diretrizes a partir do material produzido; mosaicos da juventude, entre 
outros (MEC, 2013, p.7). 

 

 Nota-se, portanto, que a proposta de consolidação de projetos em 

execução nas redes estaduais, bem como o foco formativo na reflexão e ação 

sobre a prática docente já são preconizados no documento orientador do 

programa. Assim sendo, há uma centralidade em questões do cotidiano escolar 

que, não desprezando sua relevância, acabam por dificultar uma visão mais 

ampliada e complexa de problemáticas que eclodem na sala de aula, mas se 

originam e dependem de outros contextos sociais. Além disso, como destaca a 
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professora Ana Terra, o embasamento teórico que fundamentaria esse debate 

acaba sendo suprimido. 

O Pacto se transformou em uma terapia de grupo, por que assim, as 
questões eram muito pertinentes, só que o que é que falta nessas 
formações? Falta trabalhar referenciais teóricos, falta aprofundar o que 
se está estudando. Então assim, geralmente essas formações, elas 
acabam virando opinião, elas acabam virando senso comum ―ah, hoje 
eu entrei numa sala e foi assim, ah eu também, eu também‖, ―mas essas 
suas experiências são a partir de que? Existem pessoas que já 
pesquisaram sobre isso aí, vamos enriquecer as discussões, vamos 
trazer a pesquisa‖(ANA TERRA, entrevista realizada em 14/03/ 2017). 

 

O relato da professora ilustra os questionamentos apontados acerca de 

modelos formativos que restringem os encontros de formação a debates de 

práticas cotidianas e estratégias de ensino. Certamente, o contexto real do 

processo educativo, ou seja, a escola, com sua dinâmica, relações e conflitos 

precisa ser o ponto de partida e de chegada da formação docente. No entanto, é 

necessário compreender que a educação, por estar inserida em uma totalidade, 

mantém com outros complexos uma relação de interdependência e, portanto, é 

impossível analisar suas problemáticas e desafios de modo descontextualizado e 

isolado.  

Nesse ponto, considera-se relevante destacar o alinhamento desses 

modelos formativos com um cenário de responsabilização dos docentes pelo 

fracasso escolar dos alunos. Os professores são cada vez mais cobrados para 

solucionarem problemas como: infrequência, abandono, reprovação, baixo 

desempenho em avaliações externas, dentre outros que, como já dito 

anteriormente, são resultantes de questões que ultrapassam os limites da escola.  

 

3.2 As Diretrizes Gerais Do PNEM No Contexto Cearense 

 

 O PNEM, no Ceará, além dos mencionados ajustes a respeito da 

quantidade de profissionais envolvidos nas formações e do alinhamento com 

projetos já desenvolvidos no estado, reformulou o cronograma e a carga horária 

da certificação dessas formações.  
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Dessa maneira, após o primeiro seminário nacional do PNEM45, articulado 

pela Universidade que coordenou essa formação, em âmbito nacional, a 

Universidade Federal do Paraná – UFPR46 e pelo Comitê Gestor Nacional, que 

objetivou ―propiciar subsídios teórico-metodológicos como suporte ao Pacto 

Nacional pelo Ensino Médio, bem como apresentar, aprofundar e discutir os 

conteúdos para cada etapa da formação‖ (MEC, 2013, p.5), programou-se a 

realização dos seminários estaduais para lançamento do programa e discussão 

do diagnóstico e desafios do ensino médio para o final do ano de 2013.  

Entretanto, a coordenação estadual do programa no Ceará 47  sentiu a 

necessidade de manter uma negociação em relação ao quantitativo de FRs e 

OEs com o MEC, por esse motivo, o PNEM foi lançado no Ceará em 28 de março 

de 201448 . Nesse mesmo período, 28 e 29 de março de 2014, iniciou-se o 

processo formativo dos 45 formadores regionais que foram instruídos a 

organizarem, junto as CREDEs/SEFORs, as formações com os OEs e estes com 

os professores e coordenadores cursistas a partir do mês de maio. No entanto, 

tendo em vista as dificuldades de recursos para logística dos encontros e 

liberação de bolsas de incentivo aos professores, as formações não ocorreram 

em período unificado em todas as CREDEs/SEFORs. 

O programa previa bolsas de incentivo para os profissionais da educação 

envolvidos no desenvolvimento nessas formações estando previstas na portaria 

de instituições do PNEM como uma das atribuições do MEC. 

                                                           

45
 O I Seminário Nacional sobre Formação Continuada de Professores do Ensino Médio foi 

realizado em Curitiba/PR em 31 de março de 2013. 
46

A Universidade Federal do Paraná desenvolve através do Observatório do Ensino Médio 
atividades de pesquisa e de extensão universitária sobre ensino médio, juventude, suas relações 
com a escola e com o mundo do trabalho. Observa-se nessas pesquisas um foco na discussão da 
proposta de reformulação curricular do ensino médio induzida pelo Programa Ensino Médio 
Inovador – ProEMI. No âmbito do PNEM, o Observatório do Ensino Médio: coordenou a produção 
do material didático-pedagógico das duas etapas do curso; realizou os seminários nacionais do 
PNEM e o registro e divulgação dos materiais produzidos. Além disso, a coordenação geral do 
PNEM de responsabilidade da UFPR foi desenvolvida pela coordenadora do Observatório: Mônica 
Ribeiro da Silva. Endereço: http://www.observatoriodoensinomedio.ufpr.br/ Acesso em 
26/03/2017. 
47

Informação apresentada pela coordenação do PNEM no estado no encontro de apresentação do 
programa aos formadores regionais em 28 de março de 2014. 
48

O Lançamento do PNEM – Ceará ocorreu dia 28 de março de 2014 no auditório da Escola 
Estadual de Educação Profissional Jaime Alencar – Fortaleza/Ce. No evento, a coordenadora 
geral do ensino médio – SEB/MEC, Sandra Garcia apresentou o Pacto do Ensino Médio e a 
formação de professores. A secretária de educação do estado do Ceará, Izolda Cela, discutiu o 
panorama, perspectivas e desafios do ensino médio no Ceará. 

http://www.observatoriodoensinomedio.ufpr.br/
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Art. 6º Caberá ao MEC: 
I – promover, em parceria com as IES, a formação dos formadores 
regionais, dos orientadores de estudos, dos professores e dos 
coordenadores pedagógicos de ensino médio nas redes de ensino que 
aderirem ao Pacto; 
II – conceder, por meio do FNDE, bolsas de estudos para incentivar a 
participação dos formadores regionais, dos orientadores de estudos, dos 
professores e dos coordenadores pedagógicos de ensino médio nas 
atividades de formação nas redes de ensino que aderirem ao Pacto; 
III – conceder, por meio do FNDE, bolsas de estudo e pesquisa para 
formadores, supervisores, coordenadores adjuntos e coordenadores 
gerais das IES e secretarias estaduais e distrital participantes do Pacto; 
e 
IV – fornecer digitalmente os materiais de formação às redes de ensino 
que aderirem ao Pacto (MEC, 2013). 

 

Dessa forma, caberia ao MEC a responsabilidade do apoio técnico e 

financeiro, através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE49 e também do desenvolvimento dos recursos didáticos e pedagógicos da 

formação. Acerca das bolsas, a Resolução Nº 51 de 11 de dezembro de 2013, do 

Conselho Deliberativo do FNDE/ MEC estabelece os critérios e normas de 

pagamento.  

Art. 17. A título de bolsa, o FNDE pagará aos participantes, 
mensalmente e durante a duração do curso de formação no âmbito do 
Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, os seguintes 
valores:  
I - R$ 200,00 (duzentos reais) mensais, para o professor do ensino 
médio ou coordenador pedagógico do ensino médio;  
II - R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais), para o orientador de 
estudo;  
III - R$ 1.100,00 (mil e cem reais) para o professor formador regional do 
Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio nos Estados e 
Distrito Federal;  
IV - R$ 1.100,00 (mil e cem reais) para o formador da instituição de 
ensino superior;  
V - R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para o supervisor;  
VI - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) para o coordenador-adjunto 
da IES; e  
VII - R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o coordenador-geral da IES 
(FNDE/MEC, 2013, p.14). 
 

 Essas bolsas de incentivo eram disponibilizadas aos professores 

cadastrados pelos diretores escolares no sistema de monitoramento SIMEC/ 

SISMÉDIO50 que estavam em efetiva regência de sala e constavam no Censo 

                                                           

49
O apoio técnico e financeiro contemplou bolsas de estudos e pesquisa para profissionais da 

educação, na forma estabelecida no art. 3º, §7º, da Lei nº 5.537, de 1968 (MEC, portaria N° - 
1.140, de 22 de novembro de 2013). 
50

O Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação - Simec 
é um portal operacional e de gestão do MEC, que trata do orçamento e monitoramento das 
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Escolar de 2013 da respectiva rede a que estivessem vinculados, por isso as 

escolas possuíam um número de vagas para inscrição de professores e 

coordenadores escolares de acordo com o Censo Escolar informado em 2013. 

Os cursistas que não estivessem vinculados ao recebimento de bolsas, poderiam 

participar como ouvintes sendo certificados, assim como os diretores escolares 

que, de acordo com as normas do PNEM, não deveriam ser inscritos no sistema 

como bolsistas. 

 Durante o período de execução do PNEM, os prazos para o pagamento 

desses valores não foram cumpridos, sendo realizada a efetuação do depósito 

desses valores em dois momentos: na metade e no final do processo51. Esse 

fato, aliado ao baixo valor dessas bolsas, provocou muita insatisfação e tensões 

entre os professores e a coordenação do PNEM – UFC e SEDUC. Esses 

profissionais que historicamente são remunerados com salários que não atendem 

às suas necessidades materiais nem valorizam a contribuição dos mesmos na 

formação dos indivíduos que constituirão a sociedade, se veem contemplados 

com políticas de incentivo à formação que disponibilizam valores ignóbeis e a 

―conta-gotas‖.  

Em relação ao desenvolvimento das temáticas, a proposta do MEC era 

trabalhar de modo individual, através da leitura dos cadernos formativos e 

resolução de atividades práticas dirigidas e, de forma coletiva, em encontros 

semanais de três horas, durante a hora-atividade52.  

As atividades coletivas eram desenvolvidas com base em materiais, 

previamente produzidos pela equipe de consultores do Ensino Médio Inovador e 

disponibilizados aos participantes em tablets 53 . Assim, as formações eram 

                                                                                                                                                                               

propostas on-line do governo federal na área da educação. Disponível em http://portal.mec.gov.br 
O SisMédio é sistema informatizado de cadastro desenvolvido para atender ao público do PNEM 
e está alocado no SIMEC. 
51

Ainda há professores e coordenadores cursistas, orientadores de estudos e formadores 
regionais que não receberam todas as bolsas do PNEM. 
52

A Lei 11.738/2008 prevê que 1/3 da carga horária do professor seja destinada a atividades 
extraclasse, como planejamento de aulas, preparação de atividades, correção de avaliações, 
formações e às demais atividades fora da sala de aula. 
53

O uso de tablets no ensino público é uma ação do Proinfo Integrado, programa de formação 
voltado para o uso didático-pedagógico das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no 
cotidiano escolar, articulado à distribuição dos equipamentos tecnológicos nas escolas e à oferta 
de conteúdos e recursos multimídia e digitais. Para adquirir os tabletes os estados incluem o 
pedido de aquisição na adesão ao Plano de Ações Articuladas (PAR). Após a adesão e com a 

 

http://portal.mec.gov.br/
http://simec.mec.gov.br/
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direcionadas por cadernos formativos elaborados por terceiros para atender às 

demandas do Estado por um novo ensino médio.  

O desenho desse novo ensino médio debatido nas formações do PNEM e 

evidenciado na última reforma curricular, já vem sendo gestado através da 

crescente intervenção empresarial na educação. Os representantes dessas 

empresas, seja pela participação direta no governo ocupando cargos no 

Ministério da Educação – MEC, seja com fórum privilegiado nas audiências 

públicas sobre educação ou realizando parcerias para consultorias, treinamentos 

e formações de gestores e professores. Amparados pelo discurso do 

apartidarismo e filantropia, direcionam os rumos da educação do país. Assim, 

além de obter outras benesses, lucram com a formação de seus futuros 

funcionários. 

 O material formativo utilizado pelo PNEM contemplava as seguintes 

temáticas. 

1ª Etapa – será apresentado um conjunto de temas fundamentados nas 
DCNEM, para subsidiar a formação continuada do professor. O objetivo 
é possibilitar a compreensão das DCNEM, criando um espaço para a 
reflexão coletiva acerca da prática docente e da importância da 
participação de todos os atores do processo educativo na reescrita do 
Projeto Político Pedagógico da escola (PPP). Essas discussões deverão 
nortear o (re)desenho do currículo do Ensino Médio. Essa etapa 
consistirá na abordagem dos seguintes campos temáticos: Sujeitos do 
Ensino Médio e Formação Humana Integral, Ensino Médio, Currículo, 
Organização e Gestão do Trabalho Pedagógico, Avaliação, Áreas de 
Conhecimento e Integração Curricular.  
2ª Etapa – será realizada a reflexão a respeito das áreas de 
conhecimento e das relações entre elas e seus componentes 
curriculares (Ciências Humanas - Sociologia, Filosofia, História e 
Geografia; Ciências da Natureza - Química, Física, Biologia; Linguagens 
- Língua Portuguesa, Artes, Educação Física e Língua Estrangeira 
Moderna; Matemática) como a matriz de referência para a construção 
dos Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento (MEC, 2013, p.6). 

 Já é possível perceber que as temáticas serão abordadas à luz das 

DCNEM sendo relevante destacar que demandas mercadológicas são 

materializadas em documentos oficiais que direcionam a educação nacional. 

Estes, por sua vez, são fruto de conferências idealizadas por instituições 

privadas, como o Banco Mundial, que perceberam a importância da educação na 

                                                                                                                                                                               

aprovação do PAR, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) repassa 
recursos para os estados. São os estados que realizam a aquisição do equipamento diretamente 
com as empresas vencedoras do pregão. Disponível em http://www.fnde.gov.br. Acesso em 
29/03/2017. 

 

http://www.fnde.gov.br/
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impressão de uma ideologia de viés empresarial. Além disso, apontam para o 

objetivo de discutir o currículo do ensino médio para um redirecionamento, sendo, 

portanto, fundamental problematizar sob qual perspectiva de educação para o 

ensino médio repousa essa proposta de redesenho curricular tratada nessa 

formação de professores.  

 As temáticas eram apresentadas aos professores através de 11 cadernos 

formativos divididos nas duas etapas de formação. Na primeira etapa: Ensino 

médio e formação humana integral; O Jovem como Sujeito do ensino médio; O 

currículo do ensino médio, seus sujeitos e o desafio da formação humana 

integral; Áreas de conhecimento e integração curricular; Organização e gestão 

democrática da escola; Avaliação no ensino médio. E, na segunda etapa: 

Organização do trabalho pedagógico; Ciências Humanas; Ciências da Natureza; 

Linguagens e Matemática.  

As discussões desse material, na maioria dos casos, não chegavam ao 

professor na íntegra, pois os formadores realizavam recortes dos debates 

apresentados nesses cadernos nas formações com os orientadores de estudos e 

esses seguiam a mesma metodologia. Então, o professor acessava os debates 

através de um material descontextualizado e já moldado aos anseios da 

secretaria de educação estadual que, de certo modo, já introduzia sua 

perspectiva da temática trabalhada na formação que chegava ao professor. 

 Além disso, a escassez e limitação de recursos que permearam o 

desenvolvimento do programa impactaram na qualidade do processo formativo 

aligeirando e/ou suprimindo encontros. Assim, as duas etapas do PNEM previstas 

para 2014: 1ª etapa – fevereiro a julho e 2ª etapa – julho a dezembro, foram 

efetivadas no estado entre 2014 e 2015 com distintas realidades em relação as 

CREDEs/ SEFORs. 

 Os encontros formativos com os FRs iniciaram-se em 28 de março de 

2014 com a solenidade de lançamento do programa no estado e foram 

finalizados em 12 de dezembro de 2015. Essas formações, geralmente, 

aconteciam em dois ou três dias54nas cidades de Fortaleza ou Sobral55. Percebe-

                                                           

54
O segundo encontro formativo dos FRs aconteceu durante uma semana de 13 a 16 de maio de 

2017 no Hotel Jangadeiro, na Praia do Presídio, em Aquiraz. Esse foi o período mais longo de 
formação dos FRs no PNEM. 
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se que o número de formações se tornou mais escasso, especialmente a partir da 

2ª etapa, devido à dificuldade de liberação de recursos, levando, inclusive, a 

realização de um encontro através de webconferência.  

Em 06 de fevereiro de 2015, por exemplo, como não havia recursos para 

o deslocamento, hospedagem e alimentação dos FRs que residiam em diferentes 

municípios do estado, por isso, foi realizado um encontro com a presença física 

apenas dos formadores das SEFORs e CREDEs 1 e 9, pois os mesmos 

moravam na capital cearense ou nas cidades próximas: Maracanaú e Horizonte. 

Os FRs das demais CREDEs participaram de modo virtual. 

Esse contexto de escassos recursos para o desenvolvimento dos 

encontros formativos dos FRs foi vivenciado, também, nas formações dos OEs 

gerando encontros aligeirados e condensados. É sabido que essa realidade não 

é característica única dessa formação, infelizmente, trata-se de uma prática 

comum a disponibilização de recursos inferiores ao realmente necessário e que 

vão diminuindo à medida que o processo formativo avança. A naturalização 

dessa problemática acaba por transferir as dificuldades para os formadores e 

professores cursistas, que são obrigados a solucioná-las, na maioria das vezes, 

de forma improvisada e até inapropriada. 

Desse modo, quem realmente deveria responsabilizar-se por esse cenário, 

transfere a incumbência, com discursos disfarçados de oportunidade do exercício 

da criatividade e da flexibilidade e/ou da necessidade de maior doação e 

sacrifícios em nome do amor pela educação, para os docentes.  

Os FRs tiveram que administrar uma conjuntura de formações aligeiradas 

com discussão de diversas temáticas complexas em um mesmo dia, com 

encontros cansativos realizados nos três turnos, diárias com valores reduzidos 

para custeio de deslocamento, hospedagem e alimentação. Além disso, uma 

formação que preconizava ser essencialmente presencial teve que utilizar, em 

alguns momentos, os ambientes virtuais56. 

                                                                                                                                                                               

55
Como o coordenador geral do programa, na época, também coordenava o Centro de Educação 

a Distância do Ceará – CED, localizado em Sobral/Ce, alguns encontros formativos ocorreram 
nessa instituição. 
56

Nesse ponto, a referência não é o uso complementar dos ambientes virtuais de aprendizagem, 
como o SOLAR/ UFC que, inclusive foi utilizado na busca por ampliar as discussões, mas a 
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 No tocante as formações ministradas pelos formadores das IES, é possível 

perceber que, de modo geral, esses profissionais centravam-se em uma análise 

fundamentada, inclusive em uma bibliografia mais ampla que a sugerida no 

material do MEC, da temática proposta. Alguns dos temas tratados por esses 

docentes, como por exemplo Ação Curricular Integrada, Áreas do conhecimento, 

currículo e ensino médio integrado e Aproximação do conhecimento das 

diferentes áreas foram trabalhados apresentando o contexto histórico dessas 

discussões, bem como, perspectivas que contradiziam a abordagem dos 

cadernos formativos do PNEM.  

É válido ressaltar que um quantitativo pequeno de professores das IES 

realizou um acompanhamento mais constante das atividades formativas do 

PNEM, a maioria, contribuía com um encontro formativo, mas não participava do 

processo como um todo. Sabe-se que esses profissionais desempenham 

diversas atribuições na docência universitária dificultando a presença constante 

nesses programas de formação continuada para professores da educação 

básica, porém considera-se importante questionar alguns aspectos.  

Primeiramente, compreende-se que se o programa previa em seu 

documento orientador a existência de uma parceria com as IES, inclusive com a 

disponibilização de bolsas de incentivo, seria fundamental organizar a 

disponibilidade de atuação desses professores de modo mais abrangente. 

Outro ponto de reflexão já muito discutido por docentes das IES e da 

educação básica, é a lacuna existente entre a formação acadêmica do professor, 

realizada no ensino superior, e sua prática docente em sala de aula. Essa 

questão também era percebida e materializada no PNEM, pois a maior parte 

dessas formações ministradas pelos professores das IES era incorporada por um 

grande número de FRs como um conhecimento teórico importante para sua 

formação intelectual, mas que deveria ser adaptado para o trabalho com o OE e 

deste com o professor cursista.  

 Já no tocante aos encontros focados em metodologias e no alinhamento 

do PNEM as demandas e projetos da SEDUC, esses apresentavam uma 

                                                                                                                                                                               

necessidade de substituir, por falta de recursos, o encontro presencial pelo virtual através de 
webconferência.  
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abordagem mais ajustada aos princípios da chamada Epistemologia da prática. 

De acordo com Duarte (2010, p.42), a perspectiva do professor-reflexivo é a 

aplicação das Pedagogias do Aprender a Aprender57 na formação de professores, 

pois o conhecimento que deve ser considerado pelo professor, nessa abordagem, 

nas decisões relativas à sua atividade profissional é o conhecimento tácito. 

A gente discutia assuntos relacionados a escola, a questão da 
avaliação, de comportamento de aluno, então muita coisa não era 
distante do que a gente passava no dia a dia, então a gente discutia 
bastante porque dava para trazer a nossa realidade e como a gente não 
tinha momento de parar para discutir isso, aí o Pacto era o momento que 
a gente parava e discutia esses assuntos do dia a dia da escola (Elza, 
entrevista realizada em 22/03/2017)

58
. 

 Dessa maneira, retoma-se o predomínio, nas formações continuadas de 

professores, nas últimas décadas, da prática sobre a teoria e a sobreposição do 

conhecimento fundamentado na experiência cotidiana em sala de aula. É 

importante destacar que não se pretende desconsiderar a relevante contribuição 

da prática diária do professor em sua formação profissional. A abordagem dessa 

temática refere-se ao caráter restrito, especialmente em um contexto de gestão 

por resultados baseada na responsabilização docente e treinamento discente em 

relação a avaliações externas, de formações que limitam o debate das questões 

relativas a educação ao contexto de sala de aula. 

Nessas formações são valorizados procedimentos de ensino, roteiros e 

esquemas para orientar a prática, situações de resolução de problemas diários do 

cotidiano escolar, modelos de conhecimentos práticos erigidos das interações em 

sala de aula, dentre outros aspectos, que colaboram para a construção de um 

perfil de professor ligado ao praticismo, ao individualismo, à banalização da teoria 

e ao pragmatismo. Além disso, como arremata a seguir a professora Ana Terra, 

esses encontros acabam se transformado em momentos de desabos e ―terapia‖ 

desses professores ao relatarem as dificuldades cotidianas. 

                                                           

57
 Segundo Duarte (2010), nas duas últimas décadas, o debate educacional tem se caracterizado 
por uma quase total hegemonia das ―pedagogias do aprender a aprender‖ (Duarte, 2001), com 
destaque para o construtivismo, a pedagogia do professor reflexivo, a pedagogia das 
competências, a pedagogia dos projetos e a pedagogia multiculturalista. 
58

 Nome fictício. A entrevistada possui 36 anos e atua na educação básica desde 2009, sempre no 
ensino médio. A professora formou-se em Geografia, na Faculdade de Filosofia Dom Aureliano 
Matos - FAFIDAM em 2005 e especializou-se em Gestão Ambiental em 2010. Atualmente, é 
docente da escola de ensino profissionalizante de Russas. Entrevista realizada no dia 22 de 
março de 2017. 
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A gente começa com essa angústia que a gente teve um problema na 
sala tal e quando o Pacto chegou, realmente eu lembro que os 
professores gostavam, aí começaram a fazer festinha um trazia um bolo, 
outro trazia uma tapioca e aí começavam a contar a experiência que 
teve com o aluno e o aluno é trabalhoso, num sei o que e aí eu falava 
―isso tá virando uma terapia‖ (Ana Terra, entrevista realizada em 14/03/ 
2017). 

 

Julga-se significativo, também, destacar que o material formativo propõe 

que o professor esteja atento, pois é difícil separar problemas de indisciplina e 

incivilidade que deveriam ser resolvidos pela escola, pois são questões de 

relacionamento interpessoal de casos de violência escolar que seriam mais 

graves e, poderiam necessitar de outro tipo de atenção. 

 

O intuito, contudo, é estabelecer parâmetros e contribuir para que 
professores e escolas estabeleçam procedimentos adequados para 
situações específicas. Medida necessária para não se cair na armadilha 
de decretar a ―epidemia de violência‖ quando, na maioria dos casos, se 
está diante de situações de quebra de regras disciplinares ou mesmo da 
ausência de normas institucional e coletivamente assumidas pela 
comunidade escolar (MEC, 2013, p. 57). 
 
 

 Novamente, esse parece ser um dispositivo que mascara a realidade e, 

além disso, responsabilizar ainda mais a escola por problema que, como já 

repetido algumas vezes, ―explodem‖ no ambiente escolar, mas são originados e 

solucionáveis em um âmbito para além do escolar.  

A gente fica aqui sozinho tentando trabalhar, por exemplo, eu falando 
com uma colega professora que tá trabalhando no CEJA na unidade 
prisional, aí ela dizendo que tinha um menino que já tinha sido aluno 
dela que estava sendo aluno dela na unidade prisional, aí ela lembrou ― 
eu dava aula a esse menino, eu dava carão nesse menino e eu não 
tinha nenhuma grade me protegendo, eu não tinha nenhum policial me 
protegendo como aqui eu tenho, mas lá fora eu não tenho‖ (GABRIELA, 
entrevista realizada em 27/03/2017). 

 

 São esses alguns dos problemas cotidianos, seja de indisciplina, 

incivilidade ou violência escolar, que o professor precisa refletir para encontrar 

soluções e partilhá-las com seus colegas. Além disso, aos moldes do que 

acontece com o processo de conhecimento dos alunos, essas pedagogias do 

aprender a aprender, usando a classificação de Duarte (2003), na formação de 

professores causa sérios prejuízos a construção do conhecimento, pois a 

supervalorização da noção de experiência e de construção de soluções 

imediatas, limitam as possibilidades de uma análise mais totalitária da realidade. 
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É importante destacar que, não obstante os FRs tinham autonomia para 

elaborar seus planejamentos, os supervisores da secretaria de educação 

disponibilizavam modelos de planos estruturados e orientações metodológicas 

para cada temática. Desse modo, ainda que os FRs trouxessem em seus planos 

formas diferenciadas de abordar as temáticas, o planejamento geral era, de certa 

maneira, unificado.  

A coordenação do PNEM optou por desenvolver os encontros formativos 

do programa, aqui no estado, através de ciclos formativos. Cada ciclo com 

duração de 1 mês e 2 semanas, ou seja, 6 semanas. Em cada uma delas, seria 

realizado um encontro formativo tendo como foco uma temática ou pergunta 

geradora. O esquema abaixo pretende auxiliar a visualização dessa estrutura: 

Quadro 1 – Esquema do 1º ciclo formativo do PNEM no Ceará  
 

Período Temas Geradores 

1º Encontro (3h) ¶ Execução do PNEM no Ceará; 
¶ Levantamento das expectativas da formação na 

escola; 
¶ Ajustes dos tempos formativos na escola. 

2º Encontro (3h) ¶ Oficina de História de Vida 

3º Encontro (3h) ¶ Qual a situação dos indicadores educacionais 
relativos ao ensino médio na minha escola? 

4º Encontro (3h) ¶ Quais são as propostas da escola para melhorar 
as condições de oferta, de permanência e dos 
resultados acadêmicos dos alunos do ensino 
médio? 

5º Encontro(3h) ¶ O que entendemos por educação integral? 

6º Encontro (3h) ¶ Quais as características dos jovens estudantes do 
ensino médio? 

Fonte: material formativo elaborado pela SEDUC para os formadores regionais. 

É possível observar no Quadro 1 que, os FRs, mesmo tendo vivenciado 

uma discussão mediada por um professor formador da IES sobre a temática, 

como, por exemplo, educação integral e juventudes, construía seu plano de 

formação para os OEs baseado em um esquema. Observa-se que a temática 

geradora leva a uma discussão muito assentada no senso comum, na prática 

docente e, principalmente na resolução de problemáticas materializadas na 

escola, através de ações dos docentes e gestores escolares. Ressalta-se, ainda, 

uma questão apontada anteriormente no texto, a falta de acesso ao material 

proposto na íntegra pelos professores cursistas. O trabalho era realizado a partir 
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de temáticas podendo contemplar ou não o material formativo proposto. Nesse 

ponto, o questionamento que se propõe reside no fato de suprimir-se um 

referencial teórico, mesmo com possíveis limitações e contradições, por 

discussões centradas no senso comum e/ou reflexões da prática cotidiana da 

escola sem aprofundamento dessas questões. 

 Por essa razão, compreende-se a importância de analisar a efetivação 

dessas formações na CREDE 10, no recorte do município de Russas, pois além 

de trabalhar com um material formativo que aborda a educação escolar, mais 

especificamente a desenvolvida no nível médio, numa perspectiva, muitas vezes, 

contraditória de formação desses sujeitos, esses cadernos não chegam aos 

professores em sua completude, o que, pelo menos teoricamente, ampliaria o 

contexto de debate, possibilitando uma maior identificação de tensões e 

problemáticas no texto, além de oportunizar ao professor uma formação com 

maior aprofundamento científico.  

O fato do material não ser disponibilizado impresso aos professores, 

apenas digitalmente59. É preciso levar em consideração que esse tipo de leitura 

ainda é um empecilho para muitos professores. Some-se ainda a limitada 

disponibilidade de tempo dentro da hora-atividade para realização dessa leitura 

individual, pois há uma série de outras atividades extraclasse para o professor 

desenvolver nesse período. Não podemos deixar de mencionar ainda a proposta 

metodológica das formações que foca na socialização de experiências e, no caso 

do Ceará, a contextualização com programas em curso nas escolas estaduais, 

dificultavam o acesso aos cadernos em sua completude.  

 Ainda em relação ao material usado nas formações, a Portaria de 

instituição do programa prevê que ―as IES formadoras, junto às secretarias 

estaduais e distrital de educação, poderão utilizar material complementar para a 

formação no âmbito do Pacto, ouvida a Coordenação Estadual‖ (MEC, 2013, p.7). 

No entanto, muitas vezes, como já foi sinalizado, mais que uma 

                                                           

59
Em 2013, o governo do Estado, através da SEDUC, adquiriu 16.302 tablets educacionais de 7' e 

de 10' polegadas. Os tablets de 7' forma entregues aos professores lotados no ensino médio, em 
efetiva regência de sala de aula, através de concessão, por meio da assinatura do termo de 
responsabilidade. Essa concessão dos tablets educacionais foi efetivada mediante empréstimo 
gratuito, na modalidade de comodato, de acordo com o disposto no Artigo 579 da Lei Federal nº 
10.406 (10/01/2002), que institui o Código Civil. Sendo assim, os beneficiários não poderão 
alienar, ceder ou doar a terceiros os tablets educacionais, sob pena de aplicação das sanções 
previstas em lei. Disponível em http://www.crede10.seduc.ce.gov.br. Acesso em 31/03/2017. 

http://www.crede10.seduc.ce.gov.br/
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complementaridade era realizado um redirecionamento das discussões para o 

atendimento de demandas da SEDUC, como por exemplo, melhorar resultados 

no ENEM e no SPAECE no ano de execução do PNEM; e apresentar a 

tecnologia de gestão do Programa Jovem de Futuro, na época, implantado ou em 

implantação nas escolas cearenses, entre outros pontos.  

Essa abertura para inserção de temáticas e material pedagógico era, no 

entanto, limitada pelo sistema federal por meio da avaliação e monitoramento 

realizado no SIMEC/Sismédio que ao solicitar a avaliação do professor de cada 

encontro formativo direcionava a indicação de quais das temáticas abordadas nos 

11 cadernos formativos foram contempladas nesses encontros. Esta era uma 

forma de certificar-se de que o debate estava realmente seguindo a diretriz 

indicada. Além disso, induzia as sugestões dos professores, pois os mesmos só 

poderiam apontar assuntos para debates futuros dentre os já indicados pelo 

sistema.  

Essas avaliações eram solicitadas no SIMEC/SisMédio bimestralmente e 

eram obrigatórias para liberação das bolsas de incentivo ao estudo. Tratavam-se 

de questões objetivas de múltipla escolha sobre a quantidade e carga horária dos 

encontros, desempenho dos formadores, temáticas estudadas em cada encontro 

– indicando, inclusive o caderno usado e sugestão de temas para discussões 

posteriores. ―Eu não via muito fundamento naquelas avaliações que a gente tinha 

no sistema‖ fez questão de enfatizar o professor Paulo Honório60 em entrevista 

realizada em 21 de março de 2017.  

A colocação do professor é melhor compreendida quando se observa que 

essa avaliação não situava a real formação vivenciada pelos professores. As 

mudanças efetivas no programa, em caráter estadual, geraram um cronograma 

de temáticas que, na maioria das vezes, não coincidia com a avaliação 

disponibilizada pelo MEC. Como essas avaliações eram obrigatórias, já que 

condicionavam a liberação das bolsas de incentivo, os professores, 

majoritariamente, ponderavam apenas superficialmente, seguindo, inclusive, 

                                                           

60
 Nome fictício. O professor é formado em Letras pela Universidade Estadual do Rio Grande do 

Norte – UERN e mestre na área pela mesma instituição. Ele atua na educação básica desde 2010 
e passou a lecionar no Ceará em 2014, através de aprovação em concurso público estadual. 
Sempre atuou no ensino médio. 
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algumas listagens preparadas pelos Supervisores e FRs. Logo, o 

SIMEC/Sismédio apresentou, assim, um caráter mais burocrático que didático. 

Com objetivo de proporcionar uma interação entre os participantes 

cearenses, a UFC disponibilizou dentro do seu ambiente virtual de aprendizagem: 

o SOLAR 61 . O curso do PNEM tinha: 1 turma dos FRs com tutoria da 

coordenação geral (IES e SEDUC); 1 turma para cada CREDE com os FRs como 

tutores e os OEs com cursista e 1 turma por município mediada pelos OEs. Esse 

ambiente objetivava possibilitar o diálogo entre todos os envolvidos no processo, 

através de fóruns de debates e a proposta do desenvolvimento de atividades 

dirigidas por meio dos portfólios de atividades.  

A proposição gerou a participação de alguns professores, especialmente 

nos fóruns, no entanto, essa presença não foi tão expressiva, considerando o 

quantitativo total de docentes envolvidos. Há de se considerar alguns fatores 

como as particularidades do ensino em EaD que exigiria formação dos tutores62 e 

disponibilidade e aceitação dos cursistas para esse formato; outra questão é a 

série de atividades, conforme já pontuado em outros momentos, que o professor 

deve desenvolver na hora-atividade e que 3 horas do período já eram cedidas 

para formação presencial do PNEM. Dessa forma, tornou-se complicado 

organizar um tempo para essa atividade complementar. É preciso levar em conta 

ainda que, mesmo com o avanço no manuseio das novas tecnologias, ainda há 

inúmeros profissionais que necessitam de auxílio para desenvolver atividades em 

ambientes virtuais. 

 

 

 

 

 

                                                           

61
SOLAR (http://www.solar.virtual.ufc.br/) é um ambiente virtual de aprendizagem desenvolvido 

pelo Instituto UFC Virtual, da Universidade Federal do Ceará. Ele é orientado ao professor e ao 
aluno, possibilitando a publicação de cursos e a interação com os mesmos. Disponível em 

http://portal2.virtual.ufc.br. Acesso em 04/04/2017. 
62

A UFC disponibilizou no início da 2ª etapa um curso em EaD no SOLAR de tutoria em EaD para 
todos os FRs. 

http://www.solar.virtual.ufc.br/
http://portal2.virtual.ufc.br/
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3.3 AS FORMAÇÕES DO PNEM NO CENÁRIO DA CREDE 10 

 

A CREDE 10 iniciou as atividades formativas do PNEM em agosto de 

2014, pois a coordenação da instituição63 ponderou que, com a dificuldade de 

recursos para os encontros e a falta de indicação concreta de prazos para a 

liberação das bolsas de estudo e pesquisa previstas no programa, seria mais 

prudente adiar o início das atividades com OEs e professores cursistas. Assim, 

essa coordenadoria realizou a 1ª etapa de agosto de 2014 a fevereiro de 2015 e 

a 2ª etapa de março a setembro de 2015. 

Esse tópico, centra-se nas formações realizadas pelas duas formadoras 

regionais64 com os 41 orientadores de estudos, bem como numa visão geral do 

desenvolvimento do PNEM nessa coordenadoria.  

A SEDUC tornou pública, em 31 de março de 2014, as diretrizes para a 

seleção e indicação dos Orientadores de Estudo nas escolas estaduais de acordo 

com a Portaria do MEC n° 1.140, de 22 de novembro de 2013, que institui o 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio e também em conformidade 

com a Resolução n° 51 de 11 de dezembro de 2013 do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, que estabelece as normas para o 

pagamento de bolsas de incentivo aos professores. 

A seleção do OE em cada escola, conforme as diretrizes, foi realizada em 

assembleia de professores convocada e coordenada pelo diretor escolar. O 

processo era registrado em ata com indicação individual do voto de cada 

professor em relação aos candidatos. Em caso de substituição do OE, por 

qualquer motivo, o processo deveria ser repetido.  

                                                           

63
 No período indicado pela SEDUC para início das formações do PNEM nas CREDES, a então 

coordenadora da CREDE 10 reuniu-se com as profissionais da instituição responsáveis pela 
efetivação do programa: a orientadora da Célula de Desenvolvimento da Educação – CEDEA e as 
duas formadoras regionais. Ponderou-se que considerando o cenário de liberação dos recursos 
para custeio das formações e das bolsas de incentivo, esses encontros formativos deveriam ser 
iniciados somente após uma sinalização mais clara e efetiva, pois a ausência de condições 
financeiras para proporcionar os elementos básicos para uma formação de qualidade poderia 
gerar insatisfação e falta de credibilidade dos professores com a proposta do PNEM.  
64

As professoras que desenvolveram a função de FRs foram selecionadas através de chamada 
pública e possuem formação em Língua Portuguesa.  
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As atas foram enviadas pelos gestores acompanhadas de um ofício 

comunicando a escolha à coordenadora da regional. De acordo com esses 

documentos, as assembleias aconteceram entre o final de março e início de abril 

de 2014.  

As eleições, segundo assinaladas nas atas, aconteceram de forma 

harmoniosa, existindo muitos casos de unanimidade. Percebe-se que, nos casos 

das escolas que possuíam lotação para PCA e que, por esse motivo a escolha do 

OE representava a eleição daquela, os professores que se candidatavam e eram 

eleitos, quase consensualmente, eram docentes que já exerceram a função em 

anos anteriores. Infere-se que esses docentes já possuíam uma certa liderança 

entre seus colegas. Objetivando ter uma visão mais ampla desses sujeitos, 

inicialmente apresentamos um quadro com informações gerais dos mesmos65: 

Quadro 2 – Informações gerais dos 41 orientadores de estudos – 

CREDE 10 

 

Função na 
escola 

Quantitativo 

34 professores 7 coordenadores   

Vínculo 33 efetivos 8 temporários 

Faixa Etária 25 a 35 = 14 
professores 

36 a 45 = 18 
professores 

46 a 60 = 9 
professores 

 Fonte: arquivos da CREDE 10 

Observa-se que a maioria dos OEs eram professores. As orientações 

presentes nas diretrizes de escolha desse formador ao estabelecer que o 

coordenador escolar só deveria assumir a função se não houvesse interesse de 

nenhum dos professores da escola. Nesse caso, eles acumulariam as funções. 

 Para se candidatar a função de OE era necessário: ser professor em 

efetiva regência de sala na escola na qual atuará como orientadores de estudos; 

ser licenciado; atuar a pelo menos 3 anos no ensino médio; ter disponibilidade de 

                                                           

65
Ressalta-se que em três escolas aconteceram substituições de OEs devido a fatores 

diferenciados, a saber: 1ª escola - desistência da professora por falta de identificação com a 
função; 2ª escola – licença médica do professor e 3ª escola – aprovação em concurso público em 
outro estado. No quadro, contam as informações dos professores que substituíram esses 
orientadores. 
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20h semanais para desenvolver as atividades formativas e constar no Censo 

Escolar de 2013, ano anterior de implantação do programa. As orientações 

destacam também algumas características profissionais importantes no perfil do 

orientador como liderança, comprometimento e reconhecimento por experiências 

exitosas em sala de sala, dentre outros (SEDUC, 2014, p.3). 

 As diretrizes salientam que a distribuição da carga horária do orientador 

deveria acontecer de acordo com o regime de funcionamento da escola. O 

documento ressalta que as atribuições de OE devem ser conciliadas com as de 

PCA. Já nas EEPs, CEJAs e escolas que não possuem PCA em suas lotações, o 

núcleo gestor organizaria o horário do OE a fim de garantir que 10h de sua hora-

atividade fosse destinada aos encontros presenciais de formação com os 

professores e as outras 10h para desempenho das outras atividades que 

deveriam ser articuladas fora da carga horária. 

 A quantidade de orientadores de estudos por escola determinada pela 

SEDUC foi de 1 OE para cada grupo de 20 professores inscritos no programa. 

Desse modo, das 26 escolas da CREDE 10, 15 escolas contaram com 2 OEs. 

Nesses casos, os professores deveriam possuir, preferencialmente, licenciaturas 

em áreas diferentes.  

A CREDE 10 contou com orientadores das diversas áreas do 

conhecimento, assim distribuídos: 16 professores de Linguagens (12 Português e 

4 Inglês); 11 professores com formação em Ciências Humanas (7 História, 1 

Sociologia, 2 Geografia e 1 Filosofia); 7 professores das Ciências da Natureza (2 

Física, 3 Biologia e 2 Química) e 7 professores graduados em Matemática.  

Mesmo com um quantitativo maior de professores da área de Linguagens, 

especialmente de Português, a representatividade de outras áreas favoreceu 

discussões mais abrangentes e com perspectivas diferentes, pois apesar de 

trabalharem com um público similar de alunos, devido às peculiaridades das 

disciplinas e percepções dos alunos em relação a elas, emergiram debates com 

pontos de vista diferenciados.  

A pluralidade de perspectivas, todavia ficou limitada na 2ª etapa de 

formação, uma vez que, por falta de recursos, ela foi desenvolvida com os OEs 

em um único encontro presencial dividido em polos. As FRs realizaram um 
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debate em torno das áreas do conhecimento em apenas 8h de formação. Além 

disso, contaram apenas com os OEs que tiveram a disponibilidade de financiar 

por conta própria o deslocamento e alimentação. Tendo em vista não ter sido 

liberado ajuda de custo, os encontros ocorreram em diferentes polos de 

formação, conforme quadro a seguir: 

Quadro 3 – Organização da 2ª etapa de formação em polos – CREDE 

10 

 

Datas Polos de 

formação 

Municípios que formavam os polos 

03/03/2015 Aracati Aracati – Fortim – Itaiçaba – Icapuí 

04/03/2015 Morada Nova Morada Nova 

05/03/2015 Limoeiro do 

Norte 

Limoeiro do Norte – Tabuleiro do Norte – São 

João do Jaguaribe – Alto Santo – Quixeré 

06/03/2015 Russas Russas – Palhano – Jaguaruana 

Fonte: arquivos da CREDE 10. 

 A situação ilustrada nessa etapa da formação revela a falta de 

compromisso das políticas públicas com a valorização profissional do professor, 

refletindo um modelo de educação que, mesmo com possibilidades de 

resistência, responsabiliza individualmente o docente, inclusive, por sua 

formação. Assim, cabe ao professor se esforçar, sair da sua zona de conforto, 

disponibilizar um pouco do seu tempo e dinheiro, se necessário, para contribuir 

com a efetivação dessas formações. 

Em relação às atribuições do OE, esse professor foi encarregado de 

participar de no mínimo 75% dos encontros formativos ministrados pelos 

Formadores Regionais (SEDUC, 2014, p.4). É possível observar nos registros da 

CREDE 10 muita assiduidade desses professores nos encontros e que, em 

situações de ausência, apresentavam justificativa. 

Cabia ao OE garantir que todos os professores sob sua responsabilidade 

preenchessem o termo de compromisso de bolsista, enviado pelo FNDE, e 

encaminhasse à CREDE que por sua vez providenciou despacho para a 

coordenação geral do programa, a UFC. 
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 Os OEs planejavam, ministravam e avaliavam os encontros formativos 

com os colegas professores, enviando os planejamentos dos encontros e 

dialogando com o FR nos momentos de acompanhamento.  

Os planos, com raras exceções em relação a metodologia ou acréscimo de 

material complementar, seguiam o modelo das formações vivenciadas pelos OEs 

com os FRs. Assim, os esquemas elaborados pela SEDUC dos ciclos formativos 

com as temáticas ou perguntas geradoras eram executados nas escolas pelos 

orientadores, como a professora Macabéa assinalou em sua fala, ―Como era bem 

direcionado, inclusive assim, por já vim toda a programação, todo o 

direcionamento, tudo o que tínhamos que fazer...‖ (Macabéa, 201766). 

Outra responsabilidade do OE era realizar a atualização dos dados de 

seus cursistas no sistema de gerenciamento das bolsas, o SIMEC/SisMédio. 

Nesse sistema, o orientador realizava a avaliação do formador regional e era 

avaliado por seus professores e essa avaliação validava a liberação das bolsas 

de incentivo.  

A maioria dos OEs entrevistados relatou que esse processo, muitas vezes, 

tornava-se desgastante, pois havia a necessidade de que todos os professores 

da escola realizassem essa avaliação num determinado período e, tendo em vista 

as dificuldades de acesso e uso do sistema, o orientador precisava disponibilizar 

tempo para acompanhar o processo. 

Os FRs, por sua vez, deveriam visitar67 aos orientadores nas escolas para 

diálogo sobre o desenvolvimento das formações e, algumas vezes, participavam 

dos encontros com os professores. Observa-se que foram realizadas entre 1 e 2 

visitas técnicas em cada escola com preenchimento de instrumental no qual 

registrava-se o planejamento do OE, a frequência dos professores, os horários 

dos encontros formativos e as principais dificuldades encontradas no 

desenvolvimento do programa na escola (CREDE, 2014). 

                                                           

66
 Nome fictício. Professora de Inglês formada em Letras na Faculdade de Filosofia Dom Aureliano 

Matos- FAFIDAM em 1999. Possui 22 anos de magistério, sendo 11 anos no ensino médio. Atua 
na rede privada e pública de ensino.  
67

Essas visitas aconteciam quando a equipe CREDE 10 (superintendentes escolares, 
coordenação do PPDT, professoras multiplicadoras do NTE e suporte técnico) realizava o 
acompanhamento mensal, através de visitas técnicas, sendo utilizados os veículos da 
CREDE/SEDUC destinados a esse fim. 
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Quando se analisa os registros mais comuns as escolas visitadas, 

percebe-se que os encontros aconteceriam durante planejamento com o objetivo 

de promover uma interação maior com os professores que, por serem da mesma 

área, já estariam juntos. Muitos docentes apontaram a necessidade de promover 

um diálogo entre professores de áreas diferentes, no entanto, a organização dos 

horários dificultava e, na maioria dos casos, até impossibilitava esse 

envolvimento. Buscando oportunizar que os encontros fossem realizados com 

todos os professores, ao mesmo tempo, algumas escolas negociaram com os 

professores para que o encontro semanal fosse realizado no período noturno68. 

 Durante as visitas, foi possível observar ainda que nas escolas onde o OE 

era também um coordenador escolar, havia mais apoio do núcleo gestor ao 

programa. Nesses casos, existia mais efetividade na organização de horários, 

disponibilidade de recursos e ambiente, além de apoio na garantia da presença 

dos professores em todos os encontros.  

Os OEs apontaram que mesmo ocorrendo durante o planejamento houve 

dificuldade na organização dos horários dos encontros formativos e, em alguns 

períodos, especialmente de elaboração e correção de provas, havia a resistência 

por parte de alguns docentes em participar das formações. ―Na semana pré-

semana de provas, os professores não queriam ir para o Pacto, porque ‗ah e a 

minha prova? ‗ E eu falava ‗gente, a gente tem que se organizar‘ ‖ (Brás, 2017). 

É preciso levar em conta, portanto, que, são inúmeras as demandas de 

atividades extraclasse desenvolvidas pelo professor diariamente e, quando se 

tratam de avaliações há uma demanda enorme de tempo, uma vez que os 

mesmos ainda precisam se ―moldar‖ aos prazos preestabelecidos. O tempo e 

possuem prazos. O tempo de planejamento do professor é, em grande parte, 

absorvido pela elaboração e correção dessas provas.  

Outras dificuldades apontadas pelos OEs referem-se ao espaço para 

realização dos encontros e a resistência de alguns professores em reconhecer o 

colega como seu formador.  

                                                           

68
Como o PNEM previa que fosse utilizada a hora-atividade do professor para que a formação 

acontecesse dentro da carga horária e não como um expediente a mais, nos casos mencionados 
houve um acordo com os professores sendo descontadas essas horas na hora-atividade do 
professor. 
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Assim, o que mais aqui nos fez, é que a gente não tinha um ambiente 
apropriado para fazer os encontros, né. Dias a gente fazia na sala dos 
professores, dia a gente ia para o LEI, sabe, então assim, às vezes a 
gente ia usar um recurso, um Datashow, uma coisa, porque assim a 
maioria das vezes a gente fazia na sala do LEI, mas como a nossa 
escola passou por todo um processo de mudança e às vezes a gente 
não tinha mesmo não. A gente teve de fazer encontros na sala dos 
professores, na mesa dos professores com o notebook apenas, por falta 
mesmo de espaço dedicado a isso, hoje a gente tem essa sala aqui 
(aponta uma sala) que nos facilitaria bastante se nós tivéssemos na 
época. Digamos assim, a pedra no nosso sapato era a questão do 
espaço (MACABÉA, entrevista realizada em 21/03/2017). 

 

Outro impasse vivenciado na efetivação do PNEM diz respeito ao 

reconhecimento do colega de trabalho como sendo o formador da capacitação. 

Se por um lado, facilitava o diálogo e a compreensão da realidade experimentada 

no dia-a-dia do professor, por outro, tem-se que pensar na resistência ante a 

autoridade do OE, como assinalou Romão. 

 

Sempre tem aquela resistência porque é difícil alguém que trabalha 
comigo se mostrar meu formador, então nós ainda temos aquela cultura 
de não saber ouvir, porém ao longo do processo eles foram vendo a 
seriedade do trabalho foram ouvindo, foram realizando as atividades 
(ROMÃO, entrevista realizada em 14/03/2017

69
). 

Além disso, os formadores indicam uma insatisfação, quase unânime, pela 

não disponibilização dos cadernos formativos impressos aos professores. Tal 

fato, dificulta o aprofundamento das discussões, pois a maioria dos professores 

não acessa às argumentações teóricas do material e, por isso, muitas vezes, o 

debate limita-se ao senso comum ou às questões cotidianas da escola.  

Em contrapartida, há muitos relatos de que o interesse dos professores era 

maior quando as discussões se centravam nas práticas reais da sua escola. Esse 

elemento levanta alguns pontos relevantes de reflexão: teoria e prática que 

deveriam ser trabalhadas dentro de uma relação de interdependência são 

tratadas como antagônicas; há uma emergência pela abordagem prática, pois as 

formações são colocadas como espaços de proposição de resolução das 

problemáticas, das mais diversas naturezas, enfrentadas no ambiente escolar; o 

                                                           

69
 Nome fictício. Formação em Letras/Inglês na Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos – 

FAFIDAM, especialização em Gestão Educacional e Educação para a Cidadania e saúde e 
mestrado em Ciências da Educação. Atuou por 4 anos no ensino fundamental e há 9 anos passou 
a exercer a docência no ensino médio, além disso possui experiência docente no ensino superior. 
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professor sabe que, como espaço formativo, esses encontros devem elevar o 

nível de discussão com aprofundamento teórico que o embase para analisar as 

questões práticas que se apresentam no cotidiano escolar, no entanto, a 

dinâmica de responsabilização por resultados imediatos, na maioria das vezes, o 

obriga a também focar em soluções imediatas, por mais que venham carregadas 

de superficialidades.  

 

3.4 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DO MATERIAL FORMATIVOS DO PNEM:   

       ALGUMAS REFLEXÕES 

 

 A proposta de formação do PNEM estruturava-se em torno de uma 

discussão do ensino médio, à luz das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio (DCNEM), para proposição de um redesenho curricular para esse nível de 

ensino. O debate deveria ser orientado pelo estudo dos 11 cadernos formativos, 

material organizado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR, instituição 

superior que coordenou o programa nacionalmente. Sob a articulação da UFPR, 

esses cadernos contaram com a autoria de professores de diversas instituições 

de ensino superior do país.  

 É importante destacar que, mesmo com a possibilidade de algumas 

limitações e contradições, o material apresentava importantes reflexões acerca 

de variados aspectos dessa etapa de ensino, sendo muito relevante o acesso por 

parte dos professores a esses cadernos, especialmente, na íntegra. Entretanto, 

como já pontuado anteriormente, a disponibilização se dava apenas de forma 

digital. A metodologia dessas formações baseava-se, principalmente, na 

sobreposição da prática e a leitura recortada de textos. No Ceará, a adaptação, 

em alguns casos, foi mais radical e transformou-se em substituição, desse 

material às demandas da SEDUC. Ou seja, acabou por restringir, ainda mais, o 

alcance e acesso às discussões presentes nos cadernos de formação.  

 Os 6 cadernos formativos da 1ª etapa de formação, não obstante fossem 

reduzidas, traziam importantes temáticas sobre o ensino médio brasileiro são 

suscitadas. A contextualização histórica dessa etapa de ensino marcada por um 
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dualismo que reforça as diferenças sociais, polarizando formação propedêutica 

para as elites e profissional para os trabalhadores. Destaca-se, ainda, a presença 

dos organismos multilaterais na reforma educacional brasileira da década de 

1990 que fomentou, dentre outras questões, os sistemas de controle e avaliação 

dos profissionais da educação através de mecanismos como as avaliações 

externas que por sua vez induzem a um reducionismo curricular.  

 O debate dessas temáticas é fundamental para se pensar um ensino 

médio e, especialmente um redesenho curricular, como propunha o PNEM. 

Dessa forma, omitir, adaptar ou substituir essa discussão significa também, limitar 

a ―essência discursiva‖ dessa formação. O acesso aos cadernos formativos, 

portanto, mesmo que com discussões superficiais e contraditórias em vários 

pontos, possibilitaria, ainda que momentânea e aparentemente, ampliar as 

reflexões fomentadas nos encontros formativos. 

 Como se pode perceber, a Educação, de modo cada vez mais crescente, 

tem se caracterizado por um movimento em favor das demandas da sociedade 

capitalista. Os discursos apresentados por programas educacionais revelam uma 

representação superficial e aparente de concepções e teorias. As demandas 

internacionais influenciam e servem de embasamento para a educação do país. 

Essas discussões, todavia, quase sempre são silenciadas nos materiais 

formativos.  

A LDB 9.393/96 e as DCNEM são postas como elementos de redefinição 

dos objetivos e finalidades do ensino médio, sem uma problematização do jogo 

de poder e interesse que marcou sua formulação. ―Por essa razão é que 

explicitamos nossa concordância com as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Ensino Médio, pois a partir delas é possível traçar um novo caminho para esta 

etapa da educação básica [...]‖ (MEC, 2013, p.26). Ademais, políticas públicas de 

determinados governos são caracterizadas sem ponderações críticas, revelando 

uma tendência a atribuir a governos uma conjuntura que, em sua maioria, ainda 

que a forma de gerir esse contexto possa divergir entre governos, decorre do 

lugar ocupado pelo Brasil no sistema capitalista.  

Outra questão importante, é perceber que uma abordagem 

descontextualizada e aligeirada de algumas categorias pode provocar, inclusive, 
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limitação ou descaracterização na compreensão das mesmas. Pode-se tomar 

como exemplo, no tratamento da categoria trabalho, nesse material didático-

pedagógico, os autores recorrem aos teóricos do materialismo histórico dialético 

como – Marx, Lukács, Mészáros, Gramsci e Saviani, para propor uma 

apresentação na perspectiva ontológica e histórica. ―Transformado em força de 

trabalho, conceito-chave em Marx, torna-se uma mercadoria, cuja finalidade é 

criar novas mercadorias e gerar capital‖ (MEC, 2013, p.38). Entretanto, essa 

exposição ocorre de modo abreviado, não aprofundando a natureza fundante do 

trabalho do homem e, consequentemente dos outros complexos ―entendemos 

como trabalho o modo pelo qual o ser humano produz para si o mundo, os 

objetos e as condições de que precisa para existir‖ (MEC, 2013, p.21). 

 Essa abordagem superficial, com quebra de continuidade, provocada pela 

exposição de conceitos fragmentados gera uma apreensão limitadora do 

complexo do trabalho, abordado em seu princípio educativo como estudo do 

mundo do trabalho ―o trabalho é uma questão central para os jovens brasileiros‖ 

(MEC, 2013, p.30). Recorrendo a citação dos documentos basilares da educação, 

construídos em um contexto de interferência dos organismos multilaterais nas 

diretrizes educacionais brasileiras, o material formativo revela a preocupação da 

formação escolar alinhada ao mundo do trabalho, isto é, ao mercado capitalista: 

Um segundo desafio para a instituição escolar é o de refletir sobre o seu 
papel diante do jovem e do mundo do trabalho, tendo em vista que o 
Ensino Médio é a etapa final da escolaridade básica, devendo 
proporcionar uma formação geral para a vida, articulando ciência, 
trabalho e cultura (LDB 9.394/96). Na mesma direção, tal perspectiva é 
reafirmada nas novas Diretrizes Curriculares do Ensino Médio, na qual o 
trabalho é entendido como um dos princípios educativos básicos do 
Ensino Médio (MEC, 2013, p.38). 

  

O trabalho é a categoria que funda o homem, pois ao modificar a natureza 

externa, ele altera sua própria natureza. Assim, Engels (1896, p.1) coloca que ―o 

trabalho criou o próprio homem‖. Constitui-se numa atividade exclusivamente 

humana, pois é realizada conscientemente sendo o resultado de uma intenção 

mediadora da prática humana. No entanto, ao longo do processo histórico da 

humanidade, surge a exploração do homem pelo homem transformando o 

trabalho, que é parte constitutiva do ser humano, em alienação, ou seja, elemento 

estranho a ele.  
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Compreende-se que uma apresentação superficial desse caráter 

ontológico do trabalho pode gerar uma apreensão limitada. Desse modo, 

observa-se, por exemplo, que a centralidade na discussão da relação do jovem 

com o mundo do trabalho sem uma reflexão de que o trabalho se converte, 

subordinado ao capital, em mercadoria de troca, tendo o homem que trocar sua 

força de trabalho para manutenção de sua existência, circunscreve a abordagem 

do complexo. 

Assim sendo, ao mesmo tempo que destaca a necessidade da maioria dos 

jovens da rede pública de trabalhar, devido ao contexto de falta de recursos 

materiais, enfatiza as experiências formativas do trabalho, apontando que a 

denúncia de seu caráter alienante pode limitar sua apreensão formativa. 

 

Apesar disso, para Miguel Arroyo (1987), não se trata de nos 
prendermos à denúncia do caráter alienante e negativo do trabalho nas 
sociedades capitalistas. Mais rico seria olhar para as dimensões 
formativas do trabalho. Homens e mulheres, a partir de suas 
experiências de trabalho produzem culturas, saberes e identidades que 
muitas vezes se opõem à desumanização do trabalho. Na experiência 
da ambiguidade, entre formador e deformador, estaria a dimensão 
educativa do trabalho (MEC, 2013, p. 40).  

   

Entende-se que refletir o caráter alienante do trabalho, especialmente no 

contexto de discussão do sujeito do ensino médio e de um redesenho curricular 

desse nível de ensino como no caso do PNEM, não se opõe ao papel formativo 

do mesmo. Além disso, é fundamental considerar que o resgate do sentido 

ontológico do trabalho como fundante do homem não interessa ao modo de 

produção capitalista que coisifica as relações humanas e, consequentemente o 

próprio homem.  

Ademais, a educação não goza de uma autonomia em relação à totalidade 

social. Essa autonomia, muitas vezes posta, é uma forma de fetichização desse 

complexo, que apresenta a escola como detentora de um poder de resolução de 

todos os problemas socioeconômicos, transferindo para essa instituição 

responsabilidades que não estão sob seu domínio. 

A educação não é totalmente determinada pela esfera da economia ou 
pela totalidade social, mas não paira sobre esta como se estivesse 
acima dessa dinâmica concreta e desenrolasse uma prática redentora. 
Como momento predominante, a totalidade social é responsável pela 
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produção das necessidades e das possibilidades relacionadas ao 
complexo da educação (FERREIRA e JIMENEZ, 2011, p. 90). 

 

Verifica-se a configuração desse processo, por exemplo, ao colocar-se que 

se o trabalho é uma realidade da maioria dos jovens brasileiros que frequentam a 

escola pública, caberia a alternativa de uma educação adaptada a esse cenário. 

Neste panorama, a quem interessa pensar um sistema educacional 
voltado exclusivamente para os adolescentes e jovens que só estudam? 
E o que dizer para esse grande contingente que vive a experiência do 
trabalho na adolescência e na juventude? Para eles, como se acaba de 
evidenciar por meio de dados oficiais, a realidade se impõe em direção 
oposta em relação àqueles que só estudam (MEC, 2013, p.30-31). 

 

 Transfere-se a educação a responsabilidade de resolução de uma 

problemática econômico-social. Ao invés de propor uma reflexão mais ampla do 

contexto político brasileiro que não oportuniza condições de sustento as famílias, 

forçando crianças e jovens a entrarem no mercado de trabalho para auxiliar na 

renda familiar e/ou prover seu próprio sustento, culpabiliza a escola por não 

ofertar um ensino adaptado a essa realidade.  

O professor, assim, acaba sendo formado para pensar soluções para um 

problema que é visualizado na sala de aula, porém com raízes que ultrapassam 

os limites da escola. Além disso, é válido questionar até que ponto essa 

flexibilização do sistema educacional comprometeria o acesso ao conhecimento 

historicamente produzido pela humanidade por parte dos alunos da escola 

pública. 

 Intencionou-se realizar essa pausa para apresentar algumas colocações 

acerca do material formativo do programa para enfatizar a possibilidade, mesmo 

que limitadora, que o mesmo oportunizava para que o professor realizasse 

reflexões crítica, inclusive sobre o posicionamento assumido pelos autores, em 

relação a aspectos importantes do ensino médio. Com isso, busca-se retomar a 

importância do docente ter acesso, principalmente na íntegra, não só do material 

formativo, mas aos documentos estruturantes dos programas desenvolvidos na 

escola, especialmente quando se trata de sua formação.  
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4 O PAPEL CUMPRIDO PELO PNEM NO ATUAL CONTEXTO DO ENSINO   

   MÉDIO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ANCORADAS NA EXPERIÊNCIA DA   

  CIDADE DE RUSSAS – CE 

 

 Este capítulo tem por finalidade discutir o papel cumprido pelo Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio no atual contexto dessa etapa da 

educação básica tomando como referência, principalmente, a pesquisa empírica 

desenvolvida com os professores que participaram do PNEM e que trabalham 

nas escolas estaduais de ensino médio do município de Russas.  

Objetivou-se refletir sobre a proposta de redesenho curricular indicada no 

material formativo do PNEM, bem como o propósito dessa formação num cenário 

de gestão por resultados. Buscou-se ainda tecer algumas considerações acerca 

do papel desempenhado por esse programa de formação continuada na atual 

conjuntura de reformulação do ensino médio. Antes, porém, se faz necessária 

uma pequena pausa narrativa para que se possa conhecer, pelo menos do ponto 

de vista estrutural, um pouco do município e das escolas nas quais foi 

desenvolvido o curso de formação. 

O município de Russas está localizado na região do Baixo Jaguaribe, no 

Ceará. Situado à 165 km da capital Fortaleza, tendo como principal acesso a BR 

116. Russas, de acordo com estimativa do IBGE70, possui uma população de 

76,475 habitantes, com maior concentração na zona urbana.  

 Segundo a prefeitura municipal 71 , Russas constitui um dos mais 

importantes centros populacionais e econômicos do Vale do Jaguaribe. 

Atualmente, sua economia é baseada no comércio, prestação de serviços, 

agronegócio e indústrias. O município possui um polo ceramista e é sede de uma 

filial da indústria Dakota Calçados. 

O município é subdividido em seis distritos: Russas (sede), Bonhu, Flores, 

São João de Deus, Lagoa Grande e Peixe. As escolas estaduais do ensino médio 

                                                           

70
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/organizacao-do-territorio/estrutura-

territorial/15761-areas-dos-municipios.html?&t=destaques. Acesso em 19 fev. 2018. 
71

 http://russas.ce.gov.br/sobre-russas/        Acesso em 19 fev. 2018. 

https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/15761-areas-dos-municipios.html?&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/15761-areas-dos-municipios.html?&t=destaques
http://russas.ce.gov.br/sobre-russas/
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do município estão situadas na sede: Colégio Estadual Governador Flávio 

Marcílio; EEM Manuel Matoso Filho e EEEP Professor Walquer Cavalcante Maia 

e no distrito de Flores: EEM Maria de Lourdes Oliveira. A prática da pesquisa 

empírica desenvolveu-se nas três escolas situadas na sede da cidade. 

O Colégio Estadual Gov. Flávio Marcílio foi fundado em 1937 e, atualmente 

funciona nos turnos manhã e tarde. A escola atende uma matrícula de 1.002 

alunos e conta com 40 docentes, 11 funcionários72, 1 diretor; 3 coordenadores, 1 

assessora financeira e 1 secretária escolar. As Dependências da escola, segundo 

dados do Censo/2016 são: 11 salas de aulas, Sala de diretoria, Sala de 

professores, Laboratório de informática, Laboratório de ciências, Quadra de 

esportes coberta, Cozinha, Biblioteca, Banheiros, Dependências e vias 

adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, Sala de secretaria, 

Despensa, Almoxarifado, Auditório, Pátio coberto, Área verde. 

A EEM Manuel Matoso Filho, uma das escolas com maior número de 

matrículas da CREDE 10, fundada em 1930, atende 1.130 alunos nos turnos 

manhã, tarde e noite, no ensino médio regular e EJA presencial. Seu quadro de 

recursos humanos é constituído por: 59 professores, 14 funcionários73, 1 diretor; 

3 coordenadores, 1 assessora financeira e 1 secretária escolar. Infraestrutura, de 

acordo com o Censo/2016: 13 de 15 salas de aulas utilizadas, Sala de diretoria, 

Sala de professores, Laboratório de informática, Sala de recursos multifuncionais 

para Atendimento Educacional Especializado (AEE), Quadra de esportes coberta, 

Cozinha, Sala de leitura, Banheiro dentro do prédio, Sala de secretaria, 

Despensa, Almoxarifado e Pátio coberto. 

Já a EEEP Prof. Walquer Cavalcante Maia, escola profissionalizante 

adaptada no prédio onde funcionava o Liceu Prof. Walquer Cavalcante Maia, foi 

implantada em 2009 e é uma das 5 escolas profissionalizantes da CREDE 10. 

Funciona em regime integral nos turnos manhã e tarde e possui 430 alunos 

distribuídos nos cursos técnico em Administração, Enfermagem, Informática e 

Massoterapia. Conta com 24 docentes, 6 funcionários 74 , 1 diretor; 3 

coordenadores, 1 assessora financeira e 1 secretária escolar. Dependências, 

                                                           

72
 Fonte: Censo Escolar/INEP 2017. 

73
 Fonte: Censo Escolar/INEP 2017. 

74
 Fonte: Censo Escolar/INEP 2017. 
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segundo dados do Censo/2016: 12 salas de aulas, Sala de professores, 

Laboratório de informática, Laboratório de ciências, Quadra de esportes coberta, 

Cozinha, Biblioteca, Banheiro adequado à alunos com deficiência ou mobilidade 

reduzida, Banheiro com chuveiro, Almoxarifado, Auditório, Pátio coberto e Pátio 

descoberto. 

 

4.1 FORMAÇÃO CONTINUADA E INSTRUMENTALIZAÇÃO CURRICULAR: O   

      PNEM E A PROPOSTA DE REDESENHO CURRICULAR 

 

 Na apresentação do PNEM ao FRs do estado do Ceará, a equipe de 

supervisores da SEDUC responsáveis pelo programa indicava os pontos 

motivadores para o desenvolvimento desse programa de formação de 

professores: estudo das Novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio 

(2012); debate de um Redesenho Curricular e construção de uma Escola para as 

Juventudes75. 

 Tais proposições foram constantemente retomadas ao longo dos encontros 

e materiais formativos. Explicita-se, dessa forma, o objetivo de rediscussão do 

currículo do ensino médio, à luz da DCNEM, para construção de uma escola 

adequada aos anseios dos jovens. Alguns questionamentos são suscitados a 

partir dessa proposição: quais intencionalidades estão, por vezes, obscuras 

nessa proposta de reformular o currículo desse nível de ensino? Qual redesenho 

curricular é apontado nesse material do programa e nas DCNEM?  

 Essas são algumas questões consideradas importantes na tentativa de 

compreender algumas das intencionalidades por trás do discurso do PNEM no 

atual contexto do ensino médio brasileiro. Para tanto, parte-se do entendimento 

de que a educação escolar não paira no ar independentemente do contexto 

histórico sociocultural, no qual está inserida. Em uma sociedade capitalista 

marcada, sobretudo, pela exploração nas relações sociais decorrente da divisão 

                                                           

75
 Encontro realizado pelos supervisores da SEDUC com os 45 formadores Regionais do PNEM 

do estado do Ceará, no dia do Lançamento do PNEM – Ceará, 28 de março de 2014, na Escola 
Estadual de Educação Profissional Jaime Alencar – Fortaleza/Ce.  
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de classes, mesmo com possibilidades de resistência, a escola desempenhará a 

função de formar indivíduos para essa sociedade.  

A finalidade do trabalho pedagógico, articulado ao processo de trabalho 
capitalista, é o disciplinamento para a vida social e produtiva, em 
conformidade com as especificidades que os processos de produção, 
em decorrência do desenvolvimento das forças produtivas, vão 
assumindo (KUENZER, 2002, p. 5). 

 

 Torna-se, assim, imprescindível retomar as mudanças ocorridas nos 

processos produtivos que conduziram a novas necessidades de formação dos 

indivíduos para a vida em sociedade. Gentili (2002) ressalta que, com o advento 

dos Estados de Bem-Estar, a Teoria do Capital Humano originou-se numa 

conjuntura de crescimento econômico promovendo uma ênfase na formação para 

o emprego. A difusão da chamada ― promessa da escola como entidade 

integradora‖ (GENTILI, 2002, p. 48) tinha seus fundamentos na proposição de 

condições educacionais que conduzissem os indivíduos para um mercado em 

expansão que garantia o pleno emprego. 

 A crise capitalista da década de 1970 marcou a propagação de uma nova 

promessa: da empregabilidade. Nos anos 1990, esse conceito ganhou 

centralidade associando a escola a função de formar indivíduos flexíveis e 

competitivos para o mercado de trabalho, pois 

A escola é uma instância de integração dos indivíduos ao mercado, mas 
não todos podem ou poderão gozar dos benefícios dessa integração já 
que, no mercado competitivo, não há espaço para todos (GENTILI, 
2002, p. 52). 

 

 Agora, a promessa do pleno emprego foi substituída pela possibilidade de, 

com esforço individual, estar apto a competir no mercado de trabalho. À escola 

caberia desenvolver competências e habilidades nos alunos, garantindo 

condições de: lutar no mercado pelos poucos empregos existentes, adaptar-se a 

trabalhos precarizados e empreender outras formas de sobrevivência. 

 A partir dos anos 1990, com o neoliberalismo, há uma reestruturação 

produtiva alternando as demandas do capitalismo para a escola. Com a 

incorporação da tecnologia e ciência no setor produtivo, bem como a 

flexibilização dos processos e funções no mundo do trabalho, passou-se a exigir 
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a formação de um novo perfil de indivíduo para o mercado de trabalho e 

sociedade.  

 Essas mudanças exigem o desenvolvimento de certas habilidades 

cognitivas e comportamentais como: rapidez de resposta e criatividade diante de 

situações novas, interpretação e uso de diferentes linguagens, trabalho em grupo, 

resistir a pressões, enfrentar mudanças e estudar continuamente, por exemplo. 

Em decorrência disso, impõe-se uma nova pedagogia na educação de um novo 

tipo de trabalhador (KUENZER, 2002, p.9). 

De um lado, a ideologia da globalização e, de outro, a perspectiva 
mistificadora da reestruturação produtiva embasam, no campo 
educativo, a nova vulgata da pedagogia das competências e a promessa 
da empregabilidade. Ao individualismo do credo neoliberal somam-se os 
argumentos fundados no credo do pós-modernismo que realçam as 
diferenças (individuais) e a alteridade. Neste particular a diferença e a 
diversidade, dimensões importantes da vida humana, mascaram a 
violência social da desigualdade e afirmam o mais canibal individualismo 
(FRIGOTTO, 2002, p. 71). 

 

 A pedagogia das competências76  mostra-se, até então, como a melhor 

expressão utilizada para caracterizar as mudanças no modo de produção e 

acumulação do capital. ―A nova pedagogia a serviço do capital‖ (KUENZER, 

2002, p. 15). Esse conceito está presente na legislação educacional, nos PCN e 

nas DCNEM, e ainda nas avaliações padronizadas do INEP. É possível perceber 

sua incorporação, também no ENEM, como analisa Melo.  

Mesmo que os currículos não se organizassem a partir das 
competências a política de substituir os vestibulares pelo ENEM seria 
um poderoso fator de imposição dessa nova arma pedagógica que 
prometia a solução para os problemas enfrentados pela escola: 
estávamos diante do ―admirável mundo novo‖ (MELO, 2012, p. 863). 

 

 Essas avaliações foram apontadas por 14 dos 17 professores 

entrevistados, durante a pesquisa de campo, como sendo determinantes para o 

processo de mudança na grande curricular do ensino médio. O ENEM, por 

exemplo, tornou-se um referencial para organização curricular por competências 

                                                           

76
 Há várias obras que discorrem sobre as hipóteses de incorporação da noção de competência 

nas políticas curriculares e avaliativas, inclusive com abundantes críticas (Kuenzer, 2000, p.16 a 
22).  
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a partir do alinhamento, que na realidade em muitos casos configura um 

reducionismo, da matriz de referência desse exame ao currículo escolar. 

Eu acabo tirando com referência as competências e habilidades do 
ENEM. Aí assim, a gente acaba trabalhando em cima dessas 
competências e habilidades por que no final a gente acaba querendo ou 
não se cobrando e cobrando do aluno essa questão de tá inserido na 
universidade e dele tá se dando bem nas avaliações externas também, 
que no caso do ensino médio é o ENEM. Então como parâmetro, eu uso 
as competências e habilidades, fico trabalhando em cima dessas 
competências e habilidades cobradas no ENEM (RIOBALDO, entrevista 
realizada em 14/03/2017

77
). 

 

O professor Escobar, que ensina Matemática no terceiro ano, confessou, 

durante sua entrevista, que seus planos de aula e formas de avaliações tomam 

como referência o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do 

Ceará - SPAECE, mas, sobretudo o ENEM. 

Assim, querendo ou não o que a gente tem como base para fazer o 
currículo da gente são as avaliações externas, no caso aqui da escola o 
ENEM e o SPAECE e como eu sou professor do 3º ano, agora o que eu 
puxo é o lado do ENEM. Então o que me leva a montar o meu currículo, 
ou seja, a montar o meu plano de curso, os meus guias são os 
conteúdos que são cobrados no ENEM. Até às vezes deixando de lado 
conteúdos que eu gostaria e que acho importantes de dar, eu priorizo o 
ENEM (ESCOBAR, entrevista realizada em 16/03/2017). 

 

O professor de Biologia Policarpo reconhece que conteúdos importantes 

para formação do aluno são suprimidos por ele, que prioriza em sala de aula os 

assuntos que são cobrados nas provas do ENEM. 

 

Analisamos as provas do ENEM, vemos os conteúdos que são 
frequentes e a gente foca. Tem alunos que saem do ensino médio sem 
ter visto nada de botânica, porque não é conteúdo que cai no ENEM, 
então a gente não trabalha esse conteúdo (POLICARPO, entrevista 
realizada em 21/03/2017

78
). 

 

                                                           

77
 Nome fictício. Professor formado em Química pela Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos 

(FAFIDAM) em 2010. Iniciou a docência ainda cursando licenciatura, estando há 10 anos na 
educação básica, sempre no ensino médio. 
78

 Nome fictício. Professor graduado em Ciências Biológicas pela Faculdade de Filosofia Dom 

Aureliano Matos, em 2017, mas que já exerce a licenciatura há 8 anos. Atuou por 3 anos no 
ensino fundamental e 5 anos no ensino médio. Atualmente, por conta de concurso público 
municipal, voltou a atuar também no ensino fundamental. 
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 As falas dos três professores são representativas das colocações da 

maioria dos docentes pesquisados. Quando Escobar e Riobaldo usam o termo 

―querendo ou não‖, os dois acabam por revelar o caráter impositivo da matriz de 

competências e habilidades do ENEM no currículo do ensino médio. Muitos 

gestores e supervisores propagam, afinados com os paradigmas da gestão por 

resultados, tão fortemente implantada no estado, o discurso do alinhamento entre 

a matriz do ENEM e o currículo da escola. Esse alinhamento, entretanto, acaba, 

muitas vezes, revelando um eufemismo para redução curricular. Conteúdos 

considerados relevantes por professores com formação e experiência nas suas 

áreas de atuação são, na maioria das vezes à revelia e a contragosto, retirados 

das grades curriculares, porque ―não cai no ENEM‖. 

 Essas avaliações externas no atual contexto de gestão por resultados, 

possuem o poder de coagir os docentes, pois, além o ingresso de seus alunos no 

ensino superior, também definem a qualidade do trabalho desses profissionais 

através de ranqueamentos, premiações e bonificações. Desse modo, as 

avaliações estandartizadas colocam-se como mediadoras para organização de 

um currículo mínimo, uma vez que os indivíduos devem ter acesso a um conjunto 

de competências e habilidades que lhes assegure condições de competir no 

mercado, porém não há garantia de seu ingresso.  

Assim, a lógica da concorrência entre unidades escolares e professores 

acaba por ser legitimada pelo discurso do sucesso da aprovação e 

empregabilidade, como analisa Gentili, (2002, p. 55) ―o conceito da 

empregabilidade se afasta do direito à educação: na sua condição de consumidor 

o indivíduo deve ter a liberdade de escolher as opções que melhor o capacitem a 

competir‖. 

 A necessidade de reinvenção da escola para melhor atender aos anseios 

dos jovens no atual contexto social é a principal justificativa apresentada nos 

cadernos formativos do PNEM. O abandono e a evasão, grandes mazelas desse 

nível de ensino, são colocados como fruto de uma escola enfadonha e monótona 

que não desperta o interesse dos jovens e, por isso precisa reinventar-se para 

assegurar o acesso e permanência desses alunos. 

Para grande parte dos jovens, a escola parece se mostrar distante dos 
seus interesses e necessidades. O cotidiano escolar é relatado como 
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sendo enfadonho. Jovens parecem dizer que os professores pouco 
acrescentariam à sua formação. A escola é percebida como ―obrigação‖ 
necessária, tendo em vista a necessidade dos diplomas (MEC, 2013, p. 
6). 
 
Esse contexto provoca nos alunos um sentimento de mesmice que faz 
com que eles, ao considerarem o cotidiano da sala de aula monótono e 
repetitivo, retirem sua atenção do professor e dediquem-se a uma série 
de outras interações passíveis de serem mantidas em sala de aula, 
gerando a bagunça ou a zoação (MEC, 2013, p. 59). 

  

Em relação a assertiva de uma escola que atenda aos interesses dos 

jovens, considera-se relevante recorrer a Saviani (2012) na diferenciação de 

aluno concreto e aluno empírico que possuem interesses diferentes. Para o autor 

o indivíduo concreto é a sínteses de relações sociais, sendo de seu interesse ―às 

condições em que se encontra e que ele não escolheu‖. Já o indivíduo empírico, 

seria aquele capaz de se desenvolver por suas capacidades naturais.  

O aluno empírico pode querer determinadas coisas, pode ter interesses 
que não necessariamente correspondem aos seus interesses concretos. 
É nesse âmbito que se situa o problema do conhecimento sistematizado, 
que é produzido historicamente e integra o conjunto dos meios de 
produção. Esse conhecimento sistematizado pode não ser do interesse 
do aluno empírico, ou seja, o aluno, em termos imediatos, pode não ter 
interesse no domínio desse conhecimento; mas ele corresponde 
diretamente aos interesses do aluno concreto, pois enquanto síntese 
das relações sociais, o aluno está situado numa sociedade que põe a 
exigência do domínio desse tipo de conhecimento. E é, sem dúvida, 
tarefa precípua da escola viabilizar o acesso a esse tipo de saber 
(SAVIANI, 2012, p. 80). 

 

Outra questão apontada como determinante dos problemas enfrentados 

pelo ensino médio relaciona-se ao currículo, pois estaria superlotado de 

conteúdos que não se relacionam ao cotidiano dos alunos, sendo, portanto, 

considerados desnecessários. Esse discurso está cada vez mais incorporado a 

gestão por resultados que encontra na pedagogia das competências a melhor 

expressão de formação dos jovens para o novo contexto. 

O ensino médio ele já diz, ele tem que pegar aquele conteúdo dele e 
transformar para que ele possa desenvolver competências na 
sociedade, o que acontece, o que hoje a gente tem no ensino médio é 
um inchaço de currículo, a visão que eu tenho, parece que o ensino 
médio é um depósito de todos os conteúdos, de todas as disciplinas. O 
que deveria direcionar as prioridades de currículo é o que eu preciso 
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daquilo para que eu possa me colocar bem em sociedade (BRAS, 
entrevista realizada em14/03/ 2017

79
).  

 

 Esse enunciado é tão forte e presente que inclusive justificou a proposição 

da última reforma do ensino médio. Seria no mínimo simplista atribuir a escola e, 

mais especificamente ao professor, o alarmante caso de evasão e abandono no 

ensino médio.  

A maioria dos nossos jovens, alunos das escolas públicas brasileiras, 

estão inseridos em um contexto social que exige seu ingresso no mercado de 

trabalho o mais rápido possível, seja para sustentar ou complementar a renda 

familiar ou ainda satisfazer suas necessidades. Além disso, a precariedade de 

investimentos na educação básica é mais evidente nesse nível, ―visto que o 

Ensino Médio recebe, proporcionalmente, a menor fatia do investimento público 

em ensino‖ (CARMO; CHAGAS; FILHO, 2013, p.34) sendo o custo por aluno o 

menor de todos os níveis.  

 Acerca da argumentação de que o atual ensino médio apresenta excesso 

de conteúdos e, por isso acaba ensinando conteúdos desnecessários é preciso 

considerar as reais condições do processo educativo e quais os critérios para 

determinar a relevância ou não de determinados conteúdos. 

O trabalho educativo alcança sua finalidade quando cada indivíduo 
singular se apropria da humanidade produzida histórica e coletivamente, 
quando o indivíduo se apropria dos elementos culturais necessários à 
sua formação como ser humano, necessária à sua humanização 
(SAVIANI, 2012, p.50). 

 Compreende-se, com base em autores com Saviani (2013), que a escola 

deve possibilitar a aquisição de um conteúdo elaborado a partir dos rudimentos 

desse saber. Por exemplo, a primeira exigência para o acesso à cultura letrada é 

o domínio da leitura e escrita. É necessária a apropriação por parte do indivíduo 

do conhecimento produzido historicamente pela humanidade e, essa aquisição é 

cara a classe trabalhadora oprimida, pois é a classe dominada. É importante 

                                                           

79
 Nome fictício. Professor formado em física pela Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos, 

em 2010. Especialista em Coordenação Pedagógica pela UFC e Gestão Escolar pela FVJ. Mestre 
no Ensino de Física pela URFESA. Atuou em sala de aula durante 6 anos e foi coordenador 
escolar por 3 anos. Desde 2014 até os dias atuais exerce a função de gestor escolar em uma 
escola profissionalizante. 
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destacar que essa exclusão de conteúdos considerados supérfluo é 

experimentado na escola pública, escola dos filhos da classe trabalhadora.  

Dentro dessa lógica, os mais pobres podem limitar-se ao conhecimento 

rudimentar, ―ao ler, escrever e contar‖ como já chegou a ser preconizado nos 

documentos diretivos para educação dos países periféricos na década de 1990 e 

reafirmado de formas diferentes ao longo do tempo na legislação educacional 

brasileira, inclusive para o ensino médio. ―Os componentes curriculares devem 

propiciar a apropriação de conceitos e categorias básicas, e não o acúmulo de 

informações e conhecimentos, estabelecendo um conjunto necessário de saberes 

integrados e significativos‖ (DCNEM, 2012, p. 198 grifos nossos). 

 O material formativo do PNEM também afirma a necessidade de 

superação do caráter enciclopédico, dualista, fragmentado e hierarquizante do 

ensino médio. Julga-se importante destacar que os pontos elencados são 

extremamente relevantes na discussão de uma reformulação curricular, porém é 

fundamental observar o risco de apropriação e distorção de conceitos com vista a 

defesa de uma educação que atenda às novas demandas do capital. 

A facilidade com que a pedagogia toyotista se apropria, sempre do ponto 
de vista do capital, de concepções que têm sido elaboradas no âmbito 
da pedagogia socialista, estabelecendo-se uma tal ambiguidade nos 
discursos e nas práticas que tem levado muitos a imaginar que, a partir 
das novas demandas do capital no regime de acumulação flexível, as 
políticas e propostas pedagógicas de fato passaram a contemplar os 
interesses dos que vivem do trabalho, do ponto de vista da 
democratização (KUENZER, 2002, p. 78). 

 

 Destarte, a leitura de temas tão relevantes à prática pedagógica, na 

conjuntura de submissão da educação escolar a formação de indivíduos que se 

adequem as exigências da sociedade capitalista, aumentam as desigualdades 

sociais, característica inerente desse projeto de classes.  

O conceito da interdisciplinaridade, por exemplo, decorre do princípio da 

flexibilidade, elemento de destaque no perfil do novo trabalhador, que significa 

também ampliação de tarefas, pois em substituição a mão-de-obra com tarefas 

bem definidas do taylorismo/fordismo, nessa nova ordem, o indivíduo deve ser 

capaz de ampliar sua capacidade, sem mudança qualitativa da mesma. 

Correspondentemente, na elaboração do conhecimento a interdisciplinaridade 
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supõe juntar as partes sem superação dos limites dessa divisão, ou seja, não há 

uma nova totalidade nem o conhecimento da totalidade (KUENZER, 2002, p. 11). 

O tópico da diversidade, igualmente relevante, pois é de suma importância 

o respeito às diferentes identidades e culturas, também se faz presente na 

discussão sobre currículo no PNEM e no discurso da maioria dos gestores 

públicos para validar algumas políticas. ―Pensamos ser adequado definir como 

principal referente para pensar a organização pedagógico-curricular do ensino 

médio as diferentes juventudes que o frequentam, suas identidades, suas 

culturas, suas necessidades‖ (MEC, 2013, p.8). Conforme destacou-se 

anteriormente, a apropriação desses conceitos em favor da nova ordem do 

capital mascara práticas cada vez mais excludentes e dualistas. 

 Por conseguinte, o enunciado do respeito às diferenças e equidade de 

tratamento acaba resultando na concepção da desigualdade como predicado 

natural. Por isso, projeta-se uma educação que se limite as necessidades 

imediatas e ao contexto limitado de vivência do aluno, proporcionando, em nome 

do respeito às especificidades, que esses jovens permaneçam circunscritos ao 

seu cenário social originário. O respeito às diferenças se traduz em legitimação 

da desigualdade. 

Fomentar alternativas de diversificação e flexibilização, pelas unidades 
escolares, de formatos, componentes curriculares ou formas de estudo e 
de atividades, estimulando a construção de itinerários formativos que 
atendam às características, interesses e necessidades dos estudantes e 
às demandas do meio social, privilegiando propostas com opções pelos 
estudantes (DCNEM, 2012, p. 2000). 

 

Por essa razão, estimula-se a opção por conteúdos vinculados ao 

cotidiano do aluno, portanto associado a realidade vivida. ―Um conjunto de 

saberes os quais nada ou pouco explicam, por serem dissociados da realidade 

vivida, experimentada‖ (MEC, 2013, p.7). Em vez de considerar os saberes 

relevantes de acordo com os conhecimentos das disciplinas, esse tipo de seleção 

possui como parâmetro as situações concretas, estabelecendo as relações 

disciplinares na proporção das necessidades apresentadas por essas situações 

(Ropé 1997, p. 99 apud Bonamino, 2000, p. 4). 

 Ressalta-se que não se pretende desconsiderar a relevância pedagógica 

da ciência sobre a realidade do educando nem de procedimentos metodológicos 

que se apoiam em conhecimentos ou vivências dos alunos. A crítica reside na 
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limitação ao conhecimento e experiências dos discentes que, muitas vezes, 

incorre no senso comum. Nega-se, na maioria das vezes, as camadas mais 

pobres a apropriação de ―ferramentas culturais necessárias à luta social que 

travam diuturnamente para se libertar das condições de exploração em que 

vivem‖ (SAVIANI, 1991, p. 81).  

 Propaga-se, então, a necessidade de uma nova pedagogia que supere a 

limitada e monótona pedagogia tradicional ―o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas inovadoras em comunidades de aprendizagens superadoras das 

tradicionais hierarquias de práticas‖ (MEC, 2013, p.27). Nesse ponto, pondera-se 

a necessidade de refletir, com base nas proposições de Saviani (1991) o caráter 

assumido pelas denominadas: pedagogia da essência e pedagogia da existência 

(SUCHODOLSKI, 2002) levando em conta os interesses da classe dominante ao 

longo da história. Considerando a pedagogia tradicional como essencialista e a 

pedagogia nova existencialista, o autor propõe que a pedagogia da essência, 

durante a época moderna, era defendida pela burguesia, classe revolucionária 

naquele momento, pois advogava a escola para todos como requisito para ordem 

democrática. No entanto, após consolidar-se no poder, a burguesia não mais 

simpatiza com a ideia de educação das massas e a pedagogia da existência se 

alinhará com seu caráter agora reacionário de legitimação das desigualdades e 

dominação. 

 A pedagogia tradicional nasce, portanto, de um processo revolucionário 

quando a burguesia problematiza a questão da igualdade para conquistar o apoio 

popular. Já como classe dominante, engaja-se a perspectiva reacionária proposta 

pela ideia de ofertar conhecimentos compatíveis com as peculiaridades de cada 

um, rompendo com o horizonte da igualdade. Torna-se fundamental localizar as 

ideias pedagógicas em relação ao contexto histórico e econômico, conforme 

realizado por Saviani (1991), uma vez que contribui para desmistificação da ideia 

de método ultrapassado e negativo para a pedagogia tradicional e procedimentos 

inovadores e positivos em relação a pedagogia nova. Consoante o autor destaca 

em sua obra, a intenção é revelar que as correntes essencialistas e 

existencialistas possuem traços progressivos e regressivos de acordo com o 

cenário, mas que ambas são ingênuas por entenderem a escola com redentora 

das mazelas econômico-sociais.  
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 Assim sendo, é fundamental ponderar que esse discurso de construção de 

uma nova pedagogia que supere a pedagogia tradicional através do respeito às 

diferenças tão crescente nas últimas décadas, na realidade pode legitimar a 

desigualdade pelo privilégio de acesso ao conhecimento historicamente 

produzido a pequenos grupos.  

A partir da década de 1930, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação 

ser progressista é ser escolanovista e esse movimento gerou o aligeiramento do 

ensino das camadas populares (SAVIANI, 2007). A defesa de pedagogias 

inovadoras, que atendam às necessidades e interesses dos jovens e construam 

um novo currículo adaptado ao contexto do aluno e exigências do mundo atual, 

institui-se enquanto progressista, mas pode limitar e/ou impossibilitar que a 

classe explorada domine o conhecimento que a classe hegemônica domina. 

 Certamente, não se pretende argumentar que a pedagogia tradicional 

responda aos imperativos de uma proposta educacional emancipatória, o que se 

propôs foi evidenciar, através do diálogo com Saviani (1991), que a defesa aos 

princípios da pedagogia nova presentes na DCNEM, nos cadernos formativos do 

PNEM e no discurso dos gestores das políticas públicas educacionais podem 

configurar um cenário de legitimação das desigualdades sociais. Reconhece-se 

que há proposições pedagógicas que realmente configuram uma proposta de 

educação com perspectivas emancipatórias como a Pedagogia Histórico-Crítica 

(SAVIANI 1991; 2007; 2012; 2013) e Atividades Educativas Emancipatórias 

(TONET 2005; 2016). 

 Essa pedagogia inovadora que atenda as atuais premissas da relação 

educação e mundo do trabalho, como anteriormente pontuou-se, estabelece a 

lógica da ―inclusão excludente‖, pois objetiva formar indivíduos flexíveis para as 

incertezas do mercado, capazes de resolver problemas novos com eficiência e 

rapidez, contudo sem oferecer padrões qualitativos que vislumbrem uma 

formação emancipatória.  

Dessa forma, a maioria dos jovens concluem a educação básica sem o 

domínio das ferramentas rudimentares de aquisição de saberes mais complexos. 

A educação estaria envolvida, assim, por uma lógica da ―exclusão includente‖ do 

mercado que afasta o acesso ao emprego formal, impulsionando a inserção na 

informalidade, sob a falácia do empreendedorismo, destacando a criatividade e 

garra do povo brasileiro de empreender diante da crise, além disso, a contratação 



105 
 

no mercado formal com salários mais baixos, através de dispositivos como a 

terceirização (KUENZER, 2002, p. 14). 

 Essa estrutura de precarização do trabalho enaltece a competitividade e, 

consequentemente a meritocracia, uma vez que teoricamente o indivíduo dispõe 

de educação em todos os níveis e modalidades, além de um leque de opções no 

mercado formal, informal e empresarial, então quem ficar para atrás nessa 

corrida, certamente, dentro da lógica empreendida, não se esforçou o bastante ou 

não soube aproveitar as oportunidades.  

Assim, através dos processos de inclusão excludente, a educação 
escolar e não escolar se articula dialeticamente aos processos de 
exclusão includente existentes no mundo do trabalho, fornecendo ao 
cliente – o capital – a força de trabalho disciplinada técnica e 
socialmente, na medida das suas necessidades, como reza a boa 
cartilha do toyotismo; a expressão pedagógica deste princípio se dá 
através da pedagogia das competências (KUENZER, 2002, p. 15). 
 

 Há em um dos cadernos formativos do PNEM - caderno 3: O currículo do 

ensino médio, seus sujeitos e o desafio da formação humana integral – uma 

crítica a pedagogia das competências ―passamos em período recente por um 

discurso curricular que tirava o foco do conhecimento ao propor a definição de 

competências e habilidades‖ (MEC, 2013, p.28). Nesse âmbito, convém ponderar 

que mesmo realizando uma desaprovação pontual, os elementos trabalhados ao 

longo do material, conforme já apontados, e o contexto de políticas públicas 

educacionais dentro do qual está inserido esse programa, leva ao 

questionamento de até que ponto essa crítica não estimularia uma identificação 

aparente com o ponto de vista da maioria dos professores na defesa de um 

currículo centrado no conteúdo, enquanto na essência incute a ideia de uma 

educação baseada nas competências e habilidades necessárias aos jovens para 

atender às novas demandas do capitalismo. 

 Assim sendo, o mundo do trabalho recebe lugar de destaque nessa 

formação continuada de professores, se sobrepondo, nesse sentido, como 

principal objetivo do ensino médio. Obviamente, essa etapa de ensino, inclusive 

como prevê a própria legislação, especialmente pela faixa etária do seu público, 

necessita voltar-se ao conhecimento da organização e estrutura do mundo do 

trabalho, especialmente em sua concepção ontológica de elemento fundador do 

homem. No entanto, como é possível observar, inclusive com elementos já 

apontados ao longo desse texto, que mesmo propondo a abordagem ontológica 
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dessa categoria, há um tratamento da conexão do jovem com o mundo do 

trabalho que pode romantizar essa relação e, consequentemente, validar 

discursos de ingresso prematuro no mundo do trabalho. ―As relações entre o 

trabalho e o estudo são variadas e complexas e não se esgotam na oposição 

entre os termos‖ (MEC, 2013, p.37).  

 

Podemos dizer que a relação dos jovens com o mundo do trabalho não 
se estabelece de maneira igualitária e nem se resume à dimensão da 
necessidade. Para alguns jovens, o período da juventude é um tempo 
de preparação e as primeiras experiências com o mundo do trabalho se 
dão por meio de estágios e cursos de formação profissional, podendo a 
inserção no mercado de trabalho esperar mais um pouco. Por outro 
lado, para muitos jovens, a entrada imediata e precoce no trabalho é a 
única alternativa. Podemos dizer que os jovens se inserem no mundo do 
trabalho por caminhos e motivos diversos, dando a ele significados 
distintos (MEC, 2013, p. 36). 

  

Logicamente que as relações estabelecidas no mundo do trabalho podem 

proporcionar a construção de valores e identidades aos jovens, no entanto, são 

os menos afortunados materialmente que terão como, na maioria dos casos, 

única opção o trabalho para produção da sua existência material e social. Para 

esses jovens não se trata de uma escolha, dentre outras, para experenciar 

vivências, poucos possuem essa possibilidade de encarar o mundo do trabalho 

como apenas uma experiência na constituição de princípios e individualidades.  

Fica evidente que a separação entre os donos dos meios de produção e os 

que vendem sua força de trabalho é acentuada na acumulação flexível, em 

oposição a falácia do capital. O trabalho intelectual é executado por um número 

cada vez mais reduzido de trabalhadores, com formação verdadeiramente flexível 

resultado de uma longa formação de qualidade e o trabalho instrumental, cada 

vez mais esvaziado de conteúdo, fica a cargo dos trabalhadores, que vencedores 

da acirrada competição no mercado de trabalho, são preparados para exercer 

tarefas variadas com rapidez e eficiência (KUENZER, 2002, p.13). 

Os pobres latino-americanos são hoje mais pobres e mais ―educados‖. 
―Educados‖ num sistema escolar pulverizado, segmentado no qual 
convivem circuitos educacionais de oportunidades e qualidades 
diversas; oportunidades e qualidades que mudam conforme a condição 
social dos sujeitos e os recursos econômicos que eles têm para acessar 
a privilegiada esfera dos direitos da cidadania (GENTILI, 2002, p.59). 
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 Compreende-se assim, que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho 

impuseram novas demandas para a educação e, consequentemente, a 

necessidade de reformas curriculares. A centralidade da discussão de um 

redesenho curricular para o ensino médio no programa de formação estudado 

nessa pesquisa e, posteriormente a reforma curricular implementada pelo atual e 

ilegítimo governo, atestam a falta de neutralidade do currículo.  

Como ressalta Arroyo (2013, p. 13-15), o currículo é o centro mais 

estruturante da função da escola, por isso é o território mais regrado e 

normatizado. A centralidade do currículo como território em disputa se justifica, 

dentre outros motivos, pela relação histórica entre apropriação-negação do 

conhecimento e demarcação-reconhecimento ou segregação dos coletivos 

sociais. Além disso, não apenas o sistema escolar, mas a escola, a sala de aula e 

a organização do trabalho docente giram em torno desse território. Estão 

amarradas ao ordenamento curricular. 

  

4.2 A PROPOSTA FORMATIVA DO PNEM: A EDUCAÇÃO DIANTE DAS   

      DEMANDAS DO CAPITALISTA 

 

 Mesmo ocupando posições diferenciadas no sistema capitalista que 

confere também graus variados de soberania aos Estados nacionais, o 

fortalecimento das megacorporações, detentoras de riquezas que controlam a 

economia de alguns países, com a mundialização da economia impõe limites e 

parâmetros a esses Estados nacionais. É claro que devido a variados fatores, há 

uma diferença na capacidade de autodeterminação entre os países do centro e 

os periféricos (SOUSA JUNIOR, 2014).  

 Dessa forma, mesmo com o ponto unificador ―o fato de que todos, em 

última instância, são reféns do movimento de acumulação mundializado do 

capital‖ (SOUSA JUNIOR, 2014, p. 221), os países periféricos, como no caso do 

Brasil, estão inteiramente submetidos às diretrizes do Banco Mundial e demais 

organismos multilaterais. Por isso, embora os governos possam adotar 

estratégias que penalizem mais ou menos a classe trabalhadora em determinado 
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tempo e espaço, há uma política global para a educação dos países, de acordo 

com seu lugar no capitalismo mundial. 

Em recente documento, o Banco ―reconhece que as políticas devem ser 
diferentes para cada país, de acordo com a etapa de desenvolvimento 
educacional e econômico e com o seu contexto histórico e político‖ 
(Banco Mundial, 1995:x). Entretanto, depreende-se deste e de outros 
documentos que – oficialmente – o Banco detém um saber certo sobre o 
que todos os governos devem fazer, um pacote pronto para aplicar, com 
medidas associadas à reforma educativa universal (CORAGGIO, 2003, 
p. 100). 

 

 As políticas públicas educacionais brasileiras estão cada vez mais 

alinhadas a essas diretrizes que advogam o discurso da descentralização, 

competição, meritocracia, conteúdos mínimo, currículo por competências, gestão 

por resultados, avaliação, dentre outros elementos que objetivam pensar a escola 

de acordo com as demandas do mercado. Assim sendo, propõe-se a criação de 

um sistema escolar mais flexível e competitivo com o desenvolvimento de 

bonificações e castigos embasados no mérito pelo esforço individual de gestores, 

professores e alunos analisado através de provas padronizadas. 

 Há a responsabilização individual pelos resultados obtidos, pois ― o 

neoliberalismo privatiza tudo, inclusive também o êxito e o fracasso‖ (GENTILI, 

1999, p. 22). Se o resultado na avaliação foi negativo ou se o emprego desejado 

não foi obtido, a culpa é da falta de esforço do indivíduo. O acesso ao 

conhecimento ou ao mercado de trabalho não são direitos plenamente 

garantidos, o que se garante é a possibilidade. Só os melhores sobem ao pódio. 

Para Gentili (1999, p. 23-26) a promoção dessa lógica competitiva baseada na 

meritocracia, busca configurar um verdadeiro mercado educacional com 

competição interinstitucional que garanta a livre escolha dos consumidores. As 

unidades escolares devem desenvolver estratégias competitivas para conquistar 

esses consumidores. Portanto, as escolas devem ser pensadas e avaliadas como 

empresas.  

O Banco estabeleceu uma correlação (mais que uma analogia) entre 
sistema educativo e sistema de mercado, entre escola e empresa, entre 
pais e consumidores de serviços, entre relações pedagógicas e relações 
de insumo-produto, entre aprendizagem e produto, esquecendo 
aspectos essenciais próprios da realidade educativa (CORAGGIO, 2003, 
p.102). 
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 Nota-se que os organismos internacionais, em especial o Banco Mundial80 

compreendido por muitos autores como uma espécie de Ministério da Educação 

dos países periféricos, através de seus especialista e consultores ―reformadores 

do Estado, intelectuais competentes em redução do gasto público, doutores em 

eficiência e produtividade‖ (GENTILI, 1999, p.39) apontam as diretrizes para um 

sistema educativo eficiente e eficaz, tendo como horizonte uma educação 

subordinada à lógica do mercado. Segundo Freitas (2012, p. 381), no Brasil, o 

movimento Todos pela Educação 81  exemplifica essa ação empresarial na 

educação brasileira. Movimento comandado por megaempresários que também 

assessoram governos, na verdade, objetiva controlar ideologicamente o sistema 

educacional. Assim, como enfatiza o autor, 

É fundamental nos contrapormos à hipocrisia que prega ser possível 
estarmos ―todos junto pela educação‖, quando os interesses 
hegemônicos dos empresários reduzem a educação a produzir o 
trabalhador que está sendo esperado na porta das empresas (Freitas, 
1992 apud Freitas 2012, p.387). 

 Dentro de uma conjuntura social marcada pela divisão de classes, a classe 

hegemônica, que detém o poder, utiliza-se do discurso da participação social 

para incutir seus interesses na classe trabalhadora. Através de organizações, sob 

o discurso de representantes da sociedade civil levam a crer que traduzem as 

necessidades de todos, pois representam ―todos‖. Porém, como classe 

hegemônica, representam os interesses dessa classe, por isso defendem 

projetos educativos que sob a falácia da igualdade de oportunidade e equidade 

acirram, ainda mais as desigualdades sociais.   

 Em um primeiro momento, para garantir terreno fértil para implantação 

desses novos ideais para a educação pública, iniciaram-se um ―ataque‖ a escola 

                                                           

80
 O Grupo do Banco Mundial é constituído por cinco instituições associadas: Banco Internacional 

de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD; Associação Internacional de Desenvolvimento – 
AID; Cooperação Financeira Internacional – IFC; Agência Multilateral de Garantias de 
Investimentos – MIGA e Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos – 
ICSID. Autores como Mészáros, Leher, Jimenez e Segundo, dentre outros, ressaltam a condição 
de guardião do capital assumida pelo Banco, reconhecendo que a preocupação do mesmo com o 
âmbito educativo, destaca sua vinculação aos aspectos econômicos da sociedade (SOARES, 
2007, p. 132-133). 
81

 O modus operandi do Todos pela Educação é o mesmo dos partidos: elaborou uma doutrina 
nacional para a educação, um projeto organizado em nome da nação que permite a 
autonomeação ―todos‖; reuniu os grupos dominantes dispersos em uma única frente e, aos 
poucos, foi arregimentando aliados em outras frações de classes, e constituiu um núcleo de 
difusão de suas ideias para toda a sociedade, em especial por meio das corporações da mídia 
(SOUSA JÚNIOR, 2014, p. 15). 
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pública, caracterizada como ineficiente e obsoleta. Há inclusive a 

responsabilização da educação pelos atrasos econômicos do país. Essa ofensiva 

iniciada entre os anos 1980 e 1990 ocorreu em vários países, como é possível 

observar nos estudos de autores como Contreras (1999) e Freitas (2012). 

Problemas complexos da educação pública que possuem suas raízes na 

organização política, econômica e social são simplificados em fracasso e 

ineficiência de educadores, gestores, universidades, ou seja, da rede pública de 

ensino. 

 Como o Estado é ineficiente para gerir os problemas da escola pública, é 

preciso contar com o benevolente auxílio da iniciativa privada. Essas 

organizações, formadas pela coalizão de empresários, sob a autoridade de 

representantes da sociedade, traçam metas e estratégias que são tomadas como 

políticas públicas pelo governo. ―O operativo do capital, para assegurar a direção 

intelectual e moral da educação escolar, é de enorme monta, requerendo a ação 

do Estado que, neste caso, é simultaneamente, sociedade civil‖ (SOUSA 

JÚNIOR, 2014, p. 15). 

 O modelo empresarial sendo visto como o ideal deveria organizar também 

o setor público, por conseguinte é incorporada uma nova forma de gestão da 

educação pública. Uma gestão focada nos resultados.  

A função do gestor escolar, por exemplo modifica-se, pois ―é chamado não 

só a gerenciar os serviços escolares, mas, também, a captar recursos, 

estabelecer parcerias e responsabilizar-se pelo sucesso e pelo fracasso da 

escola‖ (CASTRO, 2007, p. 123). 

 Esse modelo de gestão da escola pública está cada vez mais assentado 

nas redes de ensino brasileiras. A descentralização das responsabilidades para 

as unidades escolares, maior controle gerencial, avaliações padronizadas que 

definem investimentos, ranqueamentos, bonificação e matrizes curriculares de 

avaliação são alguns dos elementos visivelmente empregados sob a justificativa 

de garantia de eficiência e eficácia dos serviços. 

 Pesquisas sobre a experiência desse modelo em outros países revelam 

efeitos extremamente negativos para gestores, professores, alunos enfim para a 

comunidade escolar com um todo (FREITAS, 2012) e (CONTRERAS, 1999). 
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Mesmo assim, a ideia continua avançando e ganhando força dentro do sistema 

educacional brasileiro. No caso do estado do Ceará, por exemplo, além do 

Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará – SPAECE, 

vários municípios também criaram sistemas próprios de avaliação.  

 Esses sistemas elaboram matrizes de referência com enfoque, 

principalmente, nas disciplinas de Português e Matemática. Existe uma ênfase 

nos conteúdos básico, ou seja, padrões mínimos. Uma vez que as avaliações são 

utilizadas, cada vez mais como único elemento, para definição dos resultados dos 

alunos e, consequentemente para mensurar a eficiência dos docentes. Há, dessa 

forma, uma tendência a redução do currículo escolar às matrizes de referência 

dessas avaliações. Essa realidade discursivamente é combatida, mas na 

realidade é incentivada. Há um alinhamento com as expectativas neoliberais para 

a população que frequenta a escola pública, isto é, aos mais pobres, ensinar o 

básico. Em concordância com os reformadores da última reforma do ensino 

médio brasileiro, muitos conteúdos podem ficar de fora, afinal de contas ensinar a 

pensar, questionar e criticar não é ensinar o básico, portanto pode ser 

tranquilamente retirado do currículo. 

 Esse estreitamento curricular ocasiona outra questão muito relevante, o 

treinamento dos alunos para resolver provas. Devido à pressão pelos resultados, 

gestores e professores incutem na sua prática pedagógica a necessidade de 

preparar os alunos para as avaliações externas. 

―Eu priorizo mais aqueles que são cobrados no ENEM e os que não são 
tão cobrados eu até deixo para o final do ano, ou seja, quando já passou 
né, toda essa correria de ENEM que tem, né, o ano todo‖ (Escobar, 
entrevista realizada em 16/03/2017). 

 

Como é possível perceber na fala do professor, o foco é a avaliação 

externa. Essa centralidade é percebida não só na escolha dos conteúdos, mas no 

tipo de avaliação interna realizada por esses alunos. É comum que as avaliações 

elaboradas pelo professor sigam o mesmo estilo das provas estandardizadas, 

existindo, inclusive, escolas que só realizam avaliações objetivas para melhor 

treinar os alunos. ― Não se preocupam mais em saber se o aluno está 
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aprendendo ou não, é uma educação voltada até a prova, e aí? O menino morre 

quando acaba a prova? ‖ (ROMÃO, 201782). 

 Assim, como esclarece Freitas (2012) baseado na análise de Ravitch 

(2010c) nota alta nessas avaliações não é sinônimo de qualidade da educação. 

―Precisamos de jovens que estudaram história, ciências, geografia, matemática, 

leitura, mas o que estamos formando é uma geração que aprendeu a responder 

testes de múltipla escolha‖ (RAVITCH 2010 apud FREITAS, 2012, p. 390).  

Se tal prescrição curricular leva os alunos a serem treinados para resolver 

provas e, de certa forma, acaba por reduzir a função do professor a treinador. O 

excessivo alinhamento entre o que será avaliado na prova e o que é ensinado em 

sala de aula reduz o espaço do professor e da sua formação docente. Observa-

se, inclusive, uma tendência a formações continuadas que priorizem apenas a 

discussão dos resultados e estratégias metodológicas para obtenção de melhores 

rendimentos nesses exames.  

 Esse enfoque legitima-se pelo uso que se faz dos resultados para 

ranquear escolas e profissionais da educação de acordo com o êxito ou fracasso 

dos alunos nessas provas. Na lógica dessa política, os atores devem ser 

responsabilizados individualmente pelos resultados e, assim como em um 

mercado, os consumidores devem ter o poder de livre escolha. 

Um programa de accountabity requer, para funcionar, o desejo das 
autoridades de fazer públicas as diferenças no nível de desempenho 
das instituições; as provas estandardizadas que, efetivamente, 
proporcionarem esse tipo de informação; as formas de analisar e utilizar 
a informação, e a capacidade de aplicar recompensas e sanções 
conforme os resultados obtidos (CASTRO, 2007, p. 130). 

 Recompensas e sanções são aplicadas na forma de bonificações e 

premiações, como no caso do Ceará, em que alunos e professores do ensino 

médio83 são contemplados através do Prêmio Aprender pra Valer84 que concede 

                                                           

82
 Nome fictício. Professor formado em LETRAS/Língua Inglesa pela Faculdade de Filosofia Dom 

Aureliano Matos - FAFIDAM. Possui pós-graduação em Gestão Educacional e em Educação para 
a Cidadania e Saúde, além disso é mestre em Ciências da Educação. Atuou durante 4 anos no 
ensino fundamental e leciona há 9 anos no ensino médio. 
83

 Existe, também, um programa de bonificação para as escolas do ensino fundamental do estado 
através do Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC. 

84
 Lei nº14.190, de 30 de julho de 2008. Cria o Programa Aprender pra Valer que desenvolverá 

ações estratégicas complementares para o fortalecimento da aprendizagem dos alunos do ensino 
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notebooks para os discentes e 14º salário para os docentes que atingirem os 

critérios de desempenho estabelecidos pela secretaria de educação no SPAECE 

e ENEM.  

Além disso, as escolas investem na divulgação através de outdoors e 

postagens nas redes sociais de seus resultados, ademais existe um intenso 

trabalho de ranqueamento e divulgação dos resultados das escolas na rede 

estadual. Esse tipo de classificação, obviamente, gera sentimento de frustração e 

desânimo nos gestores e professores e, em alguns casos chega a determinar 

inclusive, a contratação ou não, desse profissional.  

 Os profissionais da educação tornam-se, assim, reféns dos testes 

padronizados, pois as instituições de ensino nas quais lecionam e, 

consequentemente, o seu desempenho como docente são classificados e 

amplamente divulgados tendo como referência essas avaliações.  

Na lógica de um mercado competitivo que assegure aos consumidores 

conhecimentos para escolher o melhor serviço, no município estudado, por 

exemplo, há uma classificação na sociedade das unidades estaduais de ensino 

médio que é fortemente influenciada pela divulgação desses resultados, 

ocasionando uma disputa entre os pais-consumidores por vagas nas ―melhores 

escolas‖.  

 Assim, garante um elemento fundamental nessa perspectiva: a 

competitividade. As escolas e os profissionais são, de certa forma instigados a 

competir pelas primeiras colocações, dificultando uma possibilidade de 

colaboração entre esses profissionais. Essa pressão obriga os docentes a obter 

sempre melhores resultados dos seus alunos, consequentemente esses 

                                                                                                                                                                               

médio e sua articulação com a educação profissional e tecnológica. LEI 14.484, DE 08.10.09 

(D.O. DE 20.10.09). Institui o prêmio aprender pra valer, destinado ao quadro funcional das 
escolas da rede estadual de ensino, e dá outras providências. Lei Nº 14. 483, de 8 de outubro de 
2009. (D.O de 20.10.09) institui a premiação para alunos do ensino médio com melhor 
desempenho acadêmico nas escolas da rede pública de ensino e dá outras providências. Lei Nº 
14.691, de 30 de abril de 2010 (D.O. de 12.05.2010) altera dispositivo da Lei Nº 14. 483, de 8 de 
outubro de 2009 e dá outras providências. Lei 15.572, de 7 de abril de 2014. Altera o art. 1º da Lei 
Nº 14. 483, de 8 de outubro de 2009. Lei 15.702, de 20 de novembro de 2014. Altera o inciso II do 
art. 1º da Lei Nº 14. 483, de 8 de outubro de 2009. 
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professores pressionam seus alunos para crescerem nos rendimentos nessas 

provas.  

Segundo Freitas (2012) essa pressão gera desgaste nas relações entre 

professores e alunos, esgotamento emocional e uma tendência a escolarização 

antecipada da pré-escola. Ademais, o autor também enfatiza que essa pressão 

pode gerar uma ―corrida para o centro‖, ou seja, ―sob pressão, os professores 

tendem a concentrar-se naqueles alunos que estão mais próximos da média ou 

dos padrões médios de desempenho, tentando maximizá-los e evitar os efeitos 

adversos, causando esta corrida para o centro‖ (FREITAS, 2012, p.385). 

O município de Russas que possui um sistema próprio de avaliação, o 

Sistema Municipal de Avaliação do Ensino Fundamental - SMAEF85, os alunos 

realizam provas externas das esferas municipal, estadual e federal. Claro que 

sem pretender realizar generalizações e extremismos, há uma possibilidade de 

que esses alunos passem uma grande parcela do seu tempo na escola treinando 

para testes e fazendo provas. 

 Os efeitos da responsabilização agravam a desigualdade dentro da própria 

escola, pois ao centrar-se nos alunos que estão mais perto de alcançar a média 

estabelecida, aqueles com maiores dificuldades são colocados em segundo 

plano, agravando esse problema. Soma-se a isso outras práticas como a criação 

de turmas de acordo com os resultados dos discentes, prática muito presente nas 

escolas da rede estadual sob a denominação de nivelamento86 e uma seleção na 

matrículas dos melhores educandos. Dessa forma, ―as escolas vão travando a 

entrada de alunos de risco e dirigindo-os a outras escolas‖ (FREITAS, 2012, 

p.393). Sobre essa última colocação, contextualizando para o cenário estudado, 

julga-se interessante retomar uma fala da professora Ana Terra, já discutida 

anteriormente, com o objetivo de exemplificar essa tendência a seleção dos 

―melhores alunos‖, prática que compõe a estrutura das Escolas 

                                                           

85
 Sistema municipal de avaliação criado em 2010 que, atualmente, aplica avaliações de Língua 

Portuguesa e Matemática para todos os alunos do 3º ao 9º ano, além das disciplinas de Ciências, 
História e Geografia para as turmas de 6º ao 9º ano. A partir de 2013, são atribuídas notas a 
essas avaliações que correspondem às avaliações bimestrais. 
86

 Projeto realizado em muitas escolas cearenses, inclusive pela ampla divulgação dessa prática 
como uma experiência exitosa na rede. Os alunos são divididos para aulas de reforço de acordo 
com os níveis determinados nas avaliações externas: muito crítico, crítico, intermediário e 
adequado. 
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Profissionalizantes do Estado que realizam uma triagem de seus estudantes por 

meio da análise do currículo do ensino fundamental. 

E aí eu até tenho um olhar eu dizia assim ―eu acho que a escola é o 
bode expiatório de Russas, por que existe o Estadual (Colégio Estadual 
Gov. Flávio Marcílio) que tem um nome, sempre teve um nome, existe a 
Profissional (EEEP Prof. Walquer Cavalcante Maia) que é a menina dos 
olhos de Russas e existe o Matoso que qual é a identidade do Matoso? 
É o que não deu certo, não conseguiu vaga no Estadual e que não se 
encaixou lá na Profissional e aí veio para cá‖ (Ana Terra, entrevista 
realizada em 14/03/2017

87
, grifos nossos). 

 

 É nesse cenário que, progressivamente, se constata as políticas 

educacionais se submetendo de forma direta ou indireta aos interesses 

competitivos do mercado como parte de uma dinâmica global do processo de 

acumulação do capital.  

Como se pode perceber, as mudanças no mundo do trabalho, impactam 

na organização e estruturação da educação. Esse sistema de competitividade 

entre redes, escolas, gestores, professores e alunos favorece a centralidade da 

meritocracia, conceito tão caro a engrenagem da sociedade capitalista num 

cenário que forme indivíduos competitivos, flexíveis e criativos para conviver e 

sobreviver com incertezas de um mercado de trabalho que não possui vaga para 

todos, apenas para os ―melhores‖.  

Assim, se classicamente a meritocracia era a justificação de que as 
diferenças não eram sociais, mas individuais, agora se acrescenta a isso 
que a solução das mesmas não depende só dos méritos próprios dos 
indivíduos, mas também da qualidade das escolas. Serão as escolas, as 
que fracassem ou tenham êxito; serão elas as responsáveis pela 
deterioração social, não as políticas econômicas e sociais 
(CONTRERAS, 1999, p. 87). 

 Nesse contexto, os professores são os atores mais responsabilizados 

nesse processo, gerando não raras vezes, uma série de problemáticas ligadas a 

saúde desses docentes. Não se pode deixar de mencionar ainda o desânimo e 

                                                           

87
 Nome fictício. A professora é formada em Filosofia e especialista em educação pela 

Universidade Estadual do Rio Grande do Norte - UERN, ambos concluídas em 2007. Além disso, 
fez mestrado em Filosofia na Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. Já cursou 
algumas disciplinas no doutorado e encontra-se em processo de organização de um projeto de 
pesquisa. Atuou 2 anos em algumas escolas particulares no Rio Grande do Norte e como bolsista 
no período de graduação. Ingressou na rede estadual de ensino, através de concurso público, em 
2010, passando a atuar na educação pública do ensino médio cearense. Entrevista realizada dia 
14 de março de 2017. 
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desestímulo com a profissão e também o desgaste nas relações dentro do 

ambiente escolar.  

A compreensão de que esses professores são os principais agentes da 

materialização de tais políticas no interior da escola, origina uma centralidade na 

formação desses profissionais. O que nos leva a questionar, se a formação de 

professores deve estar ajustada ao projeto educativo que se pretende 

implementar e, se essas propostas formativas também não acabam por obedecer 

às imposições das agências internacionais, especialmente através de suas 

consultorias, na estruturação de uma educação subordinada aos ditames do 

mercado. 

O Banco sabe que é preciso capacitar o corpo docente, mas mediante 
programas paliativos em serviço (se possível, a distância), porque não é 
eficiente investir mais na sua formação prévia. Sabe também que, 
reduzir a menos de 40-50 o número de alunos por professor ou 
aumentar os salários dos professores não contribui de forma eficiente 
para a melhoria do aprendizado (COROGGIO, 2003, p.101). 

 

 Ressalta-se que, como o próprio autor pontua, observa-se que nas 

políticas de reforma curricular, especialmente nas licenciaturas, há um 

investimento também na reformulação da formação inicial docente, inclusive com 

a suposição de que essa formação não precisaria ser realizada estritamente na 

universidade88.  

 As orientações do Banco, portanto enfatizam que para melhorar a atuação 

dos professores, que nessa conjuntura são culpabilizados pelos insucessos da 

educação pública do país, a prática metodológica desses profissionais precisa ser 

atualizada, pois o problema estaria concentrado especialmente em sua atuação e 

não na sua estrutura de trabalho.  

                                                           

88
 O empenho dos governantes em formar professores técnicos, entendido como aquele que é 

capaz de entrar numa sala de aula e, aplicando regras relativas à conduta e aos conhecimentos a 
serem transmitidos, seja capaz de se desempenhar a contento diante dos alunos, em cursos de 
curta duração os leva a criticar a universidade acusando seus docentes de se preocuparam mais 
com o aspecto teórico deixando de lado a formação prática dos novos professores. Daí, o 
dispositivo da LDB prevendo a criação de Institutos Superiores de Educação e de Escolas 
Normais Superiores (SAVIANI, 2011, p.13). Tendo em vista objeto perseguido nessa pesquisa 
dissertativa, mesmo realizando em alguns momentos necessárias referências a formação inicial, a 
discussão estará centrada na formação continuada de professores. 
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Se os indicadores precisam melhorar e não se pretende aumentar as 

despesas públicas com educação, as mudanças, nesse caso, não passariam por 

questões estruturais. As reformas na educação implantadas nas últimas décadas 

com o propósito de adequar o sistema educativo às mudanças no processo 

produtivo, estrategicamente, focaram na formação de professores. A formação 

assumiu um papel fundamental na construção de um novo consenso em torno da 

modernidade competitiva e da reestruturação produtiva. Cabe ao professor, ser o 

agente responsável pela realização desse ideário na educação (SCHEIBE; 

BAZZO, 2001, p. 11). 

 Por esse motivo, essas reformas apresentam um caráter tão regulador em 

relação ao professor. O entendimento de que o professor, dentro do sistema 

educativo, é o sujeito que materializa as reformas pretendidas, fez com que o 

docente fosse colocado no centro. Todavia, essa centralidade decorre da 

necessidade de dirigir a atividade docente, gerando responsabilização, falta de 

autonomia e até descaraterização da função desse profissional. Desse modo, 

essa política que busca resultados com o mínimo de investimentos, resultam, na 

maioria das vezes, em formações aligeiradas que priorizam a instrumentalização 

para execução de metas e sobreposição dos conhecimentos práticos como nos 

revela Gentili (1999, p. 27). Esses governos neoliberais que propagam a 

descentralização, no caso de determinadas funções, não permitem a 

transferência para nenhum outro âmbito, ficando sob atribuição federal, 

a) a necessidade de desenvolver sistemas nacionais de avaliação dos 
sistemas educacionais (basicamente provas de rendimento aplicadas à 
população estudantil); 
b) a necessidade de desenhar e desenvolver reformas curriculares a 
partir das quais estabelecer os parâmetros e conteúdos básicos de um 
Currículo Nacional; 
c) associada à questão anterior, a necessidade de desenvolver 
estratégias de formação de professores centralizadas nacionalmente e 
que permitam a atualização dos docentes segundo o plano curricular 
estabelecido na citada reforma. 

 

 Assim, a formação de professores é colocada como estratégia para 

concretização de mudanças curriculares empreendidas na educação básica. 

Nesse ponto, observa-se a centralidade no redesenho curricular do ensino médio 

realizada no PNEM e, posteriormente o trabalho que se implementou, utilizando, 
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inclusive, o formato e profissionais envolvidos no programa, de conhecimento da 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC.  

 As políticas de formação continuada de professores giram em torno da 

implementação do currículo da educação básica, pois os referenciais curriculares 

nacionais são difundidos também através dos programas de formação docente 

(GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 37). Assim sendo, numa conjuntura de 

raros programas de formação continuada, especialmente de caráter nacional89e 

envolvendo os professores de todas as áreas do conhecimento seria razoável 

compreender o PNEM como um elemento de instrumentalização dos professores 

para as reformulações curriculares do ensino médio. ― Não tenho lembrança de 

muitas formações ofertadas por CREDE ou SEDUC para todos os professores do 

ensino médio‖ (Ribaldo, 2017). ―Essas formações são bem relâmpago e não são 

para todos os professores, elas são pontuais‖ (Paulo Honório, entrevista realizada 

em 21/03/2017). 

 A metodologia prescrita nessas formações embasava-se ―na reflexão 

sobre a prática educativa da escola, da constituição histórica de seus sujeitos na 

diversidade do ambiente social e escolar, bem como a análise, a sistematização e 

o registro de experiências‖ (MEC, 2013, p.7). Observa-se uma ênfase na reflexão 

sobre a prática docente e na troca de experiências como forma de preparar os 

professores para lidarem com as variadas situações cotidianas que surgem na 

sala de aula.  

Sempre nos nossos encontros tinha algo que nos inquietava na sala de 
aula, então cada um dava a sua parcela de ―ah eu faço assim‖ ―já eu 
faço desse jeito‖ e cada um dia mais ou menos como tratava os 
problemas com os alunos ou outras coisas da escola (Macabéa, 
entrevista realizada em 21/03/2017). 

 

 Essas propostas formativas baseadas na reflexão da prática e na troca de 

saberes e experiências dos professores, bem como na valorização de 

competências docentes necessárias a resolução de problemas circunstancias, 

denominadas por Duarte (2003) de ―pedagogias do aprender a aprender90‖, 

                                                           

89
 Dentre todas as escolas públicas de ensino médio 94,1% são estaduais, por isso, a maioria das 

políticas públicas de formação continuada docente estão sob a responsabilidade dos estados 
(CARMO; CHAGAS; FILHO, 2013). 
90

 Duarte designa como Pedagogias do aprender a aprender: O Construtivismo, A Pedagogia das 
competências, a pedagogia do professor reflexivo e o escolanovismo (DUARTE 2003; 2008). 
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segundo o autor, significaram na década de 1990 o início do distanciamento de 

uma pedagogia centrada no saber escolar. O autor ainda complementa que, 

A disseminação, no Brasil, dos estudos na linha da ―epistemologia da 
prática‖ e do ―professor reflexivo‖, na década de 1990, foi impulsionada 
pela forte difusão da epistemologia pós-moderna e do pragmatismo 
neoliberal, com os quais a epistemologia da prática guarda inequívocas 
relações (DUARTE, 2003, p. 10). 

 

   

 Nesse sentido, esses modelos formativos limitam-se, intencionalmente, ao 

campo da reflexão sobre a prática favorecendo uma desvalorização do 

conhecimento teórico e um enaltecimento de experiências práticas individuais 

exitosas usadas como modelos a serem replicados desconsiderando o contexto 

social, político e econômico no qual a educação está inserida.  

Nossa hipótese é a que as atuais políticas educacionais para a 
graduação e também para a pós-graduação pretendem gradativamente 
retirar a formação de professores da formação científica e acadêmica 
própria do campo da educação, localizando-a em um novo ―campo‖ de 
conhecimento: da ―epistemologia da prática‖, no campo das práticas 
educativas ou da práxis. Vários estudos vêm firmando essa perspectiva 
fortalecidos pelas reformas educativas das últimas décadas, em 
particular aqueles que ancoram, em nosso país, nas contribuições de 
Nóvoa, Schön, Zeichner, Gauthier, Tardif e Perrenoud. (Freitas, 2002, 
p.148 apud ALVES, 2007, p.272). 

 Essa restrição na análise das questões apenas ao contexto de sala de 

aula, dificulta ou cala a percepção de que essas problemáticas escolares fazem 

parte de um contexto mais amplo e complexo. Por esse motivo, muitas vezes, 

esse profissional assume uma responsabilidade que não decorre de sua atuação. 

Dessa forma, é válido questionar, até que ponto os programas de formação de 

professores favorecem o fortalecimento do pensamento crítico do professor.  

 Tende-se, como analisa Duarte (2003), a desvalorizar os estudos 

científicos, teóricos e acadêmicos nessas pedagogias e o enaltecimento do 

conhecimento tácito, do saber experiencial na formação do professor.  

 
Assim como Schön entende não haver progresso na passagem do saber 
cotidiano do aluno ao saber escolar, também não haveria progresso na 
passagem do saber prático do professor ao saber científico e filosófico 
sobre a educação. A formação de professores deveria, ao invés de 
concentrar-se no domínio de teorias científicas, voltar-se para o saber 
experiencial do professor (SAVIANI, 2013, p18). 
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Rosane Dias e Alice Lopes chamam atenção para o fato que uma proposta 

formativa sustentada no desenvolvimento de competências, indica uma 

abordagem de ensino que tende a secundarizar o conhecimento teórico e sua 

mediação pedagógica, por isso o conhecimento sobre a prática acaba assumindo 

o papel de maior relevância, em detrimento de uma formação intelectual e política 

dos professores (DIAS; LOPES, 2003, p. 1157). 

 Nessa conjuntura, o PNEM pode até ter reconhecido e explicitado 

problemáticas do ensino médio e, inclusive, estimulado os professores a 

denunciarem e discutirem esses impasses, no entanto, incute ideologicamente 

que a transformação deve acontecer na prática do professor.  

O programa não visava a formação crítica realmente do professor que 

possibilitaria uma visão mais totalitária desses problemas. Além disso, as 

condições de trabalho do professor permanecem as mesmas: as salas continuam 

superlotadas, as escolas seguem com poucas ou nenhuma condição de 

infraestrutura física, os salários continuam sem reajustes significativos e, 

finalmente a realidade social dos alunos permanece.  

o principal é a falta de estrutura nas escola, se você quer fazer uma 
pesquisa você não tem laboratório, você tem um laboratório de 
informática que tem 5 ou 6 computadores funcionando para você levar 
uma turma que tem 40, 50 alunos, são péssimas as condições, então 
tudo isso influencia no desestímulo e sem falar em outras condições 
externas, o professor, aquela velha história, não é bem remunerado, a 
nossa formação da graduação é defasada também, o ânimo de 
desacreditar na educação influencia muito, né, então assim, de fato para 
você conseguir levar algo a diante assim, você tem que conseguir ir 
derrubando várias barreiras (Paulo Honório, entrevista realizada em 
21/03/2017). 

 

 O PNEM foi elaborado numa perspectiva de implementação de políticas 

públicas de crescimento dos padrões do ensino médio, dessa forma, visava 

contribuir para melhoria dos índices de abandono, evasão e infrequência, dentre 

outros desafios que assolam o esse nível de ensino. Para tanto, constituiu-se 

num programa de formação continuada que pretendia discutir um redesenho 

curricular do ensino médio à luz da DCNEM. No entanto, é fundamental destacar 

que, mesmo considerando que há questões metodológicas e curriculares 

importantes a serem discutidas, é inegável que a raiz do problema de abandono, 

evasão e infrequência estão na estrutura da sociedade capitalista. Enquanto o 
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jovem precisar trabalhar para sobreviver, ele continuará abandonando a escola 

para trabalhar. 

 

4.3 O PAPEL DO PNEM NO ATUAL CONTEXTO DO ENSINO MÉDIO 

 

 Segundo Lima Filho91 (2014, p.5), o PNEM objetivou realizar uma ação 

pactuada entre os entes federais e estaduais para materialização das DCNEM, 

buscando fortalecer o ensino médio no enfrentamento de seus principais 

desafios: ampliação das taxas líquida e bruta de escolarização, redução da 

evasão, combate ao abandono, entre outras fragilidades desse nível de ensino. 

As ações desse pacto pelo fortalecimento do ensino médio estariam centradas na 

formação continuada, por meio do PNEM; em discussões sobre a formação inicial 

de professores e na garantia dos direitos fundamentais da aprendizagem92. 

 Há, no pronunciamento do então ministro da educação 93  no dia do 

lançamento do PNEM, uma ênfase no modelo do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa - PNAIC94. De acordo com o ministro, o êxito na 

                                                           

91
 Em entrevista concedida à Revista Educação e Linguagens, Domingos Leite Lima Filho 

discorreu sobre algumas questões do programa de formação continuada denominado Pacto 
Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. Lima Filho é um dos autores do material formativo 
do programa: FERRETTI, C. J.; ARAÚJO, R. M. L.; LIMA FILHO, D. L. Formação de professores 
do ensino médio, etapa I - Caderno V: organização e gestão democrática da escola. Curitiba: 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica/UFPR/Setor de Educação, 2013. 
92

 Meta 3 do Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024: universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda a população de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do 
período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para oitenta e cinco 
por cento. Estratégia 3.2: o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes 
federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e encaminhará ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE), até o segundo ano de vigência deste PNE, proposta de 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) de ensino médio, 
a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a 
garantir formação básica comum (BRASIL, 2014). 
93

 25/11/2013 - Pronunciamento do ex-ministro da educação Aloísio Mercadante durante o 

lançamento do Pacto Nacional do Ensino Médio em Brasília-DF. Disponível em 
http://pactoensinomedio.mec.gov.br 
94 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um compromisso formal e solidário 

assumido pelos governos Federal, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, desde 2012, 

para atender à Meta 5 do Plano Nacional da Educação (PNE), que estabelece a obrigatoriedade 

de ―Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 

fundamental‖. Para o alcance desse objetivo, as ações do Pacto compreenderam um conjunto 

integrado de programas, materiais e referências curriculares e pedagógicas, disponibilizados pelo 

Ministério da Educação, tendo como eixo principal a formação continuada dos professores 

http://pactoensinomedio.mec.gov.br/
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alfabetização deve ser estendido ao ensino médio. No caso do Ceará, como 

relata o diretor Brás, existe, também, o exemplo do Programa Alfabetização na 

Idade Certa - PAIC95. 

Assim institucionalizado com a gente percebe que tem nos municípios 

através do PAIC, através dessas ações que tem formações continuadas 

para o professor, no ensino médio não tem ainda não, caminha, 

engatinha e é engatinhando para trás não consegue e eu acho que é por 

isso que os resultados do ensino médio eles não avançam tanto, eles 

não avançam como deveriam avançar. Não vou ser injusto, não vou 

dizer que não existem políticas existem, mas assim unificadas e para 

todos não. Tá longe (BRÁS, entrevista realizada em 15/03/2017). 

 É perceptível um anseio em replicar os programas de formação continuada 

existentes no ensino fundamental, no ensino médio. O fato desse nível de ensino 

ter ficado em segundo plano na política educacional brasileira, durante um longo 

período, acabou também por negligenciar e até omitir o planejamento e execução 

da formação desses professores.  

Há literatura e a cada dia estuda-se mais sobre o princípio da 

accountability nos programas de erradicação do analfabetismo infantil 

representados pelo PAIC e PNAIC e que estão se multiplicando nos demais 

estados brasileiros. 

 Num cenário, de raras formações, especialmente de nível federal e para 

todos os professores desse nível, o PNEM ganha destaque na atual conjuntura 

do ensino médio.  

 Em outubro de 2015, inicia-se a consulta pública da 1ª versão apresentada 

por especialistas responsáveis pela elaboração da Base Nacional Comum 

Curricular. Nesse mesmo período, as formações da 2ª etapa do PNEM são 

finalizadas com os seminários estaduais e regionais de avaliação do programa. 

Assim, dando continuidade aos debates sobre o currículo do ensino médio 
                                                                                                                                                                               

alfabetizadores. Essas ações foram complementadas por outros três eixos de atuação: Materiais 

Didáticos e Pedagógicos, Avaliações e Controle Social e Mobilização. Disponível em 

http://pacto.mec.gov.br 
95

 O Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) foi transformado em política pública prioritária 

do Governo do Estado em 2007. Visa oferecer aos municípios formação continuada aos 
professores, ÂÂ apoio à gestão escolar, entre outros aspectos. Iniciou suas atividades com a meta 
de garantir a alfabetização dos alunos matriculados no 2º ano do Ensino Fundamental da rede 
pública cearense. Juntamente com outras experiências, o PAIC contribuiu para a estruturação por 
parte Ministério da Educação do Pacto Nacional Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Disponível 
em http://www.paic.seduc.ce.gov.br 

 

 

http://pacto.mec.gov.br/
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/
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realizados no PNEM, o governo federal inicia, logo após a conclusão dessa 

formação, a sensibilização dos professores em relação à Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC.  

No Ceará, essa discussão já é estabelecida nos mencionados seminários 

de avaliação. Em setembro de 2015, por exemplo, o diretor de Currículos e 

Educação Integral do MEC, Ítalo Dutra, apresentou a proposta da BNCC durante 

o Seminário Estadual de Avaliação do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do 

Ensino Médio e, na oportunidade, conclamou a contribuição das escolas, redes e 

individual para a construção desse documento96.   

Durante esse seminário, acordou-se que nos seminários regionais também 

seria realizada uma apresentação da proposta da BNCC e que os FRs do PNEM, 

sempre que possível, deveriam participar com membros das comissões regionais 

do Movimento pela Base Nacional Comum 97 . Percebe-se uma tentativa de 

incorporar o modelo e os atores envolvidos no PNEM na mobilização pela BNCC. 

A discussão sobre o redesenho curricular já havia sido empreendido na 

formação, a BNCC aparecia como uma forma de materializar esse debate.  

 De acordo com Silva (2015, p. 368), a BNCC apresenta para os 

professores uma listagem de objetivos construída por especialistas sem um 

debate dos conceitos de educação, formação humana, currículo e políticas 

públicas, elementos conceituais fundamentais para esse tipo de proposição.  

 
Com isso, queremos enfatizar, já de início, que o documento produzido 
pelo MEC não possui suficiência no que se propõe, haja vista ter 
negligenciado justamente essa discussão e recaído na mais pragmática 
formulação: a definição de listagens de conteúdos travestidos de 
―direitos e objetivos de aprendizagem‖ (SILVA, 2015, p.368).  

  

                                                           

96
 Palestra de abertura do Seminário Estadual de Avaliação do Pacto Nacional pelo Fortalecimento 

do Ensino Médio realizado em 03 de setembro de 2015 no auditório da Seara da Ciência – 
campus do Pici da UFC. 
97

 O grupo que compõe o Movimento é formado por pessoas e instituições que atuam na área de 

educação. São organizações da sociedade civil, acadêmicos, pesquisadores, professores de sala 
de aula, gestores municipais, estaduais e federais, especialistas em currículos, avaliações e 
políticas públicas. Disponível em http://movimentopelabase.org.br Mais uma vez as empresas 
possuem lugar privilegiado nessa discussão, o grupo conta com representante do banco Itaú, 
Instituto Inspirare, Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, Instituto Unibanco, Fundação Lemann e 
Fundação Roberto Marinho. 

http://movimentopelabase.org.br/
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A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPEd), desde 2015, tem se pronunciado criticamente acerca da proposição de 

uma Base Nacional Comum Curricular. As análises tomam como referência tanto 

a metodologia de elaboração, que privilegia especialistas e subalterniza o diálogo 

com as comunidades escolares, como também revela as implicações nos 

processos de avaliação, de ensino e aprendizagem e na homogeneização das 

matrizes curriculares. A ANPEd chama atenção ainda para a formação de 

professores e autonomia das escolas que se fragilizariam com a lógica de 

centralização que a BNCC instaura na educação escolar98.  

O professor, como ressalta Silva (2015), está diante de uma listagem de 

direitos e objetivos de aprendizagem sem, por exemplo, um debate de conceitos 

relacionados a perspectiva teórica adotada nas áreas do conhecimento e 

disciplinas. A consulta pública tão propagada que teria garantido a participação 

dos educadores e da sociedade na construção desse documento, na verdade 

possibilitava uma limitada presença do público mais para contagem de números 

do que para uma interferência efetiva.  

 O Coordenador-geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação 

Daniel Cara em entrevista publicada na Carta Capital (2017 99) afirma que a 

BNCC não representa o povo, tão pouco os professores, mas, sim, governo e 

empresários.  Dessa forma, poderá ocorrer com esse documento o mesmo que 

com os PCNs, pois é alheia aos docentes. 

[...] ,ou seja, é muito provável que, em 2018, a gente ainda não tenha a 

Base. E se tiver, vai ser dado um prazo de implementação 

extremamente extenso porque uma Base que é apresentada sem 

considerar a participação social não será incorporada pelos professores. 

É possível que se repita com a Base Nacional Comum Curricular aquilo 

que aconteceu com os parâmetros curriculares nacionais, liderados pela 

Maria Helena e por outros membros do governo Fernando Henrique 

Cardoso (CARA, 2017). 

 

 Alguns professores, inclusive, já revelam a preocupação de que o 

documento final da BNCC seja imposto ―de cima para baixo‖ na escola, sem os 

                                                           

98
 Disponível em http://www.anped.org.br 

99
Entrevista com Daniel Cara, Coordenador-geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 

a Carta Capital, por Renan Truffi — publicado 09/02/2017 09h09, última modificação 09/02/2017 
09h09. 

http://www.anped.org.br/


125 
 

docentes terem sido devidamente preparados formativamente para a mudança, 

como tantas vezes já viram acontecer em outros processos na história da 

educação brasileira. 

E a Base Nacional Comum da natureza ela vem nessa perspectiva, 
começando do macro e esmiuçando e nós não estamos preparados 
ainda, para trabalhar então com o que está posto lá, a gente precisa 
fortalecer cada vez mais esse estudo dentro da escola que precisa ser 
feito de forma consciente porque se for só para fazer no achismo a 
gente também não vai para lugar nenhum a gente precisa ser formado 
para isso, não sei se os PNL, os livros que vão chegar as escolas se já 
vão vir tudo reformulado, se vier próximo ano a base chega PÁ, aqui na 
escola, tá aqui, façam e é cada um por si e Deus por todos (Brás, 
entrevista realizada em 15/03/ 2017).  

 

 Mesmo não se limitando ao ensino médio, pois a BNCC abrange toda a 

educação básica, o documento contribui com a dinâmica de reformulação desse 

nível de ensino. Uma vez que possui um caráter normativo e norteará a definição 

dos currículos das redes e escolas; ademais foi elaborado por especialistas e 

consultores ligados ao setor empresarial e, além disso, na avaliação de 

profissionais da educação de várias áreas, percebe-se um esvaziamento de 

conteúdo. A BNCC alinha-se, portanto, à proposta, já debatida, de uma educação 

submetida às demandas do capital. 

 Conforme adverte Silva (2015, p.371-374), desde a aprovação da LDB 

9.393/96 várias são as tentativas de reformulação do ensino médio. A autora 

destaca três momentos mais evidentes dessa disputa pelos sentidos e finalidade 

da última etapa da educação básica: a proposta das DCN 1998 que defendiam a 

formação por competência e habilidades; as DCNEM 2012 que se propunha a 

apresentar novos rumos e, por fim, a iniciativa da Câmara dos Deputados com 

vistas a alterar a LDB por meio do PL nº 6.840, de 2013.  

 O citado Projeto de Lei do deputado federal Reginaldo Lopes (PT-MG) 

apresentado em 2013 pela Comissão Especial destinada a promover estudos e 

proposições para a reformulação do ensino médio já explicitava elementos que, 

posteriormente foram ―aprimorados‖ e efetivados através da Lei nº13.415, de 

2017. 

§ 5º A última série ou equivalente do ensino médio será organizada a 
partir das seguintes opções formativas, a critério dos alunos: 
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I – ênfase em linguagens; II – ênfase em matemática; III – ênfase em 
ciências da natureza; IV – ênfase em ciências humanas; e V – formação 
profissional (PL nº 6.840, de 2013, p.3). 
 

 Como se pode perceber, a justificativa do projeto guarda grandes 

semelhanças com o discurso do atual governo ao propor a MP Nº 746, 2016 

convertida na Lei nº 13.415, de 2017. 

 
O consenso foi de que o atual currículo do ensino médio é ultrapassado, 
extremamente carregado, com excesso de conteúdos, formal, 
padronizado, com muitas disciplinas obrigatórias numa dinâmica que 
não reconhece as diferenças individuais e geográficas dos alunos. Há 
que se ampliarem as possibilidades formativas do ensino médio, de 
modo a torná-lo adequado às necessidades do jovem de hoje, atraindo-
o para a escola (PL nº 6.840, de 2013, p.8). 

  

O Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio100 criado no início de 

2014 com o objetivo de opor-se a aprovação do Projeto de Lei no 6.840/2013 

assim manifestou-se em relação a organização curricular proposta no documento. 

a proposição de opções formativas em ênfases de escolha dos 

estudantes reforça a fragmentação e hierarquia do conhecimento 

escolar que as DCNEM lograram enfrentar. O PL no 6.840/2013 retoma 

o modelo curricular dos tempos da ditadura militar, de viés eficienticista 

e mercadológico. A organização com ênfases de escolha para uma ou 

outra área contraria tanto a Constituição Federal quanto a LDB que 

asseguram o desenvolvimento pleno do educando e a formação comum 

como direito (ANPED, 2015
101

). 

 

 Para Cara (2017) ―O projeto do Reginaldo Lopes tentava criar uma 

flexibilidade inflexível, era um paradoxo‖, pois os alunos nessa idade ainda teriam 

condições de escolher trajetórias e, essa seleção de disciplinas limitaria as 

possibilidades formativas dos alunos. O atual governo, todavia, incorporou essa 

                                                           

100
 O Movimento Nacional pelo Ensino Médio foi criado por dez entidades do campo educacional – 

ANPED (Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação), CEDES (Centro de 
Estudos Educação e Sociedade), FORUMDIR (Fórum Nacional de Diretores das Faculdades de 
Educação), ANFOPE (Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação), 
Sociedade Brasileira de Física, Ação Educativa, Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
ANPAE (Associação Nacional de Política e Administração da educação), CONIF (Conselho 
Nacional Das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica) e 
CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação) e foi criado no início de 2014 
com vistas a intervir no sentido da não aprovação do Projeto de Lei no 6.840/20131. Para esse fim 
empreendeu um conjunto de ações junto ao Congresso Nacional e ao Ministério da Educação, 
além de criar uma petição pública. Disponível em http://www.anped.org.br 
101

 Disponível em http://www.anped.org.br. Acesso 16 fev. 2018. 

http://www.anped.org.br/
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ideia de opções de itinerários formativo e também outros elementos que, na 

opinião de educadores, configura um retrocesso na educação brasileira. 

 Nesse ponto, considera-se pertinente considerar os aspectos destacados 

por Bianchetti (1997) na análise das orientações oriundas das políticas 

educacionais no modelo neoliberal: 

Em primeiro lugar, as tendências teóricas coincidentes com essa 
concepção social e que têm relação com a proposta dos objetivos a 
serem alcançados pelo sistema educativo, no que se refere à formação 
e capacitação das pessoas. Neste caso, nos referimos às políticas ―em 
educação‖, ou seja, às orientações refletidas na estrutura e nos 
conteúdos do currículo. Elas dependem não só das condições políticas 
de uma conjuntura histórica mas também das características e do poder 
dos grupos hegemônicos. [...] Nos exemplos históricos podemos 
encontrá-la na resistência ou apoio exercido dentro do sistema educativo 
para a execução de determinados lineamentos impulsionados a partir de 
estrutura do poder político (BIANCHETTI, 1997, p. 93). 

 

 Dessa maneira, compreende-se que a reforma do ensino médio já vinha 

sendo gestada como um imperativo do capital mundializado aos países 

periféricos que possuem suas políticas públicas normatizadas pelos organismos 

multilaterais, no entanto, as caraterísticas governamentais do grupo político que 

exerce a administração do país podem configurar a adoção de medidas capazes 

de acirrar as desigualdades sociais. 

 Assim sendo, mesmo apresentando um debate acerca da necessidade de 

um redesenho curricular para o ensino médio, não se pode incorrer no equívoco 

de homogeneizar um grupo e afirmar que todos os profissionais que trabalharam 

na execução do PNEM compactuam com as mudanças propostas pela Reforma 

do Ensino Médio. A coordenadora nacional do PNEM, por exemplo, professora 

Mônica Ribeiro Silva102 teceu várias críticas em relação as atuais reformulações 

propostas.  

                                                           

102 A coordenadora nacional do PNEM, professora Mônica Ribeiro Silva – UFPR possui várias 
publicações não só de oposição as atuais medidas governamentais como de defesa do ensino 
médio. A referida professora é coordenadora do Grupo de Pesquisa Observatório do Ensino 

Médio vinculado ao Observatório da Educação (OBEDUC) da CAPES. No site desse grupo de 
pesquisa é possível ter acesso a várias publicações sobre a temática. 
http://www.observatoriodoensinomedio.ufpr.br 
 

http://www.observatoriodoensinomedio.ufpr.br/
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O primeiro questionamento feito sobre essa reformulação reside no fato da 

reforma educacional acontecer por meio de uma medida provisória ―Não se faz 

reforma educacional por um instrumento legislativo que estabelece um fato 

consumado sobre o qual os parlamentares têm que opinar‖ (CARA, 2017). Esse 

procedimento revela a emergência em colocar em execução esse projeto de 

desconstrução de direitos conquistados pela classe trabalhadora. 

 A MP Nº 746, 2016 convertida na Lei nº 13.415, de 2017, dentre outras 

questões, retira a especificidade das disciplinas ao agrupá-las em áreas do 

conhecimento, provocando uma diluição de um significativo conteúdo específico 

dessas disciplinas. Essa medida, certamente, impactará na formação inicial e 

continuada dos docentes, pois nos moldes vigentes as licenciaturas atuam na 

formação desses profissionais em disciplinas específicas. Além disso, há um 

incentivo às parcerias com o setor privado para oferta de estágios para os alunos. 

Como as atividades profissionais que o aluno exerceu ou exerce são 

contabilizadas como profissionalizantes, isto possibilita a exploração da mão de 

obra desses jovens por parte das empresas. 

 Outro ponto, é que na segunda etapa, as redes de ensino poderão optar 

entre cinco itinerários formativos específicos, sendo três obrigatórios – 

linguagens, matemática e profissionalizante, ficando o aluno da escola pública 

submetido à escolha dos itinerários realizados pela rede.  

O congelamento de gastos sociais por 20 anos, uma das primeiras 

medidas do atual governo de Michel Temer, tornou quase inviável para a rede 

pública e ensino manter os cinco itinerários a médio e longo prazo, com tão 

poucos recursos. 

 Em relação aos docentes, destaca-se a precarização e desqualificação da 

profissão docente ao extinguir a obrigatoriedade da formação pedagógica e 

licenciatura para o exercício da docência, sendo, de acordo com a lei suficiente o 

notório saber. Ademais, a obrigatoriedade de elaboração do currículo escolar 

embasado na BNCC, evidencia uma problemática discutida ao logo desse texto, 

a redução curricular, pois, 

Agora, a Base Nacional Comum Curricular passaria a determinar os 
conteúdos dos exames. Esta é uma das justificativas para sua 
existência: garantir maior fidedignidade às avaliações. Isso nos leva a 
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uma lógica paradoxal a partir da qual nos vemos como que andando em 
círculo: dos exames para o currículo e do currículo para os exames. 
Esse sentido dessa visão limitada e restritiva de currículo implícita na 
ideia de uma base nacional comum como listagens de objetivos (SILVA, 
2015, p.375). 
 

 Somando-se a ênfase na obrigatoriedade das disciplinas que são objeto 

das avaliações externas: Língua Portuguesa e Matemática, favorecem a 

abordagem da formação continuada na perspectiva de instrumentalização 

curricular e treinamento de estratégias para o êxito nos exames padronizados. 

 Essas são algumas das medidas previstas na nova lei de reformulação do 

ensino médio. Na compreensão de Bezerra (2016103), o que está em voga para a 

classe dominante é colocar os filhos dos trabalhadores em seus respectivos 

lugares, pois a ―festa‖ de pobre nas Universidades deve acabar. O conhecimento 

será negado apenas aos filhos e filhas da classe trabalhadora, pois são esses 

que frequentam a escola pública. Nas escolas privadas estudam os jovens 

abastados, filhos da classe dominante que estão incumbidos de pensar e 

administrar o país. Em conformidade com essa reflexão, arremata Frigotto (2016).  

Por fim, uma traição aos alunos filhos dos trabalhadores, ao achar que 
deixando que eles escolham parte do currículo vai ajudá-los na vida. Um 
abominável descompromisso geracional e um cinismo covarde, pois 
seus filhos e netos estudam nas escolas onde, na acepção de Desttut de 
Tracy estudam os que estão destinados a dirigir a sociedade. Uma 
reforma que legaliza a existência de uma escola diferente para cada 
classe social. Justo estes intelectuais que em seus escritos negam a 
existência das classes sociais (FRIGOTTO, 2016, p. 331).  

 

 Por conseguinte, mesmo não objetivando uma reformulação curricular do 

ensino médio nos moldes e no tempo empreendido pelo atual governo através da 

Lei nº 13.415, de 2017, o PNEM já se propunha a discutir um redesenho 

curricular que, de certo modo, buscava adaptar o ensino médio às demandas do 

mercado capitalistas.  

 Entretanto, é importante salientar que, como toda atividade desenvolvida 

com indivíduos que apresentam perspectivas e formações diversas, o PNEM, 

mesmo com todos os aspectos limitantes que condicionam as políticas públicas 

educacionais, possibilitou a mediação de debates e ações desses professores, 

para além da instrumentalização. Assim, embora reconhecendo que no modo de 
                                                           

103
 BEZERRA, José Eudes Baima. A reforma do Ensino Médio. Palestra proferida no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Limoeiro do Norte – Ce, Limoeiro do Norte, 21 dez. 2016. 
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produção de vigente, inevitavelmente, os donos dos meios de produção, ou seja, 

a classe dominante detém o poder de direcionar os rumos da sociedade, não se 

pode desprezar as conquistas da classe trabalhadora fruto de inúmeras lutas. 

Para tanto, é fundamental fomentar práticas formativas que possibilitem o 

desenvolvimento crítico do indivíduo. 

O Pacto era uma formação que permitia entrar no diálogo, então a gente 
tava sempre quando a gente tinha os encontros do Pacto ficava por 
dentro dessas reivindicações, principalmente dos professores porque né, 
era voltado para o professor e lá a gente tinha muita discussão 
produtiva, tinha muitas coisa que a gente registrava, a gente acordava 
pra gente ficar cobrando da escola e ficar cobrando da gente mesmo e 
eu até disse que se a gente não parar para gente conversar sobre essa 
questão né da reforma da previdência em que momento a gente vai 
fazer isso? Então assim, independente de ter manifestação ou não, a 
gente tem que paralisar e a gente se encontra para gente se apropriar 
mais sobre isso. E a Pacto permitia isso, permitia a gente dá 
direcionamentos para escola e muitas vezes até chamar a gestão para 
que fosse acordado esses direcionamentos (Riobaldo, entrevista 
realizada em 14/03/2017). 

 

 Dessa maneira, apesar das limitações, esse momento formativo 

oportunizou uma reflexão mais crítica e contextualizada do professor ao perceber, 

por exemplo, que os problemas de evasão, abandono ou infrequência dos jovens 

do ensino médio que o PNEM o convocava a resolver implicava manifestar-se 

contra as medidas governamentais de ataque aos direitos dos trabalhadores. 

Eu acredito que dentro da instituição boa parte das mobilizações que 
houveram no ano passado foram fomentadas e iniciadas dentro do 
Pacto porque a gente dialogava e percebia problemas e a gente 
procurava soluções para esses problemas, uma solução viável, pelo 
menos dentro da instituição foi a adesão à greve e à paralisação que 
traz melhorias para educação, então eu visualizo o Pacto como um dos 
elementos fomentadores do movimento (Policarpo, entrevista realizada 
em 21/03/2017). 

 

 Em suma, reconhecer que a realidade é composta por múltiplas 

determinações propicia ao professor pensar sua práxis dialeticamente. Sendo 

necessário, portanto reconhecer a escola como lugar privilegiado para a 

construção do conhecimento historicamente acumulado pela humanidade, a qual 

está imersa em uma realidade composta por múltiplas determinações. Nesse 

contexto, torna-se fundamental entender a função social que o conhecimento 

assume para a reprodução ou transformação das relações de dominação 

estabelecidas na sociedade capitalista. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A educação configura-se como uma atividade social que objetiva formar 

indivíduos capazes de viver em sociedade. Dessa forma, na busca por tentar 

compreender o papel cumprido pela instituição escolar é fundamental observar os 

fundamentos dessa sociedade. A escola contemporânea cumpre o papel de formar 

indivíduos para uma sociedade capitalista. O fato desta sociedade ser fortemente 

marcada pela intensa divisão social de classes, possibilita concluir que as políticas 

públicas educacionais, mesmo com movimentos reivindicatórios e de resistência, 

tendem a expressam um projeto de classe.  

A escola, enquanto uma instituição social, está imersa em uma totalidade 

estalecendo, portanto, uma relação de interdepedência com os demais complexos. 

Assim sendo, não se pode prentender analisá-la como isenta ou tão pouco dissociada 

das relações que regem a sociedade na qual está situada. Por esse motivo, considera-

se fundamental compreender que há ―determinantes econômicos e sociais que incidem 

dialeticamente sobre a função social da escola na sociedade de classes‖ (SOUSA 

JÚNIOR, 2014, p.18). 

Por conseguinte, as mudanças ocorridas nos processos produtivos 

conduziram a novas necessidades de formação dos indivíduos para a vida em 

sociedade. Ao longo do texto dissertativo, pode-se perceber que, especialmente, 

após a crise capitalista da década de 1970, a promessa do pleno emprego foi 

substituída pela possibilidade do indivíduo estar apto a competir no mercado de 

trabalho. A escola passa a ter como uma de suas principais funções desenvolver 

competências e habilidades nos alunos, garantindo condições para que o mesmo 

possa: lutar no mercado pelos poucos empregos existentes, adaptar-se a 

trabalhos precarizados e empreender outras formas de sobrevivência. Dessa 

maneira, aqueles que detêm a posse dos meios de produção dispõem de maiores 

possibilidades de tempo ocioso para o aprofundamento nos estudos, enquanto 

aqueles que dependem da venda de sua força de trabalho terão necessidade 

mais emergente de adentrar o mercado de trabalho. 



132 
 

Na análise de autores como Kuenzer (2000); Frigotto e Ciavatta (2003); Sousa 

Júnior (2014), entre outros, o lugar ocupado pelo Estado no capitalismo globalizado 

relaciona-se profundamente com a proposta educacional estabelecida.  

Assim, a reforma do Estado brasileiro, país periférico em relação aos centros 

hegemônicos do capital, desenhada pelos organismos internacionais e executada 

pelos governos neoliberais na década de 1990, preconizava também uma reformação 

do sistema educacional. 

 As orientações dessas reformulações são apresentadas em conferências 

que idealizam os caminhos da educação para os países periféricos do sistema 

capitalista, enfatizando a necessidade de um ensino de conteúdos e padrões 

mínimos. É possível ver, essas diretrizes e ―sugestões‖ materializadas nos 

documentos oficiais que direcionam, até hoje, a educação brasileira. 

A história da Educação brasileira também é reveladora do quanto o ensino 

médio, por um longínquo tempo, foi relegado a segundo plano nas políticas 

públicas educacionais do país. O foco residia, quase sempre, no incentivo e 

garantia do ensino primário.  

A aprovação da LDB n° 9.394/96 normatiza e regula o ensino formal no 

país. O documento configurou a identidade do ensino médio como uma etapa da 

educação básica que possibilitaria a continuidade nos estudos com a entrada no 

ensino superior; a formação ética do estudante enquanto cidadão; além da 

preparação para inserção no mercado de trabalho. Assim sendo, a Lei propõe-se 

a eliminar a dicotomia ensino profissionalizante e propedêutico que marca a 

história desse nível de ensino. 

No entanto, com destaca Simões (2011) o discurso oficial de educação 

básica igualitária para todos não configura a realidade, pois esse dualismo é 

estrutural, correspondendo a estrutura segregadora da própria sociedade de 

classes.  

Na incorporação dos jovens pobres, a escola parece tornar-se menos 
escola. A de educação básica pública assumiu, de forma degradada e 
preconceituosa, a inserção das camadas populares, até então excluídas 
da educação escolarizada, mas consolidando uma desigualdade de 
oferta para os diferentes grupos sociais. Essa instituição já se consolida 
na literatura especializada como espaço de reprodução das classes, 
mas vem, nos últimos tempos, apresentando desafios que a posicionam 
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como instituição fundamental também na estratégia de resistência e 
emancipação dos setores populares (SIMÕES, 2011, p. 113). 

 

O nível médio, ainda hoje, é realidade para pouco mais da metade dos 

jovens brasileiros e enfrenta sérios problemas para garantia de acesso, 

permanência e qualificação. Como proposição para resolução dessas questões, 

nas últimas décadas, são debatidas e implementas medidas que se propõem a 

repensar e fortalecer essa etapa da educação básica.  

Percebe-se que a incorporação da tecnologia e ciência ao setor produtivo 

e a flexibilização dos processos e funções no mundo do trabalho exigiram a 

formação de um novo perfil de indivíduo para o mercado de trabalho e sociedade. 

O ensino médio enquanto espaço de mediação entre a escola e o mundo do 

trabalho, configura-se como nível estratégico de formação desse novo sujeito. 

Para garantir a formação desse novo perfil de indivíduo cidadão e 

trabalhador adaptado a um novo contexto de sociedade torna-se imperativa uma 

nova forma de organização escolar adaptada a diferentes projetos de vida, mais 

focada no desenvolvimento de competências, com uma postura mais flexível e 

integradora em relação às disciplinas e que estabeleça uma nova forma de 

gestão e autonomia escolar. 

A formação de professores ocupa lugar estratégico na concretização 

dessas reformulações, uma vez que ele é o principal agente de materialização 

desse ideário educacional na escola. Assim, essas formações passam a ser 

orientadas por uma centralidade em perspectivas que advogavam uma 

sobreposição da reflexão sobre a prática e do conhecimento utilitário em relação 

à teoria. Consequentemente, foram valorizados, na maioria das vezes, os 

conhecimentos práticos que auxiliavam o professor na resolução de 

problemáticas de sala de aula. Essa perspectiva, no entanto, restringe a 

formação do professor, pois motiva a reflexão de situações concretas sem levar 

em consideração sua complexidade. 

Além disso, observou-se, ainda, a configuração de uma gestão de 

educação centrada nos resultados que associa qualificação docente ao 

desempenho de seus alunos em testes padronizados, como ressaltou-se ao 

analisar as entrevistas dos professores do ensino médio do município de Russas-
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CE, discutidos ao longo desta pesquisa. Esse sistema de responsabilização, 

todavia, tem acarretado efeitos desastrosos como: reducionismo curricular, 

limitação da função do professor, culpabilização docente e competição entre 

unidades escolares. 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio – PNEM nasceu, 

em novembro de 2013, diante desse cenário de perspectivas formativas e de uma 

realidade de escassos programas de formação continuada de grande 

abrangência para o nível médio. O programa, objeto de estudo deste trabalho, 

propunha-se a debater um redesenho curricular do ensino médio, a partir do 

estudo das DCNEM para a construção de uma proposta de reorganização escolar 

que ―atendesse aos interesses‖ dos jovens. 

As discussões apresentadas, durante seu lançamento, apontavam que 

algumas das principais problemáticas do ensino médio, como abandono e 

evasão, eram frutos de uma escola enfadonha e monótona que não desperta o 

interesse dos adolescentes. Outra questão apontada como determinante para o 

insucesso do ensino médio relaciona-se ao currículo, pois estaria superlotado de 

conteúdos que não se relacionam ao cotidiano dos alunos, sendo considerados, 

portanto, dispensáveis. 

É fundamental observar o risco de simplificações e distorção na proposição 

de questões tão relevantes, como currículo e metodologias e função da escola. 

Observa-se a centralidade no redesenho curricular do ensino médio nas 

discussões do PNEM e, posteriormente, no trabalho de divulgação da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC. Vale salientar que, na avaliação de 

profissionais da educação de várias áreas, há um esvaziamento de conteúdos na 

BNCC, marcando um alinhamento do documento com a proposta de uma 

educação submetida às demandas do capital. 

Por conseguinte, mesmo que não objetivando uma reforma curricular do 

ensino médio nos moldes outorgados pelo governo em exercício através da Lei nº 

13.415, de 2017, o PNEM já objetivava debater a necessidade de reformulação 

curricular desse nível com questões que, conforme discutido ao longo da 

pesquisa, em alguns pontos, alinhavam-se a estruturação de uma educação 

voltada ao atendimento das imposições do mercado capitalista. 
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Compreende-se assim que essa reforma do ensino médio já vinha sendo 

gestada como um imperativo do capital mundializado aos países periféricos que 

possuem suas políticas públicas normatizadas pelos organismos multilaterais. No 

entanto, as caraterísticas governamentais do grupo político que exerce a 

administração do país podem configurar a adoção de medidas capazes de acirrar 

as desigualdades sociais. 
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ANEXO A - PARECER DA DEFESA DE DISSERTAÇÃO 

 

 

 

 
FORMAÇÃO CONTINUADA NO CONTEXTO DO ENSINO MÉDIO NO 

BRASIL: A IMPLANTAÇÃO DO PNEM NAS ESCOLAS ESTADUAIS DE 

RUSSAS-CE 

 
LYDYANE MARIA PINHEIRO DE LIMA  

16 de abril de 2018 

 

A dissertação de mestrado intitulada: FORMAÇÃO CONTINUADA NO CONTEXTO 

DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL: A IMPLANTAÇÃO DO PNEM NAS ESCOLAS 

ESTADUAIS DE RUSSAS-CE, de autoria da pós-graduanda Lydyane Maria Pinheiro 

de Lima, cumpre as indispensáveis exigências acadêmicas, estando, por essa razão, apta a 

receber a chancela do Mestrado Acadêmico Intercampi em Educação e Ensino ï MAIE, da 

Universidade Estadual do Ceará. 

Desde o princípio dos diálogos da coorientação, Lydyane tinha por objetivo analisar as 

problemáticas que envolviam o programa federal de formação continuada de professores: 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM). Para melhor demarcar a 

temática de estudo, optamos por analisar a implantação do referido programa nas escolas 

estaduais da cidade de Russas-CE. 

 

O texto foi tecido a partir, e dentro, de uma ampla pesquisa documental e de uma base de 

leituras teórico-metodológicas, inscritas no âmbito da Educação. Há, portanto, um 

entrelaçamento entre teoria e empiria na tessitura desta dissertação. 
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Parecer da Dissertação: Lydyane Maria Pinheiro de Lima 

 

Lydyane sempre esteve disposta a desbravar os arquivos em busca de documentos que 

pudessem lhe auxiliar no processo de formatação e desenvolvimento do seu objeto de 

estudo. De tal forma que, ao longo da dissertação, encontramos um amplo conjunto 

empírico formado, desde Leis Educacionais, Diretrizes Curriculares, documentos 

orientadores do PNEM e, ainda, as entrevistas realizadas com professores das três (03) 

escolas estaduais localizadas na sede do município de Russas a saber: EEM Manuel 

Matoso Filho; Colégio Estadual Gov. Flávio Marcílio e EEEP Prof. Walquer Cavalcante 

Maia. 

 

 

À medida que a pesquisa empírica, a leitura bibliográfica e a escrita foram se 

desenvolvendo, outras tramas foram surgindo e o texto ganhou, assim, corpo com faces 

acadêmicas. Foi, então, que a necessidade de iniciar uma análise acerca do atual 

contexto do ensino médio se fez mais forte, não obstante soubéssemos que o tempo para 

maturar as problemáticas não seria parceiro nessa jornada discursiva. Precisamos 

considerar, todavia, o mérito da presente narrativa e as problemáticas aludidas que 

podem instigar outros tantos leitores e pesquisadores interessados no tema. 

Há de se destacar, não obstante todas as suas fragilidades, este trabalho é detentor de 

méritos e referência para diversas áreas do conhecimento, sobretudo e, de modo 

particular, para a Educação e as pessoas interessadas nas tramas urdidas nos bastidores 

da implantação de cursos de capacitação de professores, como PNEM. É preciso louvar 

ainda o esforço da autora que, a despeito de todas as dores físicas e emocionais, 

sobreviveu a fases tão difíceis e finalizou seu texto. 

 

Obrigado a todos os professores presentes nesta defesa: Profa. Gilvanise Pontes, 

agradeço a confiança durante o processo de orientação; Profa. Suzana Capelo Borges, 

obrigada por, mesmo com curto tempo e tantos afazeres, aceitar participar, sem qualquer 

hesitação, desse momento ímpar na formação de todos os envolvidos; Prof. Eudes 

Baima, as palavras parecem efêmeras para significar a importância de sua parceria e 

contribuições desde o processo de qualificação do texto, quando participou da banca 

juntamente com o Prof. Olivenor Chaves . 
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Obrigado, enfim, a todos os membros da banca pelo tempo dedicado e o esmero na 

leitura da dissertação. Tenho certeza absoluta de que vocês teceram profícuas 

considerações acerca do texto aqui defendido. Peço desculpas por não me fazer 

materialmente presente. 

 

No processo de coorientação, aprendi muitas coisas com Lydyane, não apenas do ponto 

de vista acadêmico e profissional. Nesse mundo cada mais marcado por intolerâncias, 

exercitar o respeito as escolhas pessoais e teóricas dos meus alunos, sempre se fez 

urgente e necessário. Nem sempre concordamos com o uso dos autores, as 

interpretações e os caminhos seguidos, mas, o RESPEITO, inquestionavelmente, esteve 

e manteve-se intacto. Corroborando assim com a assertiva de que o diálogo é necessário 

e gerador de entendimentos. Aprendi que os limites de cada ser humano deve ser levado 

em conta. Para cada colheita, há de haver um tempo de plantação. Ao longo de dois 

anos, foi preciso aprender a cuidar melhor dos efeitos físicos e emocionais que uma 

simples conversa pode desvelar. 

 

Obrigado Lydyane! Parabéns! Conseguimos! É possível vislumbrar uma pesquisadora 

que pode seguir um próspero caminho pela frente. 

 

 

Sigamos caminhando, pois, ainda há muito por descobrir e revelar. 

 

Limoeiro do Norte, abril de 2018 
 

 

 

  _   

Profa. Dra. Glaubia Cristiane Arruda Silva Coorientadora da 

Dissertação 

MAIE/UEC 


